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Ata da Sessão não Deliberativa em 26 de maio de 1997 

3ª Sessão Legislativa ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Carlos Patrocínio e da Sra. Benedita da Silva 

(Inicia-se a Sessão às 14h30min.) 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISOS 

·DE MINISTROS DE ESTADO 

N2 707/97, de 12 do corrente, do Ministro de 
Estado da Justiça, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento n2 196, de 1997, do Sena­
dor Antonio Carlos Valadares. 

N2 954/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado da Saúde, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento n2 252, de 1997, do Sena­
dor José Ignácio Ferreira. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

N2 957/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado da Saúde, em aditamento ao Aviso n2 

906197, de 30 de abril último, referente ao Requeri­
mento n2 200, de 1997, de informações, do Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

As informações complementares foram 
remetidas, em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

OFíCIO 
DE MINISTRO DE ESTADO 

N2 368/97, de 22 do corrente, do Ministro de 
Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

da Amazônia Legal, encaminhando as informações 
referentes ao Requerimento n2 181, de 1997, do Se­
nador Waldeck ameias. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N2 284, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos sociais 
sobre o Projeto de lei do Senado n2 35, 
de 1995, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que "cria condições para utilização 
do FGTS na compra de terreno para 
construção da casa própria, e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Valmir Cam pelo 

Chega à apreciação desta Comissão de Assun­
tos Sociais o Projeto de Lei do Senado n2 35, de 1995, 
com a finalidade de permitir a utilização do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS para a compra 
de terreno urbano destinado à construção da casa pró­
pria do trabalhador. 

Ao justificar o projeto, o seu autor, Senador Pe­
dro Simon afirma: 

"Nas modalidades de liberação de re­
cursos ao trabalhador, não está inclufda a 
possibilidade de utilização para a aquisi­
ção de terreno com a finalidade de cons­
trução da sua casa própria. É de todo cer­
to pensar que o meio para obtenção de 
moradia não se dá exclusivamente com re­
lação a ocorrência de casos em que o tra­
balhador queira construir a sua própria mo­
radia e, para isso, necessária se faz a 
aquisição de um terreno, de forma a cons­
truir a sua residência de acordo com as 
suas reais possibilidades.· 
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Instituído pela lei nll 5.107, de 13 de setembro 
de 1996, o FGTS veio a se constituir como alternati­
va para o direito de indenização e de estabilidade 
para o empregado, bem como para uma poupança 
compulsória a ser formada pelo trabalhador e utiliza­
da em determinadas ocasiões. 

O FGTS é uma conta bancária formada pelos 
depósitos efetuados pelo empregador e utilizados 
pelo trabalhador nas ocasiões em que se verificarem 
as hipóteses previstas na legislação para o seu le­
vantamento. 

Por outro lado, funciona também como meio de 
captação de recursos para aplicação no sistema fi­
nanceiro de habitação. 

A lei nll 8.036, de 11 de maio de 1990, que 
substituiu o diploma legal supracitado, determina 
que os recursos do FGTS deverão ser aplicados em 
habitação, saneamento básico e infra-estrutura urba-
na. 

Nesse sentido, o trabalhador pode sacar do 
FGTS para pagamento de partes das prestações 
decorrentes de financiamento habitacional, para li­
quidação ou amortização extraordinária do saldo 
devedor de financiamento imobiliário e, por fim, 
para pagamento total ou parcial do preço da aqui­
sição de moradia própria, sob certas condições. 

Como se vê, entre as modalidades de libera­
ção de recursos do FGTS ao trabalhador, não está 
incluída a possibilidade de sua utilização para a 
aquisição de terreno com a finalidade de construção 
de sua casa própria. 

Vale lembrar que muitas iniciativas foram toma­
das por parlamentares a fim de permitir o saque do 
FGTS para objetivos que não se coadunam com a 
finalidade para o qual ele foi criado. Felizmente, ne­
nhuma delas chegou a termo. 

Entretanto, o projeto em apreço não pode ser 
arrolado entre aquelas proposições que desvirtuam 
os propósitos do FGTS. 

Na verdade, o presente projeto, sem fugir 
dos objetivos do FGTS, busca possibilitar ao traba­
lhador de baixa renda a construção de sua casa 
própria, sem ter que se submeter à especulação 
imobiliária de grandes construtores que utilizam re­
cursos do FGTS para construções de casas popu­
lares. 

Constata-se que muitas casas populares cons­
truídas pelo sistema Cohab, postas à venda, não en­
contram compradores devido ao preço que é inaces­
sível ao trabalhador de baixa renda. Para contornar 

essa dificuldade, algumas prefeituras vêm dando 
todo apoio e financiamento para que esse trabalha­
dor compre seu próprio terreno e construa sua casa. 
Verifica-se que esta prática vem dando ótimos resul­
tados, uma vez que o custo total da obra resulta em 
preços menores que aqueles praticados pelo siste­
ma tradicional. Uma experiência que vem dando cer­
to deve se estender a todos, mas através da utiliza­
ção do FGTS, como propõe o nobre Senador Pedro 
Simon. 

Sem dúvida alguma, a proposição é meritória e 
de grande alcance social. Ademais, trata-se de uma 
alternativa válida a fim de equacionar o déficit habi­
tacional existente no País. 

Ao projeto foram oferecidas quatro emendas, 
uma de autoria do Senador Gerson Camata, duas 
do Senador lúcio Alcântara e uma do Senador Os­
mar Dias. 

Sugere o Senador Gerson Camata que, duran­
te cinco anos, a partir da conclusão das obras pa 
casa, esta não poderá ser negociada. Em sua justifi­
cação, afirma que • A liberação do FGTS para a aqui­
sição de um terreno, e nele construir-se uma casa, é 
uma concessão do governo. Afinal, são recursos uti­
lizados pela Caixa Económica Federal em progra­
mas sociais, e, usando-os com fins comerciais -
como a venda do imóvel - seria um desvio completo 
das metas governamentais·. 

A emenda é procedente e deve ser acolhida. 

As emendas do Senador lúcio Alcântara de­
vem ser acolhidas, pois aperfeiçoam o texto da pro­
posição, destacando-se a de n:Jmero 2, que determi­
na a obrigatoriedade de um limite para a utilização 
do FGTS neste programa destinado à aquisição de 
terreno para a construção de casa própria, o qual 
deverá constar do orçamento anual aprovado pelo 
Conselho Curador do FGTS. 

A emenda do Senador Osmar Dias tem por fi­
nalidade incluir, dentre as possibilidades de movi­
mentação da conta vinculada do trabalhador no 
FGTS, a aquisição de terreno rural, sugestão esta 
que merece nossa acolhida. Entretanto, a compra de 
terreno rural não teria como único objetivo a constru­
ção da casa própria, mas contemplaria também sua 
aquisição com objetivo de exploração de atividade 
agropecuária. 

Em· que pese ao mérito da emenda acima, 
entendemos que, mesmo não havendo óbice de 
natureza jurídica, seu conteúdo, em parte, foge 
aos objetivos inerentes ao FGTS. Por justiça, se 
permitíssemos a utilização do FGTS para compra 
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de terreno para exploração de atividade agropecuá­
ria, deveríamos também permitir a aquisição de ter­
reno para micro-empresas ou fábricas de fundo de 
quintal. Sendo assim, acolhemos parcialmente a 
emenda. 

Por fim, cumpre-nos fazer os seguintes reparos 
ao presente projeto de lei: 

1 - recomenda a boa técnica legislativa modifi­
car a forma do projeto no sentido de inseri-lo dentro 
da lei que trata do FGTS; 

2 - deve-se eliminar a referência a salários 
mínimos no dispositivo que trata do valor da ren­
da familiar, tal medida decorre do estabelecido 
no art. 72, inciso IV, da Constituição Federal, que 
proíbe a vinculação do salário mínimo para qual­
quer fim; 

-3 - julgamos oportuno introduzir alguns pré­
requisitos, a fim de enquadrar o beneficiário à 
realidade do saldo de sua conta vinculada como, 
por exemplo, ter no mínimo três anos de traba­
lho sob o regime do FGTS e possuir, pelo me­
nos, cinquenta por cento do valor do terreno a 
ser adquirido. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de lei do Senado n2 35, de 1995, bem 
como das emendas a ele oferecidas, na forma do 
seguinte substitutivo: 

EMENDA N2 5 - CAS 
(SUBSTITUTIVO) AO 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N2 35, DE 1995 

Acrescenta o Inciso XII com o § ~ 
ao art. 20 da lei nll 8.036, de 11 de maio 
de 1990, que "dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e dá ou­
tras providências," a fim de permitir a uti­
lização do FGTS para a aquisição de ter­
reno urbano ou rural destinado li constru­
ção da casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 II O art. 20 da lei nll 8.036, de 11 de maio 
de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inci­
so XII e § 62 

·~rt. ~() ................................................ . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XII - aquisição de terreno urbano ou 
rural destinado à construção da casa pró­
pria, observadas as seguintes condições: 

a) o titular de conta vinculada deverá 
contar com o mínimo de três anos de traba­
lho sob o regime do FGTS, na mesma em­
presa ou empresas diferentes; 

b) possuir renda familiar de, no máxi­
mo R$700,OO (setecentos reais) e não ser 
proprietário de outro imóvel residencial em 
todo o território nacional; 

c) o terreno adquirido terá como úni­
ca finalidade a construção de moradia pró­
pria, devendo ser a obra executada no pra­
zo máximo de vinte e quatro meses e sua 
comprovação realizada até o vigésimo 
quinto mês, contados da aquisição efetiva 
do terreno; 

d) durante cinco anos, a partir da con­
clusão da obra do imóvel, este não poderá 
ser renegociado. 

e) os padrões de edificação serão de­
terminados na regulamentação desta lei, 
bem como as sanções ao não cumprimento 
deste inciso; 

f) os valores a serem desembolsados 
para a execução deste programa deverão 
constar no orçamento anual aprovado pelo 
Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 62 A utilização de valores deposita­
dos na conta vinculada, na forma do inciso 
XII, não elidirá o direito do trabalhador de 
utilizar o saldo remanescente de sua conta 
vinculada, para os demais fins previstos nes­
ta lei.· 

Art. 22 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de sessenta dias contados da data de 
sua publicação. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Sala da Comissão, 7 de maio de 1997. - Ade­
mlr Andrade, Presidente - Valmir Campelo, Rela­
tor - Casildo Maldaner - Marluce Pinto - João 
França - Sebastião Rocha - Benedita da Silva -
Nabor Júnior - Lúdlo Coelho - Waldeck Omelas 
- Carlos Bezerra - Lúcio Alcântara - Osmar Dias 
- Bello Parga - Leomar Quintanllha. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA tos na lei civil, indicados em alvará judicial, expedido 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA a requerimento do interessado, independente de in-

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA ventário ou arrolamento; 
FEDERATIVA DO BRASil V - pagamento de parte das prestações decor-

..... ................. ............................... ............................... rentes de financiamento habitacional concedido no 
Art. ?2 São direitos dos trabalhadores urbanos âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, 

e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua desde que: 
condição social: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IV - salário mínimo fixado em lei, nacionalmen­
te unificado, capaz de atender às suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, ali­
mentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higie­
ne, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

lEI NII 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N!I 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá oubas provI­
dências. 

Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no 
FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situa--çoes: 

• Vide Súmula 82 do STJ. 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indire­
ta, de culpa recíproca e de força maior, comprovada 
com pagamento dos valores de que trata o art. 18; 

II - extinção total da empresa, fechamento de 
quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agên­
cias, supressão de parte de suas atividades, ou ain­
da falecimento do empregador individual, sempre 
que qualquer dessas ocorrências implique rescisão 
de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por 
decisão judicial transitada em julgado; 

III - aposentadoria concedida pela Previdência 
Social; 

IV - falecimento do trabalhador, sendo o saldo 
pago a seus dependentes, para esse fim habilitados 
perante a Previdência Social, segundo o critério ado­
tado para a concessão de pensões por morte. Na 
falta de dependentes, farão jus ao recebimento do 
saldo da conta vinculada os seus sucessores previs-

A lei nll 8.692, de 28-7-1993, define 
planos de reajustamento dos encargos men­
sais e dos saldos devedores nos contratos 
de financiamentos habitacionais no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação. 

a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) 
anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou em empresas diferentes; 

b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, 
durante o prazo de 12 (doze) meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 
80% (oitenta por cento) do montante da prestação; 

VI - liquidação ou amortização extraordinária 
do saldo devedor de financiamento imobiliário, ob­
servadas as condições estabelecidas pelo Conselho 
Curador, dentre elas a de que o financiamento seja 
concedido no âmbito do SFH e haja interstício míni­
mo de 2 (dois) anos para cada movimentação; 

VII - pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, observadas as seguin­
tes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 
(três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 

b) seja a operação financiável nas condições 
vigentes para o SFH; 

VIII - quando o trabalhador permanecer 3 
(três) anos ininterruptos, a partir de 111 de junho de 
1990, fora do regime do FGTS, podendo o saque, 
neste caso, ser efetuado a partir do mês de aniver­
sário do titular da conta; 

Inciso VIII com redação dada pela lei 
nll 8.678, de 13-7-1993. 

IX - extinção normal do contrato a termo, inclu­
sive o dos trabalhadores temporários regidos pela 
lei nll 6.019, de 3 de janeiro de 1979; 

X - suspensão total do trabalho avulso por pe­
ríodo igualou superior a 90 (noventa) dias, compro­
vada por declaração do sindicato representativo da 
categoria profissional; 
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XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus art. 20 da lei n2 8.036, de 1990, 'todavia a proposta no 
dependentes for acometido de neoplasia maligna. Parecer é de acrescentar apenas o inciso XII , com as 

Inciso XI acrescentado pela lei n2 

8.922, de 25-7-1994. 

§ 12 A regulamentação das situações previstas 
nos incisos I e II assegurará que a retirada a que faz 
jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetua­
dos na conta vinculada durante o período de vigên­
cia do último contrato de trabalho, acrescida de juros 
e atualização monetária, deduzidos os saques. 

§ 22 O Conselho Curador disciplinará o disposto 
no inciso V visando a beneficiar os trabalhadores de bai­
xa renda e a preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA NOS 

TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO 

EMENDA N2 1 

Renumere-se, no Projeto de lei do Senado n2 

35, de 1995, os arts. 52, 62 e 72, como o arte 52 pas­
sando a ter a seguinte redação: 

Art. 52 Durante cinco (5) anos, a partir 
da conclusão das obras, a casa não poderá 
ser negociada. 

JustHlcação 

A liberação do FGTS para a aquisição de um 
terreno, e nele construir-se uma casa, é uma con­
cessão do governo. Afinal, são recursos utilizados 
pela Caixa Econômica Federal em programas so­
ciais, e, usando-os com fins comerciais - como a 
venda do imóvel - seria desvio completo das metas 
govemamentais. 

Sala das Sessões, 
mata. 

- Senador Gerson Ca-

EMENDA N22 

Ao Substitutivo apresentado na C0-
missão de Assuntos Sociais, em conclu­
são ao Parecer do Relator referente ao , 
Projeto de lei do Senado n2 35, de 1995. 

Dê-se ao caput do art. 12 do Substitutivo do 
Relator a seguinte redação: 

• Art. 12 O art. 20 da lei n2 8.036, de 11 
de maio de 1990, passa a vigorar acrescido 
do seguinte inciso II:· 

JustHlcação 

Trata-se de emenda corretiva pois o Substituti­
vo do Relator faz acrescentar o inciso XI e § Si' ao 

alíneas de a a e, tendo em vista que o inciso XI já exis­
te na lei e o § Si' não consta no Substitutivo. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

EMENDA N23 

Ao Substitutivo apresentado na Co­
missão de Assuntos Sociais, em conclu­
são ao Parecer do Relator referente ao 
Projeto de lei do Senado n2 35, de 1995. 

Acrescente-se ao art. 12 do Substitutivo do Re­
lator o seguinte § 62: 

-Art. 20 .................................... ... .. .. ..... . 
)(11 -- .................. .. ............................... . . 
§ 62 Os valores a serem desembolsa­

dos para a execução deste programa deve­
rão estar englobados no orçamento anual 
aprovado pelo Conselho Curador do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço." 

Justificação 

Caso não seja fixado um limite para despesa 
do FGTS na modalidade sugerida, todos os progra­
mas em execução terão que ser suspensos e reava­
liados. Segundo informações do próprio conselho 
Curador do Fundo de Garantia, o orçamento de 
1996 (documento em anexo), para custeio dos diver­
sos programas, é da ordem de 38 bilhões de reais. 

A utilização dos recursos do FTGS com aplica­
ção desvinculada à um orçamento prévio implicará 
suspensão automática de todos os programas já 
aprovados pelo Conselho Curador e colocará em ris­
co a liquidez do próprio Fundo, inviabilizando a co­
bertura dos principais eventos definidos em lei na 
criação do FGTS: demissões sem justa causa; apo­
sentadoria; pagamento total ou parcial de moradia 
própria ou prestações de financiamentos com essa 
finalidade. 

Vale salientar que em 12 de agosto de 1995 o 
Conselho Curador do FGTS aprovou a Resolução n2 

184/95 instituindo o Programa de Carta de Crédito, 
tendo sido regulamentado através da Circular n2 

62/95, da Caixa Econômica Federal (anexo), estabe­
lecendo dentre as modalidades de aplicação a 
·construção de unidade habitacional isolada ou sob 
a forma associativa: - em terreno próprio; - em ter­
reno a ser adquirido com os recursos do financia­
mento concedido ao proponente·, tendo sido reser-
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vado O montante de 14 bilhão para esse custeio em 
1996. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1996. - Se­
nador Lúcio Alcântara. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 35, DE 1 

EMENDA SUBSTITUTIVA N° 4 

O Projeto de lei do Senado nO 35, de 1995, 
passa a ter a seguinte redação: 

Art. 1 ° O art. 20 da lei nO 8.036, de 11 de maio 
de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes in­
cisos XII e XIII e parágrafo 6° 

·~rt. ~() ................................................ . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XII - compra de terreno urbano desti­
nado à construção de moradia própria, des­
de que: 

a) o trabalhador conte com o mfnimo 
de três anos de trabalho sob o regime do 
FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 

b) o trabalhador não possua outro imó­
vel de sua propriedade e sua renda familiar 
não ultrapasse o valor correspondente a dez 
salários mfnimos; 

c) a construção de moradia própria 
seja executada no prazo máximo de vinte e 
quatro meses, devendo sua comprovação 
ser feita à Caixa Econõmica Federal, como 
Agente Operador, até o vigésimo quinto 
mês, contado a partir da posse efetiva do 
terreno. 

XIII - compra de terreno rural destina­
do à construção de moradia própria e à ex­
ploração de atividade agropecuária, pelo tra­
balhador, desde que: 

a) o trabalhador conte com o mfnimo 
de três anos de trabalho sob o regime do 
FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 

b) o trabalhador esteja desempregado 
e não possua renda própria de qualquer na­
tureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família, bem como não possua outro imóvel 
de sua propriedade; _ 

c) a construção da casa própria e a ex­
ploração de atividade agropecuária estejam 
concretizadas no prazo máximo de vinte e 
quatro meses, devendo a respectiva com­
provação observar as mesmas condições 
estabelecidas na letra c do inciso anterior. 

•••••• • • • ••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • • • 

§ 6° A movimentação da conta vincula­
da prevista nos incisos XII e XIII não elide o 
direito do trabalhador de pleitear a movimen­
tação nas outras situações previstas neste 
artigo, até o saldo de sua conta vinculada no 
FGTS. 

• •••••••• • ••••••••• ••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••• •• 

Art. 2° O Poder Executivo expedirá o regula­
mento desta lei no prazo de sessenta dias, contados 
a partir de sua promulgação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário . 

Justificação 

O Projeto de lei do Senado nO 35, de 1995, de 
autoria do ilustre Senador Pedro Simon, cria condi­
ções para utilização do FGTS na compra de terreno 
destinado à construção da casa própria. 

É inegável o alcance social de tal projeto, já 
que visa corrigir importante lacuna na legislação que 
rege as hipóteses de saques do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS. 

Com efeito, conforme argumenta o Senador, o 
meio para obtenção de moradia não se dá, exclusi­
vamente, a partir de sua aquisição, também sendo 
realidade a opção pela respectiva construção, o que 
requer a compra prévia do terreno. 

Ocorre que o Projeto de lei em questão apenas 
faz menção à aquisição de terrenos urbanos, esque­
cendo que muitos trabalhadores também podem optar 
por morar no campo, desenvolvendo atividade rural. 

Nesse sentido, a emenda ora apresentada visa 
incluir, dentre as possibilidades de movimentação da 
conta vinculada do trabalhador no FGTS, tanto a 
aquisição de terreno urbano, quanto a de terreno rural. 

Contudo, a compra do terreno rural não pode ter 
como único objetivo a construção de moradia pró­
pria, sendo também necessária a exploração de ati­
vidade agropecuária, visando não. deixar a terra im­
produtiva e possibilitar a subsistência do trabalhador 
e de sua família no campo. -

-. 
AsSim, a presente emenda--estabelece que, no 

CjlSQ. dt;t compra de terreno rural, a finalidade deve 
- ser não apenas a construção de moradia própria, 

mas também a exploração de atividade agropecuária. 

A emenda também aproveita para conferir ao 
Projeto de lei estrutura mais condicente com a apro­
priada técnica legislativa. Assim, insere, no art. 20 
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da lei nll 8.036, de 11 -5-90, que rege o conjunto de as hipóteses previstas na legislação para o seu le-
hipóteses de movimentação da conta vinculada do vantamento. 
trabalhador no FGTS, as duas novas hipóteses de Por outro lado, funciona também como meio de 
saque, ao invés de estabelecer legislação paralela. captação de recursos para aplicação no sistema fi-

Por fim, a alteração proposta no Projeto de lei nanceiro de habitação. 
também confere tratamento uniforme entre as novas A lei nll 8.036, de 11 de maio de 1990, que 
possibilidades de movimentação da conta vinculada substitui o diploma legal supracitado, determina que 
e as já existentes no contexto de aquisição de mora- os recursos do FGTS deverão ser aplicados em ha-
dia própria, ao estabelecer carência mínima de três bitação, saneamento básico e infra-estrutura urbana. 
anos de trabalho sob o regime do FGTS para efeito Nesse sentido, o trabalhador pode sacar do 
desta movimentação. FGTS para pagamento de partes das prestações de-

Sala das Sessões, - Senador Osmar Dias. correntes de financiamento habitacional, par liquida­

RELATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de lei do Senado nll 35, 
de 1995, que ·Cria condições para cone­
truçio da casa própria, e dá outras provI­
dências". 

Relator: Senador Valmir Cam pelo 

Chega a apreciação desta Comissão de As­
suntos Sociais o Projeto de lei do Senado nll 35, de 
1995, com a finalidade de permitir a utilização do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
para a compra de terreno urbano destinado à cons­
trução da casa própria do trabalhador. 

Ao justificar o projeto, o seu autor, Senador Pe­
dro Simon, afirma: 

. "Nas modalidades de liberação de re­
cursos ao trabalhador, não está incluída a 
possibilidade de utilização para a aquisição 
de terreno com a finalidade de construção 
da sua casa própria. É de todo certo pensar 
que o meio para obtenção de moradia não 
se dá exclusivamente com relação a ocor­
rência de casos em que o trabalhador queira 
construir a sua própria moradia e, para isso, 
necessária se faz a aquisição de um terreno, 
de forma a construir a sua residência de 
acordo com as suas reais possibilidades". 

Intituído pela lei nll 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, o FGTS veio a se constituir como alternati­
va para o direito de indenização e de estabilidade 
para o emprego, bem como para uma poupança 
compulsória a ser formada pelo trabalhador e utiliza­
da em determinadas ocasiões. 

o FGTS é uma conta bancária formada pelos 
depósitos efetuados pelo empregador e utilizado 
pelo trabalhador nas ocasiões em que se verificarem 

ção ou amortização extraordinária do saldo devedor 
de financiamento imobiliário e, por fim, para paga­
mento total ou parcial do preço da aquisição de mo­
radia própria, sob certas condições. 

Como se vê, entre as modalidades de libera­
ção de recursos do FGTS ao trabalhador, não está 
incluída a possibilidade de sua utilização para a 
aquisição de terreno com a finalidade de construção 
de sua casa própria. 

Vale lembrar que muitas iniciativas foram toma­
das por parlamentares a fim de permitir o saque do 
FGTS para objetivos que não se coadunam com a fi­
nalidade para o qual ele foi criado. Felizmente, ne­
nhuma delas chegou a termo. 

Entretanto, o projeto em apreço não pode ser 
arrolado entre aquelas proposições que desvirtuam 
os propósitos do FGTS. 

Na verdade, o presente projeto, sem fugir dos 
objetivos do FGTS, busca possibilitar ao trabalhador 
a construção de sua casa própria, sem ter que se 
submeter à especulação imobiliária de grandes 
construtores que utilizam recursos do FGTS para 
construção de casas populares. 

Constata-se que muitas casas populares cons­
truídas pelo sistema Cohab, postas à venda, não en­
contram compradores devido ao preço que é inaces­
sível ao trabalhador. Para contornar essa dificulda·· 
de, algumas prefeituras vem dando todo o apoio e fi­
nanciamento para que esse trabalhador compre seu 
próprio terreno e construa sua casa. Verifica-se que 
esta prática vem dando ótimos resultados, uma vez 
que o custo total da obra resulta em preços menores 
que aqueles praticados pelo sistema tradicional. 
Uma experiência que vem dando certo deve se es­
tender a todos, mas através da utilização do FGTS, 
como propõe o nobre Senador Pedro Simon. 

Sem dúvida alguma, a proposição é meritória e 
de grande alcance social. Ademais, trata-se de uma 



10520 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

alternativa válida a fim de equacionar o déficit habi­
tacional existente no País. 

Ao projeto foi oferecida apenas uma emenda, 
de autoria do ilustre Senador Gerson Camata. Suge­
re o pariamentar que, durante cinco anos, a partir da 
conclusão das obras da casa, esta não poderá ser 
negociada. Em sua juridição, afirma que "a liberação 
do FGTS para a aquisição de um terreno, e nele 
construir-se uma casa, é urna concessão do gover­
no. Afinal, são recursos utilizados pela Caixa Econõ­
mica Federal em programas sociais, e, usando-os 
com fins comerciais - como a venda do imóvel - se­
ria um desvio completo das metas govemamentais". 

A emenda deve ser acolhida, pois aperfeiçoa a 
proposição e dá-lhe mais consistência. 

Por fim, cumpre-nos fazer os seguintes reparos 
ao presente projeto de lei: 

-1" - recomenda a boa técnica legislativa modifi­
car a forma do projeto no sentido de inseri-lo dentro 
da lei que trata do FGTS; 

2 - deve-se eliminar a referência a salários mí­
nimos no dispositivo que trata do valor da renda fa­
miliar, tal medida decorre do estabelecido no art. 72, 
inciso IV, da Constituição Federal, que proíbe a vin­
culação do salário mínimo para qualquer fim. 

Julgamos oportuno introduzir alguns pré-requi­
sitos a fim de enquadrarmos os benefíciários na rea­
lidade do seu saldo em conta vinculada, como por 
exemplo contar com um mínimo de 3 (três) anos de 
trabalho sob o regime do FGTS e, possuir pelo me­
nos 50% (cinqüenta por cento) do valor do terreno a 
ser adquirido. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de lei do Senado nll 35, de 1995, bem 
como da emenda a ele oferecida, na forma do se­
guinte substitutivo: 

PROJETO DE lEI DO SENADO NII 35 
(SUBSTITUTIVO), DE 1995 

Altera o arte 20 da Lei n2 8.036, de 11 
de maio d., 1990, que "dispõe sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá oubas providências", a fim de permi­
tir a do FGTS para a aquisição 
de tell eno urbano destinado à constru­
ção da casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O art. 20 da lei n2 8.036, de 11 de maio 
de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte inci­

'so XII e § 62: 

-Art. 20 ................................................ . 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XII - aquisição de terreno urbano desti­
nado à construção da casa própria, observa-
das as seguintes condições: ........................ . 

a) o titular de conta vinculada deverá 
contar com o mínimo de 3 (três) anos de tra­
balho sob o regime do FGTS, na mesma 
empresa ou empresas diferentes, possuir 
renda familiar de, no máximo R$700,OO (se­
tecentos reais) e, não ser proprietário de ou­
tro imóvel residencial em todo o território na­
cional; 

b) o saldo de conta vinculada, objeto 
de saque deverá representar, comprovada­
mente, no mínimo, 50% (cinqüenta por cen­
to) do valor do terreno a ser adquirido; 

c) o terreno adquirido terá como úni­
ca finalidade a construção de moradia pró­
pria, devendo ser a obra executada no pra­
zo máximo de vinte quatro meses e sua 
comprovação realizada até o vigésimo 
quinto mês, contados da aquisição efetiva 
do terreno; 

d) durante cinco anos, a partir da con­
clusão da obra no imóvel, este não poderá 
ser negociado; 

e) os padrões de edificação serão de­
terminados na regulamentação desta lei, 
bem como as sanções ao não cumprimento 
neste artigo. 

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de sessenta dias contados da data de 
sua publicação. 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 411 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Sala da Comissão, ,Presidente - Valmlr 
Campelo, Relator. 

REQUERIMENTO NII 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do artigo 172, I, do RI do 
Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do Pro­
jeto de lei do Senado n2 035 de 1995, que "Cria 
condições para utilização do FGTS na compra de 
terreno para construção da casa própria, e dá outras 
providências" . 

Sala das Sessões, Senador Benl Veras - Pre­
sidente da Comissão de Assuntos Sociais. 
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OF. Nº SF/252/97 

Em 19 de março de 1997 
Exmº Sr. 
Senador Ademir Andrade 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 
Senhor Presidente, 

Ao final da Sessão Legislativa anterior foram 
encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa os proje­
tos constantes da relação anexa, com a solicitação 
de serem incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno. 

Tendo em vista que todas as proposições já 
estão instruídas com relatórios encaminha~os pelos 
respectivos relatores para inclusão na pauta dessa 
Comissão, encareço a V. Ex' submeter os projetos 
em referência a esse órgão técnico, a fim de serem 
posteriormente apreciados em Plenário devidamente 
instruídos com seus pareceres. 

Atenciosamente, - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

REQUERIMENTO NII 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos dos arts. 92 e 281 do Re­
gimento Interno, a dispensa de interstício para ime­
diata apreciação, em turno suplementar, do substitu­
tivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 35, de 
1995, que "cria condições para utilização do FGTS 
na compra de terreno para construção da casa pró­
pria, e dá outras providências". 

Sala das Comissões, 7 de maio de 1997. - Se-
nador . 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFIcIO Nº 22/97 - CAS 

Brasília, 14 de maio de 1997 
Exmº Sr. 
Senador Antonio Carios Magalhães 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento In­
terno, comunico a Vossa Excelência que esta Co­
missão aprovou o Projeto de Lei do Senado n2 35, 
de 1995, que "cria condições para utilização do 
FGTS na compra de terreno para construção da 
casa própria, e dá outras providências', em reunião 
de 7 de abril de 1997. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade -
Presidente. 

PARECER NII 285, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de lei do Senado nll 242, 
de 1995, de autoria do Senador Romero 
Jucá que "dispõe sobre a proibição de fu­
mar em aeronaves comerciais brasileiras, 
em todo o território nacional". 

Relator: Senador Valmir Campelo 

1 - Antecedentes legislativos 

A questão de proibição de fumar em veículos e 
aeronaves tem sido objeto de inúmeras proposições, 
apresentadas no âmbito do Poder Legislativo Fede­
rai, desde 1976, chegando a mais de duas dezenas, 
no total. 

A maioria delas data de 1988 e anos subse­
qüentes, tendo sido, a quase totalidade dessas pro­
postas, arquivadas e apenas uma delas rejeitada. 

No momento, encontram-se em tramitação -
especificamente sobre a questão de fumo em aero­
naves - quatro projetos de lei, originários da Câmara 
dos Deputados, sendo que apenas um deles, o PLC 
nº 156, de 1991, de autoria da Deputada Irma Pas­
soni, foi apreciado pelo Senado Federal, recebendo 
aprovação, com emenda. 

Outro Projeto de Lei (de nº 175/95), cujo autor 
é o Deputado Benedito Domingos, encontra-se em 
tramitação nas Comissões de Seguridade Social e 
Família, e de Constituição, Justiça e Redação, da 
Câmara dos Deputados. Na primeira comissão, re­
cebeu parecer contrário do relator. 

Ao PL nº 175 foram apensados os projetos de 
nºs 321/95 e 672/95 que, igualmente, receberam pa­
recer contrário do relator na primeira comissão; ain­
da não há parecer do relator na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Redação. O PL nº 321 foi apresen­
tado pelo Deputado Jorge Wilson e o PL nº 672, pelo 
Deputado Fernando Zuppo. 

2 - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado n2 242, de 1995, 
"Dispõe sobre a proibição de fumar em aeronaves 
comerciais brasileiras, em todo o território nacional". 

O art. 1 º "proíbe expressamente" fumar cigar­
ros e similares a bordo de aeronaves comerciais bra­
sileiras em voo no território nacional. O art. 22 deter­
mina que na capa e na contracapa do bilhete de 
passagem deverá constar o aviso de que é proibido 
fumar a bordo da aeronave. 
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E O art. 32 dispõe que o Poder Executivo, atra­
vés do Departamento de Aviação Civil, regulamenta­
rá a aplicação desta lei. 

Em sua justificação, o ilustre Senador Romero 
Jucá afirma que o ato de fumar, além de representar 
perigo para a segurança do voo, provoca incômodo 
para as pessoas que não fumam. 

Recorda o acidente ocorrido, nas proximidades 
do Aeroporto de Orly (Paris, França), com o avião da 
Varig, provocado por um cigarro jogado no interior 
do toilette da aeronave. 

Afirma o Senador que a separação adotada, 
entre fumantes e não fumantes, no interior das aero­
naves, "não resolve, nem minora o problema", de 
vez que "é um ambiente hermeticamente fechado, o 
que faz com que a fumaça incomode a todos os 
não-fumantes que estão a bordo·. 

Acrescenta ele que ·são sobejamente conheci­
dos e não contestados os males provocados pela fu­
maça dos tabagistas àqueles que não fumam·. Infor­
ma, ainda, que os EUA cogitam a rotulação do cigar­
ro como droga, proibindo-se, inclusive, a sua propa­
ganda nos meios de comunicação·. 

E conclui mencionando ·os incontáveis traba­
lhos médicos a atestar os imensos malefícios provo­
cados à saúde dos chamados fumantes indiretos, 
mormente quando confinados a um recinto fechado". 

É o Relatório. 

3- Voto 

Levando-se em conta os dados e informações 
relativos à poluição tabágica, conforme Nota Técnica 
em anexo, considerando-se tanto os dados epide­
miológicos, a situação no Brasil e nos EUA, bem 
como as posições dos Ministérios da Saúde e da 
Aeronáutica brasileiros, análises e críticas, e, final­
mente, os dados referentes à produção de tabaco e 
a garantia de preços mínimos, nos EUA, e a ques­
tão de tributação no Brasil, constata-se que a proibi­
ção de fumar em aeronaves não está isenta de impli­
cações de outra ordem, que não as de caráter sani­
tário. 

A farta literatura médica e as inúmeras pesqui­
sas realizadas e citadas, não nos levam a uma con­
clusão clara e objetiva, como querem aparentemente 
sugerir certos setores governamentais. São múltiplos 
os questionamentos de ordem científica e política 
sobre os resultados divulgados que, segundo inúme­
ros críticos, jamais contestados, foram evidentemen­
te manipulados, com objetivo bem precisos. (Conf. 
Nota Técnica). 

Independentemente das alegadas manipulaçõ­
es, nunca contestadas pelo Governo americano e 
até defendidas por cientistas - os fins justificariam 
os meios, segundo eles -, a análise das políticas, 
leis e resultados, no que concerne a produção de ta­
baco nos EUA, deixa clara a intenção que permeia 
toda essa discussão, naquele país, e, de forma in­
questionável, também no Brasil. 

Ao contrário do que afirma a justificação do 
projeto em estudo, não se pode alegar falta de segu­
rança nos vôos, em razão da permissão de fumar. O 
único episódio registrado - o referido acidente em 
Or1y - teve como conseqüência a proibição expressa 
de fumar nos toilettes, desde então. Não se tem re­
gistro de outro acidente causado pelo ato de fumar .-em aVloes. 

Por outro lado, o argumento acima mencionado 
tem sido apresentado como raciocínio a favor do não 
banimento total do uso de tabaco em aeronaves co­
merciais, baseado em que, na medida em que a 
grande maioria dos tabagistas depende da nicotina, 
e que a meia vida da nicotina é de 20 a 30 minutos, 
boa parte deles, em voos de maior duração, ver-se-á 
tentada a fumar. Para tanto, poderão justamente es­
conder-se nos toilettes, para escapar da síndrome 
de abstinência, bem como da fiscalização dos co­
missários e aeromoças, e aí sim criando riscos para 
a segurança, riscos estes que seriam evitáveis, se 
não houvesse a proibição. 

É esta a razão apresentada, também, para 
proibir fumar apenas em vôos de pequena duração. 

A proibição de fumar em aviões - na Europa, 
em voos de uma hora, nos EUA, de até seis horas -
vem sendo adotada por vários países nos últimos 
anos, e constitui resolução da Organização Mundial 
de Saúde, agência da Organização das Nações Uni­
das, da qual o Brasil é membro. 

A referida resolução da OMS foi aprovada por 
unanimidade na última Assembléia Mundial de Saú­
de, em Genebra, instando os países-membros a 
adotarem legislação e medidas, no sentido de proibir 
fumar nos sistemas de transporte público em geral, o 
que já é adotado nos meios terrestres e subterrâ­
neos, na maioria dos países, inclusive no Brasil. 

O autor da proposta em tela também mencio­
nada ·0 incômodo" dos não-fumantes. No entanto, 
tal argumento é contestado pelas informações do Mi­
nistério da Aeronáutica (cf. Nota Técnica) que asse­
gura ser o ar de uma aeronave de muito melhor qua­
lidade do que qualquer outro ambiente fechado ter­
restre. 
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Nem é preciso mencionar que a atmosfera a 10 brasileiro, que esta regra de proibição de fumo, atin-
mil pés é muito mais limpa, o oxigênio captado pelas girá boa parte dos voos nacionais diretos, quase a 
turbinas e adaptado ao meio interno é constante- totalidade dos chamados "trechos non stop". 
mente renovado, no sentido da frente da aeronave Mas, estarão fora desse enquadramento legal 
para a parte traseira. Logo, se os fumantes estão 10- todos os outros vôos com escalas, cuja duração, em 
calizados na parte traseira e esta é o momento final geral, é bem superior a duas horas. 
da circulação do ar, não se pode falar em incômodo Diante do elqX>sto, somos pela aprovação do pro-
dos outros passageiros, pois o ar circula sempre no jeto de lei em tela, na fonna do seguinte substitutivo. 
mesmo sentido. Isto é, o ar com fumaça não passa 
do setor de não-fumantes. EMENDA N2 1 - CAS 

Quanto ao argumento de que o avião é herme- SUBSTITUTIVO AO 
ticamente fechado e de que a fumaça incomoda a PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 242, DE 1995 
todos, os especialistas do Ministério da Aeronáutica 
já demonstraram que não é assim - cf. Nota Técnica 
e parágrafo acima - e muito pelo contrário. Ou seja, 
na verdade, :oda a questão de poluição tabágica em 
ambientes fechados, conforme nosso Ministério e os 
especialistas americanos, está restrita à maior e me­
lhor aeração e circulação do ar. 

Isso feito, conforme depôs o presidente da 
Healthy Buildings Internacional Inc., será muito fácil 
a qualidade do ar interior, no que concerne à fuma­
ça, mas muito difícil de controlar microorganismos e 
sua contaminação. Pois, se boas técnicas de ventila­
ção e aeração podem eliminar a poluição de fumaça, 
não conseguem, por outro lado, eliminar certos mi­
cróbios e bactérias, fazendo com que muitos edifí­
cios, senão todos, nos EUA, contenham outras 
substâncias consideradas, pela "Environmental Pro­
tection Agency - EPA", como carcinogênicas. Mas 
essas "não parecem preocupar a EPA". 

A Organização de Aviação Civil Internacional 
adiou para sua próxima assembléia, a realizar-se 
dentro de dois anos, a decisão sobre a proibição de 
fumar em vôos internacionais. 

Mencione-se que o próprio Ministério da Saúde 
brasileira, em legislação especificamente voltada 
para a questão do cigarro - através da portaria n2 

1.050, de 1990 - proibiu fumar em aeronaves so­
mente nos vôos de até duas horas. De vez que "o se­
tor saúde conhece as questões de saúde pública e 
de dependência de nicotina, são os técnicos mais in­
dicados para definir os períodos em que o fumante é 
passível de se abster do hábito de fumar. 

Tal Portaria ministerial também estabelece que 
em vôos de duração superior a duas horas "seria ad­
mitido fumar cigarros, reservando-se, na parte trasei­
ra de cada classe das aeronaves, espaço destinado 
exclusivamente aos fumantes·. 

No entanto, é preciso lembrar, diante das longas 
distâncias dos voos domésticos realizados no tenitório 

Dispõe sobre a proibição de fumar 
em aeronaves comerciais brasileiras, em 
todo o território nacional. 

, 
Art. 12 E proibido fumar em aeronaves nacio-

nais, de transporte público, em etapas de voo de du­
ração igualou inferior a duas horas. 

§ 12 Para as etapas de vôo com duração supe­
rior a duas horas, será admitido fumar cigarros, re­
servando-se na parte traseira da aeronave espaço 
destinado exclusivamente aos fumantes. 

§ 22 O Departamento de Aviação Civil, do Mi­
nistério da Aeronáutica, em conjunto com as empre­
sas de transporte aéreo, adotará as medidas neces­
sárias para o cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 22 As companhias de transporte aéreo fi­
cam obrigadas a dar conhecimento aos passageiros 
da proibição e das restrições aos fumantes, confor­
me o art. 12 desta lei: 

I - quando da emissão do bilhete ou da ordem de 
passagem, oralmente, e fazendo constar, no espaço 
próprio da passagem, os termos da legislação em vigor; 

II - pela fixação, no interior da cabine, em lo­
cais visíveis, de avisos da proibição de fumar ou da 
separação entre setor de fumantes e não-fumantes; 

III - quando da exposição das instruções de 
segurança, de acordo com legislação internacional, 
deverá ser informada a norma legal vigente, relativa­
mente à proibição de fumar ou separação de áreas 
de fumantes, conforme a duração do vôo. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor noventa dias 
após sua publicação. 

Sala das Comissões, 14 de maio de 1997. -
Ademir Andrade, Presidente - Valmir Campelo, 
Relator - Jonas Pinheiro - Gilvam Borges - Lúdio 
Coelho - Mauro Miranda - Leomar Quintanilha -
Abdias Nascimento - Casildo Maldaner - Benedi­
ta da Silva - Osmar Dias - Nabor Júnior - Carlos 
Bezerra - João França - José Roberto Arruda -
Marluce Pinto. 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA sa Comissão, por economia processual, encareço a 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS V. EX- submeter os projetos em referência a esse ór-

TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO gão técnico, a fim de serem posteriormente aprecia-
00 REGIMENTO INTERNO dos em Plenário devidamente instruídos com seus 

-COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFfclO NII 27/97-CAS 

Brasília, 21 de maio de 1997 
Exmll Sr. 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 211 do art. 91 do Regimento In­
terno, comunico a V. EX- que esta Comissão apro­
vou o Projeto de lei do Senado nll 242, de 1995, que 
"dispõe sobre a proibição de fumar em aeronaves 
comerciais brasileiras em todo território nacional", 
nos termos de substitutivo que apresenta (Emenda 
nll 1-CAS-Substitutivo), em reunião de 14 de maio de 
1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade, 
Presidente. 

REQUERIMENTO NII 1.271, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do artigo 172, I, do R.!., 
do Senado Federal, a inclusão em ordem do dia do 
Projeto de lei do Senado nll 242, de 1995, que "Dis­
põe sobre a proibição de fumar em aeronaves co­
merciais brasileiras em todo Território nacional". 

Sala das Sessões, 19 de dezembro de 1996. -
Senador Benl Veras, Presidente da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

OF. NII SF/253197 

Em 19 de maio de 1997 
Exmll Sr. 
Senador Ademir Andrade 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais 

Senhor Presidente, 

Ao final da Sessão legislativa anterior foram 
encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa os proje­
tos constantes da relação anexa, com a solicitação 
de serem incluídas em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno. 

Não obstante o que dispõe o parágrafo único 
do art. 255, tendo em vista que todas as proposições 
já estão instruídas com relatórios encaminhados pe­
los respectivos relatores para inclusão na pauta des-

pareceres. 

Atenciosamente, - Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

PARECER Ni 286, DE 1997 

Da Comissão de Constituição, JustI­
ça e Cidadania, sobre a Emenda de Ple­
nário ni 1, substitutlva, de autoria da Se­
nadora Marina Silva, ao Projeto de Lei da 
Cimara ni 86, de 1996 (nll 1.536, de 1996, 
na origem), que "altera o § 111 do art. 39 da 
Lei ni 8.935, de 18 de novembro de 1 
que regulamenta o art. 236 da Constitui­
ção Federal, dispondo sobre serviços no­
tariais e de registro". 

Relator: Senador Bello parga 

I - Relatório 

O Projeto de lei da Câmara nll 86, de 1996, foi, 
recentemente, objeto de apreciação por esta Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Tal propo­
sição altera a redação do § 111 do art. 39 da lei nll 

8.935, para situar juridicamente os notários e regis­
tradores, quanto ao regime previdenciário, como tra­
balhadores do setor privado, vinculados, portanto, ao 
regime geral da previdência estatuído no art. 201 da 
Constituição. 

Essa condição jurídica, como sabido, implica, 
entre outros resultados, a não-sujeição dos notários 
e registradores à aposentadoria compulsória, que 
obriga, nos termos da Carta de 1988, os servidores 
e demais agentes públicos. Implica também a perda 
do direito à aposentadoria integral, igualmente apli­
cável apenas aos servidores e agentes públicos. 

O âmago do projeto, sua razão de ser, restrin­
ge-se, portanto, à definição da matéria jurídica a que 
nos referimos. A proposição, aliás, trata exclusiva­
mene desse tema. 

A Emenda de Plenário nll 1, de 1997, de auto­
ria da eminente Senadora Marina Silva, está vazada 
nos termos seguintes: 

"Art. 1 II O inciso II e o § 111 do art. 39 da lei nll 

8.935, de 18 de novembro de 1994 passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

. • Art. 39 ................................................. . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

II - aposentadoria; ............................... . 
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................................ .............................. são de Constituição, Justiça e Cidadania. Tal propo-
§ 1 II A aposentadoria de notário ou ofi- sição altera a redação do § 1 II do art. 39 da lei nll 

cial de registro rege-se pelo regime jurídico 8.935, para situar juridicamente os notários e reg is-
único dos servidores públicos civis." tradores, quanto ao regime previdenciário, como tra-

Vê-se, portanto, que o propósito da emenda balhadores do setor privado, vinculados, portanto, ao 
não é o aperfeiçoamento do projeto, sem modificar- regime geral da previdência estatuído no art. 201 da 
lhe a essência, de acordo com a norma regimental. Constituição. 
Ela altera o conteúdo e os objetivos do projeto, ao Essa condição jurídica como sabido, implica, 
propor para o notário ou oficial de registro regime ju- entre outros resultados, a não-sujeição dos notários 
rídico inteiramente diverso do pretendido pelo proje- e registradores à aposentadoria compulsória, que 
to. Portanto, a sua aprovação significaria a desca- obriga, nos termos da Carta de 1988, os servidores 
racterização e o desfiguramento da proposição. e demais agentes públicos. Implica também a perda 

Observe-se o que prescreve, a respeito, o Re- do direito à aposentadoria integral igualmente aplicá-
gimento Interno do Senado Federal. vel apenas aos servidores e agentes públicos. 

"Art. 230. Não se admitirá emenda: O âmago do projeto, sua razão de ser, restrin-
( .... ) ge-se, portanto, à definição da matéria jurídica a que 
b) em sentido contrário à proposição nos referimos. A proposição, aliás, trata exclusiva-

quando se trate de proposta de emenda à mente desse tema. 
Constituição, projeto de lei ou de resolução;" A Emenda de Plenário nll 1, de 1997, de auto-

11_ Voto ria da eminente Senadora Marina Silva, está vazada 
nos termos seguintes: 

Opinamos, em face do exposto, pela rejeição 
da Emenda de Plenário nll 1, de 1997, ao Projeto de 
lei da Câmara nll 86, de 1996, por contrariar o que 
dispõe o Regimento Intemo do Senado Federal em 
seu art. 230, alínea b. 

Sala das Comissões, 21 de maio de 1997. -
Bernardo cabral, Presidente - Sello parga, Relator 
- Ramez Tebet - Epltáclo Cafeteira - José Igná­
elo Fenelra - Romeu Tuma - José Fogaça - Re­
gina A88umpção - Pedro Simon - Esperldlão 
Amln - José E. Dutra - Ant6nlo C. Valadares -
José Blanco - Joaaphat Marinho. 

DOCUMENTO ANEXADO NOS 
TERMOS DO ART. 250 DO REGIMENTO 
INTERNO, PARÁGRAFO ÚNICO. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Emenda de Ple­
nário nli 1, de 1997, substltutlva, de auto­
ria da Senadora Marina Silva, ao Projeto 
de lei da CAmara "li 86, de 1996 (nll 1.536, 
de 1996, na origem), que -Altera o § 111 do 
art. 39 da lei nV 8.935, de 18 de novembro 
de 1994, que regulamenta o art. 236 da 
Constituição Federal, dispondo sobre 
serviços notariais e de registro·. 

I - Relatório 

O Projeto de lei da Câmara nll 86, de 1996, foi, 
recentemente, objeto de apreciação por esta Comis-

"Art. 1 II O inciso II e o § 1 II do art. 39 da 
lei nll 8.935, de 18 de novembro de 1994 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

~rt. ~~ .................................................. . 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

II - aposentadoria; 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 1 II A aposentadoria de notário ou ofi­
ciai de registro rege-se pelo regime jurídico 
único dos servidores públicos civis." 

Vê-se, portanto, que o propósito da emenda 
não é o aperfeiçoamento do projeto, sem modificar­
lhe a essência, de acordo com a norma regimental. 
Ela altera o conteúdo e os objetivos do projeto, ao 
propor para o notário ou oficial de registro regime ju­
rídico inteiramente diverso do pretendido pelo proje­
to. Portanto, a sua aprovação significaria a desca­
racterização e o desfiguramento da proposição. 

Observe-se o que prescreve, a respeito, o Re-
gimento Interno do Senado Federal: 

"Art. 230. Não se admitirá emenda: 
( ... ) 
b) em sentido contrário à proposição 

quando se trate de proposta de emenda à 
Constituição, projeto de lei ou de resolução;" 

11- Voto 

Opinamos, em face do exposto, pela rejeição 
da Emenda de Plenário n1l 1, de 1997, ao Projeto de 
lei da Câmara nll 86, de 1996, por contrariar o que 
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dispõe O Regimento Interno do Senado Federal em 3) É o propósito de eficiência, igualmente, que 
seu art. 230, alínea b nos leva a propor que o Senador indicado para tão 

Sala das Comissões, alta missão forneça, ao seu retomo, relatório de sua 
viagem para que todos tenhamos uma idéia do que 

PARECER NlI 287, DE 1997 

Da Comissão de Relações ExterIo­
res e Defesa Nacional sobre o Diversos 
nll 22/97, a respeito de consulta feita ao 
Senado Federal pelo Ministério do Traba­
lho, através do Aviso nll O6OAI-GMIMTb 
relativamente à 851 reunião da Conferin­
cia Internacional do Trabalho, a .. alizar­
se de 3 a 19 de junho de 1997, em Gene­
bra, na Suíça. 

Relator: Senador José Agrlplno Mala 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional é chamada a opinar sobre o interesse do 
Senado Federal em se fazer representar, como 0b­
servador, na reunião, em epígrafe, da Conferência 
Internacional do Trabalho. 

Assinala a documentação enviada pelo Minis­
tério do Trabalho que a eventual participação de um 
representante do Senado Federal implicaria ônus 
para esta Casa. 

A necessidade de relatar a matéria e oferecer 
. parecer conclusivo sobre a consulta formulada leva­

nos a fazer observações preliminares, tendo em vis­
ta o clima de austeridade que a Comissão Diretora 
deseja imprimir a sua atuação. 

1) É inegável a necessidade para o Senado 
Federal, colaborador do Executivo no mecanismo 
das relações internacionais, de se fazer representar, 
ainda que como observador, em evento tripartite de 
tão grande repercussão, que tem por escopo reunir 
representantes de governos, de patrões e de empre­
gados para discutir relevantes questões laborais, na 
tentativa de, através de convenções intemacionais 
ou meras recomendações, atenuar os conflitos inevi­
táveis entre o capital e o trabalho. 

2) O formato da Conferência, que abrange al­
tas autoridades representativas de vários setores so­
ciais, sugere-nos a proposta de que nossa repre­
sentação seja unipessoal, isto é, que apenas um Se­
nador da República seja incumbido de agir como ob­
servador desta Casa do legislativo, em Genebra. 

se debaterá em Genebra. 

Diante do exposto, e feitas as devidas restriçõ­
es, somos totalmente favoráveis à participação do 
Senado Federal em evento internacional conclama­
do pela mais antiga organização internacional, a 
OIT, de tantos êxitos e mais antiga que a própria 
ONU 

Sala das Comissões, 8 de maio de 1997. -
José Samey, Presidente - José Agrlpino, Relator 
- Lúdlo Coelho - Carlos Wilson - Levy Dias - Ja­
der Barbalho - Roberto Freire - Bernardo Cabral 
- Bello Parga - Benedlta da Silva - Emília Fer­
nandes - Romeu Tuma - Abdias Nascimento -
Humberto Lucena. 

DIVERSOS NlI 22/97 

AVISO: NII 60 AI-GMlMTb 

Em, 14 de abril de 1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal, 

Comunico Vossa Excelência de que a 851 reu­
nião da Conferência IntemacionaJ do Trabalho, da qual 
o Brasil é Estado Membro, realizar-se-á no período de 
3 a 19 de junho de 1997, em Genebra, Suíça. 

2. Consulto Vossa Excelência sobre o interes­
se de o Senado Federal se faça representar na qua­
lidade de observador na referida Conferência. 

3. Muito agradeceria receber essa indicação 
até o dia 22 de abril deste. 

4. Outrossim, informo Vossa Excelência de que 
o ônus da participação do representante ficaria a 
cargo dessa Casa. 

Atenciosamente, Paulo Paiva, Ministro do Tra­
balho. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 II Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO NS/ 368, DE 1997 Suplentes 

Senhor Presidente, Deputado Augusto Viveiros 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, Deputado Euler Ribeiro 
alrnea c, do Regimento Interno, para o Projeto de Atenciosamente, Deputado Inocêncio Ollvel-
Resolução n2 41, de 1997. ra, Líder do PFL. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1997. - VaI- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
mlr Campelo, Líder do PTB - Elclo Alvares, Líder feitas as substituições solicitadas. 
do Governo - Epitáclo Cafeteira, Líder do PPB - Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 
Ney Suassuna, Líder do PMDB em Exercício - Sér- 12 Secretário em exercício, Senador Cartos Patrocí-
910 Machado, Líder do PSDB. nio. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De 
acordo com o disposto no art. 340 do Regimento, o 
requerimento figurará na Ordem do Dia da Sessão 
seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Cartos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NS/ 369, DE 1997 

Nos termos do Art. 119 do Regimentoi Interno, 
requeiro a dispensa do parecer da Comissão de 
Educação sobre o Projeto de lei do Senador n2 131, 
de 1996, de minha autoria, que dispões sobre a lín­
gua brasileira de sinais e dá outras providências, 
cujo prazo para manifestação daquele órgão técnico 
já se encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1997. - Se­
nadora Benedlta da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será incluído na Ordem do Dia, opor­
tunamente, nos termo do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, otrcio que será lído pelo Sr. 12 

Secretario em exercício, Senador Cartos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

OFrCIO N2 886-l-PFU97 

Brasília, 21 de maio de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFl que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n2 1.535-5, de 15 de maio de 
1997, que "Dispõe sobre o Plano de Carreira dos 
servidores do Banco Central do Brasil, e dá outras 
providências", em substituição aos anteriormente in­
dicados. 

Efetlvos: 
Deputado Saulo Queiroz 
Deputado Manoel Castro 

São lidos os seguintes. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OFrCIO N2 22197 -CAS 

Brasília, 14 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 22 do art. 91 do Regimento In­

terno, comunico a V. EX- que esta Comissão apro­
vou o Projeto de lei do Senado n2 35, de 1995, que 
"cria condições para utilização do FGTS na compra 
de terreno para construção da casa própria, e dá ou­
tras providências, nos termos de substitutivo que 
apresenta (Emenda n2 5-CAS-Substitutivo), em reu­
nião de 7 de abril de 1997. 

Atenciosamente, - Senador Ademlr Andrade, 
Presidente. 

Ofício n2 27/97 -CAS 

Brasília, 21 de maio de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do parágrafo 22, do artigo 91 do 

Regimento Intemo, comunico a Vossa Excelência, 
que esta Comissão aprovou o Projeto de lei do Se­
nado n2 242, de 1995, que "dispõe sobre a proibição 
de fumar em aeronaves comerciais brasileiras em 
todo território nacional", nos termos de substitutivo 
que apresenta, (Emenda n2 01-CAS - Substitutivo), 
em reunião de 14 de maio de 1997. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os otr­
cios lidos vão à publicação. 

Com referência aos expedientes que acabam 
de ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, §§ 32 a 52 do Regimento 
Interno do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de 5 
dias úteis para interposição de recursos por 1/10 da 
composição da Casa, para que os Projetos de lei do 
Senado de n2s 35 e 242, de 1995, cujos pareceres 
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foram lidos anteriormente, sejam apreciados pelo 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se sexta-feira última o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução n2 65, de 
1997, de autoria do Senador Osmar Dias, que cria 
no Senado Federal a Comissão de Agricultura, 
Abastecimento e Reforma Agrária. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, a fim de ser anexada ao Projeto de 
Resolução n2 66, de 1995, conforme decisão do Ple­
nário de 10 de março de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir 
Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. 
Senadores, o trágico e vergonhoso retrato de uma 
das maiores mazelas nacionais foi exibido ontem à 
noite a poucos quilômetros dos palácios que abri­
gam os poderes dessa nossa República de tantos 
contrastes. 

Numa rotina que atinge o País inteiro, os pre­
sos da carceragem da Coordenação de Polícia Es­
pecializada, a CPE, situada ao lado do Parque da 
Cidade, promoveram mais uma rebelião de protesto 
contra as abjetas e subumanas condições em que 

• vivem. 

No confronto inevitável com a Polícia, quatro 
presos foram feridos a bala; colchões e roupas fo­
ram queimados; celas foram destruídas, e surrados 
argumentos foram apresentados pela Secretaria de 
Segurança Pública para explicar o que todo o mundo 
já sabe: o sistema carcerário brasileiro, como um 
todo, está falido. 

A revolta dos presos de Brasília tem a mesma 
motivação que faz pipocar rebeliões quase que diá­
rias em presídios e cadeias de todo o Brasil: . a su­
perlotação e ausência das mínimas condições de 
vida nas nossas casas prisionais. 

Segundo denunciaram os presos rebelados da 
CP E, celas construídas para abrigar quatro pessoas 
encontram-se atualmente ocupadas por doze ou 
mais detentos, incluindo portadores de HIV e até um 
rapaz menor de idade. 

No mesmo dia, em São Paulo, os presos da 
Cadeia Pública do Distrito Policial de Ferraz Vascon­
celos deflagraram mais um motim de detentos na ca­
pital paulista, deixando em seu rastro de violência e 

destruição o saldo de um prisioneiro morto e dois fe­
ridos, numa cena que se tem tornado corriqueira na­
quela importante unidade da Federação. 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, ainda 
ontem, as redes de televisão Manchete e Globo 
abordaram em seus programas dominicais de maior 
audiência a gravíssima situação das penitenciárias 
paulistas. 

Segundo denúncia dos presos àquelas emisso­
ras de TV, as rebeliões nas prisões paulistas são or­
questradas e contam com o apoio do grupo crimino­
so ·Comando Vermelho·, que coordena o tráfico de 
drogas no Rio de Janeiro. 

A denúncia foi rechaçada e minimizada pelo 
coordenador do sistema penitenciário de São Paulo, 
que reduziu o caso a uma ·ficção·, segundo suas 
próprias palavras. 

Ficção ou realidade, a denúncia precisa ser 
apurada em profundidade, porque foi exatamente 
essa mania de minimizar a situação degradante das 
nossas casas prisionais, de esconder a violência 
praticada contra presos indefesos, de classificar 
como utopia a capacidade dos prisioneiros em orga­
nizarem-se, que nos conduziu ao beco sem saída 
em que nos encontramos hoje. 

Penitenciárias e cadeias públicas no Brasil, 
S"'s e Srs. Senadores, desgraçadamente, são sinô­
nimos de violência, contágio de doenças, abusos se­
xuais, homicídios, suicídios, tráfico de drogas, pro­
miscuidade, superlotação e total ausência dos pre­
ceitos mínimos de civilidade. 

A degradação do sistema penitenciário brasilei­
ro chegou a tal ponto que se tomou impossível igno­
rá-Ia. 

Tenho manifestado com freqüência a minha 
preocupação com a falência do Sistema Penitenciá­
rio nacional. 

Infelizmente, tenho pregado no deserto! 
A assombrosa situação das nossas cadeias e 

penitenciárias parece não sensibilizar o Governo e a 
opinião pública com a mesma intensidade com que 
vem explodindo Brasil afora. 

Lamentavelmente, S"'s e Srs. Senadores, a 
sociedade não cobra providências e os governos 
não as tomam. O quadro de horror se perpetua! 

Por que tanto descaso com esse segmento da 
população brasileira, Sr. Presidente? 

Talvez a resposta possa ser encontrada no 
próprio censo penitenciário. Afinal, ele indica que 
95% dos reclusos são pobres e que 75% deles se­
quer concluíram o 12 Grau. 
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Será que os analfabetos, os desempregados A reformulação a se proceder no sistema peni-
estruturais, os pobres em geral não interessam mui- tenciário brasileiro deve ser completa. Precisamos 
to aos govemantes e aos formadores de opinião? qe um sistema prisional para acolher seres humanos 

Em que pese a indiferença da sociedade, as e não pocilgas onde homens são amontoados como 
evidências apontam para a necessidade de uma am- feras à espera da execução. 
pia reforma do Sistema Penitenciário brasileiro. Ne- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

cessidade, aliás, reconhecida pelo próprio Ministério Durante o discurso do Sr. Valmir Cam-
da Justiça, que atribui a situação não apenas à pro- pelo, o Sr. Geraldo Melo, 1$1 Vice-Presidente, 
longada falta de investimentos, mas também à ine- deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
xistência de uma política nacional para o setor. da pela Sra. Benedita da Silva. 

As linhas mestras dessa reforma devem con-
templar o afastamento, tanto quanto possível, da A SRA. PRESIDENTE (Benedita da Silva) -
pena carcerária, reservando a segregação celular Concedo a palavra ao Senador Geraldo Melo, por 

ment ara S casos extremos cessão do Senador João Rocha. V. EX- dispõe de 20 
so e p o . minutos. 

Nos estabelecimentos prisionais existentes, de-
vemos proceder à imediata eliminação das condiçõ- O SR. GERALDO MELO (PSOB-RN. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -es de vida aviltantes, assegurando o pleno respeito 
aos direitos humanos e combatendo firmemente a Sr- Senadora Benedita da Silva, que preside esta 

sessão, Srs. Senadores, eu estava ouvindo, com corrupção e a intolerável violência policial. Nesses 
presídios, não pode haver lugar para o ócio. A edu- muita atenção, o pronunciamento do nobre Senador 
cação e a atividade produtiva têm que ser direito e Valmir Campelo sobre a trágica, lamentável e vergo-

dever de cada preso. 

Estou plenamente consciente da escassez de 
recurso, Sr. Presidente. Mas o objetivo dessa refor­
ma que tenho defendido para o Sistema Penitenciá­
rio é exatamente reduzir os gastos públicos com a 
manutenção dessa estrutura inchada e ineficiente de 
que dispomos hoje. 

Estou consciente, também, de que somente 
uma mudança radical de postura em relação ao pro­
blema penitenciário brasileiro será capaz de reverter 
essa situação degradante. 

Há algum tempo, tomei a iniciativa de propor, 
mediante projeto de lei, a privatização dos presídios 
brasileiros. 

A privatização mostrou-se eficaz na França e 
em diversos Estados norte-americanos, onde reduzi­
ram-se drasticamente as rebeliões e outros proble­
mas típicos. 

Desejo ressaltar, Sr. Presidente, a importância 
dessa proposta de privatização dos presídios em 
nosso País, cujo projeto encontra-se sob análise na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania des­
ta Casa do Congresso Nacional. 

No meu ponto de vista, todas as iniciativas com 
vistas a solucionar essa grave e perigosa crise do 
nosso sistema prisional revestem-se da maior rele-
~ . 

vancla. 

A extrema gravidade da situação não permite 
retardamento, exigindo uma intervenção firme e 
abrangente. 

nhosa estrutura do sistema penitenciário brasileiro, 
que está inserida, segundo S. EX-, no conjunto de 
preocupações que tem em relação à violência no 
Brasil. 

S. EX- reclamava que os compromissos da so­
ciedade brasileira com uma base mínima de direitos 
humanos a serem protegidos requerem atenção a 
esse problema. 

Curiosamente, Sr. Senador Valmir Campelo, o 
que me traz à tribuna neste dia não deixa de ter algo 
a ver com o discurso de V. EX-, na medida em que 
chego sob a forte impressão de um quadro de vio­
lência. E não posso calar, quando a sociedade brasi­
leira me oferece esta tribuna para que eu a use 
quando julgar importante para o meu País. 

Sexta-feria última, fui a Natal, minha cidade, 
Capital do meu Estado. Voltei no sábado, pois tinha 
compromissos a cumprir em Brasília, e voltei choca­
do pelo que encontrei em minha cidade. Primeiro, 
uma cidade intimidada, assustada diante da infesta­
ção de dengue que ameaça a população e que apa­
rentemente encontra as autoridades sanitárias esta­
duais, federais e as municipais, inteiramente desar­
madas para enfrentar o problema. 

Tive a notícia de que, somente na manhã do 
dia em que cheguei a Natal, o plantão de uma clínica 
de cardiologia - que aparentemente não teria nada a -ver 
com isso - pela lotação excessiva de todos os demais, 
tinha atendido mais de dez pessoas naquela manhã. 

Quero, com minhas palavras iniciais, denunciar 
a situação ao País e fazer um pedido de socorro ao 
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Ministro da Saúde e ao Presidente Fernando Henri- prática da violência e do banditismo ilimitados, até 
que Cardoso, para que não deixem a população do certo ponto sob a proteção da lei. 
meu Estado abandonada, à mercê de uma situação Sou dos que sustentam, dos que dizem e repe-
que pode ser resolvida com algumas providências tem a vida inteira que a polícia não é uma instituição 
de natureza sanitária que precisam ser tomadas ur- da qual devemos ter medo. O cidadão não deve ter 
gentemente, hoje e não amanhã. medo da polícia. A polícia é a instituição para junto 

A desculpa da falta de dinheiro, a desculpa de da qual o cidadão deve ir quando estiver com medo. 
restrições orçamentárias não consolará as famílias Ela deve ser o escudo, a proteção do cidadão contra 
que, amanhã, tenham sido atingidas pelo problema. o medo e a insegurança. 

Daqui faço, portanto, com a autoridade de Se- E o que se passou em meu Estado? Um louco, 
nador da República do Rio Grande do Norte, um um desvairado, um infeliz sai de sua casa ao anoite-
veemente apelo ao Ministro da Saúde. E tenho cer- cer. Alguns dizem que convidara uns amigos para 
teza, tenho confiança e tenho esperança de que S. uma caçada notuma. E, nos arredores da cidade, 
Ex' não me dará motivos para entender que o Minis- mata todos os amigos que aceitaram seu convite. 
tério da Saúde tenha ficado indiferente a este apelo. Passa pela rua e, da calçada, avista num terraço 

Ao lado desse problema, encontrei a cidade duas senhoras que conversavam mansamente so-
chocada com um episódio que é hoje do conheci- bre seus problemas, talvez, suas dificuldades, suas 
mento de todo o País. Foi o momento trágico de alegrias, suas vidas, senhoras de mais de sessenta 
desvario de um cidadão da cidade de São Gonçalo anos, em suas cadeiras de balanço. Atira na testa 
do Amarante, que, durante algumas horas, se entre- das duas. Vem passando um caminhão carregado, 
gou à tarefa final da sua vida, nas ruas daquela cida- movendo-se devagar ladeira acima. Ele atira de lon-
dezinha e em seus arredores, matando 16 pessoas, ge no motorista. Como não acerta, corre, sobe no 
inclusive ele próprio. estribo do caminhão e atira na face do motorista. 

Na realidade, não pretendo usar esta tribuna E coisas assim saiu fazendo até quase meio-
para fazer a narrativa do episódio. A imprensa já o dia do dia seguinte. E que providência foi tomada? 
fez com riqueza de detalhes. O assunto já é do co- Conheço o Governo do Rio Grande do Norte, as 
nhecimento público. Todos já perceberam que houve suas limitações, a sua pobreza. 
uma tragédia que marcará por muitos anos as pes- Cedo, em tomo de 8 horas, o Vice-Prefeito do 
soas que vivem naquela região e todas as pessoas Município, que vinha de Natal para a cidade, passou 
de qualquer região que tenham tomado conhecimen- por esse homem e foi por ele alvejado. Não tendo 
to do assunto. sido atingido, correu, tentou comunicar-se com a po-

A razão de trazer o assunto à tribuna não é a lícia, e chegou a São Gonçalo um veículo com um 
pretensão de trazer a solução para essas questões, policial militar e um policial civil. Defrontaram-se com 
sr- Presidente. Mas tenho pelo menos o direito de o homem, correram para dominá-lo, ele matou o po-
reivindicar que os problemas relacionados aos direi- licial militar e, enquanto matava, o policial civil tenta-
tos humanos e à segurança pública sejam discutidos va atirar nele. Todo o tambor do seu revólver girou, 
sem preconceitos, discutidos sem frases feitas, dis- nenhuma das balas disparou. O revólver estava car-
cutidos sem a histeria demagógica com a qual vem regado com balas vencidas e houve mais uma mor-
sendo abordado não só no Brasil mas também em te. Se nesse momento ele tivesse sido detido, pelo 
todo o mundo. menos mais seis pessoas não teriam sido atingidas. 

Recordo-me hoje de tantos episódios que cer- Isso é apenas o retrato da situação em que 
caram a atividade das polícias civil e militar. Como o vive a Polícia Militar, a Polícia Civil, o aparelho poli-
nOSS0 compromisso com a proteção dos direitos hu- cial de que dispõe a sociedade. E quando me referi 
manos é sempre invocado quando apontamos o a direitos humanos, Sr" Presidente, é porque, para 
dedo na cara da polícia, aparentemente a polícia é a mim, o maior compromisso de todos nós, da socie-
única ameaça à sociedade. dade, do Estado, do poder público, é o de pensar 

Participo, Sr" Presidente, Srs. Senadores, da nos direitos humanos daquelas senhoras que esta-
tese de todos quantos dizem que a violência policial vam no, alpendre, pensar nos direitos humanos das 
é intolerável. É algo repugnante que muitas vezes pessoas que foram abatidas sem saber por quê. 
nos leva a crer que ali estão, fardados ou não, al- Qual é . a capacidade que tem hoje o Estado 
guns bandidos que arranjaram um emprego na polí- brasileiro de oferecer segurança e de dar proteção 
cia. E, protegidos por esse emprego, dedicam-se à aos nossos concidadãos? Temos falado muito sobre 



10532 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

a violência da polícia. E a violência da polícia deve ção ao seu Estado, ao Estado que V. EX- tão bem 
ser combatida sem trégua. Temos visto com que representa nesta Casa, que é o Estado do Rio Gran-
competência, às vezes, a imprensa chega na hora, de do Norte, são fatos que se verificam em todo o 
filma e mostra ao País cenas que desmoralizam a território nacional. Toda a sociedade brasileira está 
autoridade policial e apresentam a autoridade como inquieta, está clamando por maior segurança, indis-
um agente sanguinário contra o povo. Pena que ela pensável para o respeito ao mais fundamental dos 
não tenha tido a mesma diligência para filmar São direitos, que é o direito à própria vida. Sua sensibili-
Gonçalo do Amarante. dade fez V. EX- citar que duas senhoras de idade, 

Então, aqui estou. Espero que não esteja como no alpendre de suas casas, conversando, foram al-
uma voz solitária, para dizer que precisamos real- vejadas; que um só cidadão aniquilou a vida de vá-
mente de uma autoridade neste País, em todas as rias pessoas. E se isso fosse um fato isolado, aí sim, 
hierarquias, que tenha pulso suficiente para impedir um só fato que estivesse acontecendo de quando 
que a polícia se transfonne em esquadrões de exter- em quando, mas, Senador, isso está acontecendo a 
mínio, de violência, de destruição e de ameaça das toda hora e a todo instante no Brasil. Então, é preci-
garantias e dos direitos da pessoa humana. so realmente somar esforços, é preciso considerar 

Precisamos também dizer aos policiais do País esse assunto altamente prioritário, para que não 
que eles podem ir para a rua cumprir o seu dever e mais aconteça no seu Estado, para que não aconte-
que _ não podem continuar a realizar seu trabalho ça no meu, no Estado de Mato Grosso do Sul, ou 
com medo, como estão fazendo. em São Paulo, para que a televisão não mostre 

De fonna, Sr' Presidente, que venho até aqui aquele quadro a que assistimos. Toda a sociedade 
para dividir com o Senado Federal, para dividir com brasileira viu aquele policial, exímio atirador, que saI-
a sociedade, para dividir com V. EX-s. a preocupa- vou a vida de uma criança que estava detida como 
ção que tenho de que, de repente, a única responsa- refém, uma criança de três anos de idade com uma 
bilidade que devemos ter com os direitos humanos é faca sobre seu pescoço. Será que a vida dela foi saI-
a preocupação em saber se os bandidos estão ten- va ou será que essa criança está marcada para o 
do os seus direitos garantidos. resto da sua vida? Será que vão apagar-se da lem-

O Sr. Ramez Tebet _ Senador Geraldo Melo, brança, da mente dessa criança os momentos críti­
cos, os momentos dramáticos por que passou? Se-

pennite-me V. EX- um aparte? nador Geraldo Melo, no dia de hoje, V. EX- levanta 
O SR. GERALDO MELO - Só concluindo a esse assunto. Juntamente com V. EX- e com o Se-

frase, Senador Ramez T ebet. Defendo que essas 
garantias não faltem, que não desonremos o nosso 
juramento de defender a Constituição e a lei, que de­
mos a todos, aos apenados de todas as categorias, 
aos presos para averiguação, o direito de serem trata­
dos como seres humanos, mas não esqueçamos que 
a nossa maior responsabilidade nessa matéria é asse­
gurar os direitos humanos do restante da sociedade, 
do homem de bem, das pessoas que estão nas suas 
casas. Ouço V. EX-, Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Geraldo Melo, 
positivamente não me abalançaria a interromper o 
seu brilhante pronunciamento não fosse a afirmativa 
que V. Ex- fez de que não gostaria de ser uma voz 
solitária, uma voz sozinha. 'Quero dizer que o equilí­
brio do seu pronunciamento, a justeza dos conceitos 
que V. EX- está emitindo dessa tribuna, a sua voz 
seria suficiente, pelo passado de V. EX- como ex­
Governador, pelo seu equilíbrio como Senador, pela 
sua cultura e pela sua sensibilidade, a sua voz só já 
falaria pelo Senado da República. Mas quero cum­
primentá-lo, quero juntar a voz do meu Estado à sua 
voz, porque os fatos narrados por V. EX- com rela-

nado, digo: vamos sacudir a Nação para acabar com 
a baderna! Vamos verificar quais são as razões des­
ses fatos! Vamos atacar os problemas sociais, que 
são tão graves neste País! Fico feliz porque tenho 
percebido que, daqui para frente, o Presidente da 
República vai fazer um Governo de realizações, um 
Estado empreendedor. Foi isso que o Presidente 
Fernando Henrique disse. Acredito que, fazendo 
isso, sem dúvida, Sua Excelência estará dando uma 
grande contribuição ao desenvolvimento do País. O 
Brasil vive uma nova era! Mas não podemos negar 
que esse é um dos assuntos mais dramáticos e 
preocupantes para a sociedade e, portanto, para o 
Governo brasileiro! Quero cumprimentar V. EX- e 
juntar a voz do meu Estado à dor por que passa o 
Estado do Rio Grande do Norte! 

O SR. GERALDO - Agradeço muito 
honrado a V. EX- pelo seu aparte, inclusive, por V. 
EX- se tratar de alguém que tem autoridade para fa­
lar sobre esse assunto. V. EX- é um dos juristas res­
peitados do Senado Federal. De maneira que ouço a 
palavra de V. Ex- e a incorporo ao meu discurso: 
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Vou terminar fazendo apenas dois breves co- reu em São Gonçalo do Amarante. Não podemos 
mentários. Da fonna como vejo essa questão discuti- querer que o cidadão, diante dessa situação, vá se 
da, fico com a impressão de que se procura passar a annar; seria uma situação trágica se a sociedade 
idéia de que a sociedade brasileira, quando fala em brasileira caminhasse para isso. 
segurança, em medo, está pensando em defender- Era o que tinha a dizer, srª. Presidente. 
se de um inimigo que é a polícia. Não ouvimos falar 
em qualquer proposição nem surgir qualquer projeto 
realmente crível, consistente, para desarticular o cri­
me organizado no Brasil, este, sim, a verdadeira 
ameaça. 

, 
E imperativo que sejamos capazes de encon-

trar as fonnas de barrar a violência policial, de tirar­
mos de dentro de todas as polícias os bandidos que, 
lá, arranjaram emprego. Precisamos criar condições 
para discutir, adequadamente, a questão' da segu­
rança. Isso leva-me ao segundo comentário, que 
gostaria de fazer, antes de encerrar. 

Estamos manifestando uma tendência de 
apontar para os problemas aquelas soluções que 
são simpáticas, que geram aplausos, espaço na mí­
dia mas que, talvez, não resolvem a questão. Recor­
do-me, SrI Presidente, quando aqui, com grande 
alarido, esta Casa aprovou aquele projeto de desar­
mamento. O porte de annas passou a ser um crime. 
É claro, é uma medida muito importante e saneado­
r~. Mas, é preciso não esquecer que o Poder Público 
para desarmar todos os cidadãos precisa, ao mesmo 
tempo, dizer a eles que fiquem desannados em paz, 
porque ele, Estado, vai dar garantias a todos. 

Sabemos que não são as annas que estão 
dentro de uma gaveta, na casa de um funcionário 
público, com medo de ser assaltado por um ladrão 
às duas horas da manhã, que estão criando insegu­
rança no Brasil. São as dos que não serão atingidos 
pela nossa Lei do Porte de Anna, aquelas do crime 
organizado, que está a importar bazucas e metralha­
doras ilegalmente. 

Faziam isso antes, fazem hoje e continuarão a 
fazer. A única diferença é que agora temos que dei­
xar o caminho livre, porque, se todos cumprirem a 
lei, eles não precisarão de annas pesadas, pois não 
haverá mais nenhuma. 

Estou colocando isso, solidário que sou com a 
medida de desannamento da sociedade, apenas 
para destacar que o Estado brasileiro precisa prepa­
rar-se para dar à sociedade, à população desarmada 
do País a tranqüilidade e a segurança de que ela ne­
cessita para dormir em paz e que as senhoras de 
São Gonçalo do Amarante, do Rio de Janeiro, de 
Porto Alegre, da Bahia, do Amazonas possam con­
versar ao entardecer, no alpendre de sua casa, sem 
o risco de serem baleadas por um louco, como ocor-

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
Melo, a Sra. Benedita da Silva deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Car10s Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL-TO. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, tenho ouvi­
do, lido e assistido na mídia que o Congresso Nacio­
nal teria entrado em recesso branco, para, de uma 
certa maneira, tentar frustrar a instalação de uma 
CPI que diga respeito à venda de votos. Tenho visto, 
Sr. Presidente, os Senadores trabalhando e as duas 
Casas em perfeito funcionamento. 

Chamo a atenção da Casa para um seminário 
que realizar-se-á amanhã, sobre o endividamento e 
o reescalonamento das dívidas dos Estados. 

Em agosto de 1995, a Comissão de Assuntos 
Económicos do Senado Federal realizou um fórum 
no qual se discutiu, sob todos os aspectos, a rola­
gem das dívidas, a dívida mobiliária dos Estados, 
enfim, a dívida fundada dos Estados da Federação. 
Posterionnente, Sr. Presidente, e penso que em fun­
ção daquela discussão, verificaram-se fatos que 
acabaram dando lugar à CPI dos Precatórios. 

Ocupo esta tribuna hoje para solicitar dos no­
bres Pares o comparecimento amanha ao Auditório 
Petrônio Portella, a partir das 10 horas. Deverão es­
tar presentes nesse seminário vários Governadores 
de Estado, Secretários de Planejamento e Secretá­
rios da Fazenda. A questão a ser tratada será a do 
endividamento dos Estados, com o fim de aquilatar­
mos se as diversas resoluções que têm sido aprecia­
das e aprovadas pelo Senado Federal, tratando es­
pecificamente dessa matéria, estão resultando em 
algum dado positivo para a solução do problema dos 
Estados e Municípios. Para alguns deles, Sr. Presi­
dente, as dívidas são impagáveis, e, por mais que o 
Senado Federal se debruce sobre o assunto, ainda 
faltam medidas efetivas para contornar a situação 
definitivamente. 
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Dessa forma, a partir das 10 horas de amanhã, Estamos pedindo à Comissão de Assuntos 
teremos esse Seminário sobre o Endividamento dos Econômicos urgência na tramitação dessas maté-
Estados e Municípios. Felizmente, Sr. Presidente rias. São projetos de lei e projetos de resolução 
Antonio Carlos Magalhães, V. EX- já voltou, em tern- apresentados pelos Senadores já citados. Se houver 
po recorde, de sua viagem ao exterior. Talvez V. Ex' demora na sua apreciação, solicitaremos que ve-
não tenha nem viajado, porque não teria dado tem- nharn a plenário. 
po. Sei que haveria um conclave importante, reunin- Sr. Presidente, S..-s e Srs. Senadores, talvez a 
do os Presidentes dos Parlamentos de todo o mun- atribuição mais importante do Senado Federal diga 
do e, certamente, V. EX- deve ter mandado algum respeito à contratação de dívidas e ao reescalona-
representante. Mas é bom que V. Ex- esteja presen- mento da dívida dos Estados. Temos feito algumas 
te para abrir esse seminário muito importante, Sr. modificações nas resoluções que tratam desse as-
Presidente. sunto, mas ficamos sempre esperando que o Poder 

A abertura, repito, dar-se-á às 10 horas, no au- Executivo mande para o Senado alguma matéria so-
ditório Petrônio Portella. O item inicial será a "Rola- bre essas questões. 
gem da Dívida", que terá como expositor o Dr. Paulo Estão rolando, reescalonando as dívidas dos 
de Tarso de M. Sousa, Secretário de Fazenda do Estados, muitas insolventes e os Govemadores têm 
Piauí. O Secretário já se encontra em Brasília, e tive- de aceitar as propostas do Poder Executivo porque 
mos oportunidade de conversar em nosso gabinete. não há outra saída. Elas, pelo menos, minimizam o 

Às 14 horas, haverá uma discussão sobre a dr- quadro de situação precária em que se encontram 
vida mobiliária, que tem atazanado a vida da maioria os Estados e Municípios em nosso País. 
dos nossos Governadores de Estado. Teremos Entendo que está na hora de o Senado Fede-
como expositor o Sr. Cezar Augusto Busatto, Secre- ral, que tem esta como uma das suas principais atri-
tário de Fazenda do Rio Grande do Sul, importante buições, legislar sobre a questão da rolagem da dívi-
Estado da Federação. da dos Estados e Municípios. Ali iremos ver quais fo-

Em 28 de maio, o tema será a Implicação da ram os benefícios que trouxe a Resolução nll 69, que 
CPI dos Precatórios. Pretendramos realizar esse se- substituiu a Resolução nll 11 do Senado Federal. Va-
minário após as conclusões finais da CPI, mas sabe- mos ver se foi bom para Governadores e Prefeitos, 
mos que ela foi prorrogada por mais 35 dias, e, evi- se à luz da última lei que trata da rolagem da dívida -
dentemente, os seus trabalhos deverão adentrar-se rol~u-se a dívida de vários Estados por até trinta 
no recesso e possivelmente no segundo semestre. anos - houve efetivamente algum benefício para os 
Estabelecemos esse item para discutir a implicação Estados e Municípios e se eles conseguirão saudar 
da CPI dos Precatórios na questão das dívidas dos seus compromissos que normalmente são de Gover-
Estados e teremos as participações importantes dos nos passados e vêm sendo rolados ao bel-prazer do 
Senadores Esperidião Amin e Vilson Kleinübing. Es- Poder Executivo nacional. 
pero que todos os membros da CPI possam compa- Portanto, ocupo esta tribuna para dizer que o 
recer a esse evento tão importante para o Senado. Congresso Nacional, o Senado Federal está em 

No dia 28 de maio, às 10 horas, haverá a expo- franco trabalho. Amanhã e depois realizaremos esse 
sição do Sr. José Soares Nuto, Secretário da Fazen- seminário de importância fundamental para o rees-
da da Paraíba. Às 14 horas, estará presente o Dr. Li- calonamento, para o estudo da dívida dos Estados e 
vio Carvalho, Secretário de Planejamento do Tocan- Municrpios. Estamos, principalmente, solicitando que 
tins, tendo em vista o impedimento do expositor Val- o Senado, de uma vez por todas, assuma o seu 
ter Albano da Silva, do Mato Grosso, que teve de compromisso de legislar em favor dos Estados e Mu-
submeter-se a uma cirurgia. nicípios do nosso País. 

A Comissão de Endividamento de Estados e Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Municrpios, Sr. Presidente, composta pelos Senado- Muito obrigado. 
res Humberto Lucena, Gilberto Miranda, Carlos Be- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
zerra, Carlos Patrocínio, Vilson Kleinübing, Edison - Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
Lobão, Freitas Neto, Levy Dias, Geraldo Melo e Lau- O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
ro Campos, apresentou à Comissão de Assuntos o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S..-s e Srs. 
Econômicos do Senado Federal propostas para as Senadores, na sessão ordinária da última sexta-feira 
questões que dizem respeito à insolvência dos diver- tive oportunidade de tecer alguns comentários a res-
sos Estados da Federação. peito de notícia publicada no Jornal do Brasil, edição 
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de 18 de maio corrente, sob o título "Episódio traz de da Federação, como os da Região Norte, ali vão 
volta idéia de reduzir Bancadas". A matéria era assi- buscar quase 80% de tudo o que consomem. São 
nada pela jornalista Carmen Kosak e dava conta das Paulo fatura para todo o País e, por essa razão, é 
articulações feitas, no âmbito da Câmara dos Depu- um Estado cada vez mais poderoso, em termos de 
tados, para ressuscitar uma Proposta de Emenda economia. Lá está concentrada a grande indústria 
Constitucional -de autoria do Deputado José Genuí- nacional; para lá migraram milhões de brasileiros de 
no, do PT de São Paulo- que procura reduzir o nú- outras regiões, principalmente do' Nordeste, mas 
mero mínimo de Deputados Federais, por Estado, de também do Norte, todos tentando a vida e buscando 
oito para quatro representantes. É a velha luta dos emprego, mas sempre contribuindo para o desenvol-
Estados poderosos para reduzir ainda mais a impor- vimento econômico e social daquela Unidade da Fe-
tância numérica do Norte do País, principalmente deração. 
daqueles Estados que anteriormente foram T erritó- Não é s6 na economia que se mostra ampla e 
rios Federais: o Acre, Rondônia, Amapá e Roraima. irrefutável a hegemonia de São Paulo na economia 

Essa é, realmente, uma proposta inaceitável, brasileira, em detrimento dos Estados. A força dos 
porque, além de reduzir as já pequenas Bancadas paulistas se consolida através da presença de repre-
do Norte, preconiza a ampliação das grandes, como sentantes em número muito elevado nas escalas ad-
São Paulo, dos atuais 70 para 80 Parlamentares. ministrativas do Governo, tanto nos Ministérios 

Esse movimento, Sr. Presidente, S~. e Srs. quanto nas empresas públicas federais - mas não 
Senadores, conforme disse no pronunciamento feito fica nisso, pois também é presença privilegiada nos 
na sexta-feita, nada tem de novidade - ao contrário, Tribunais Superiores, e assim por diante. 
vem de algum tempo; já foi tentado por ocasião da Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, em vir-
elaboração da atual Constituição Federal, no período tude da sua pujança, da influência política que exer-
em que funcionou a Assembléia Nacional Constituin- ce no contexto da Federação brasileira, São Paulo 
te e, posteriormente, voltou a ser acionado, por oca- consegue muitas facilidades, junto ao Governo Fe-
sião da tentativa de revisão constitucional. deral, consegue coisas que não são propiciadas a 

Como sabemos, foi uma tentativa mal sucedi- Estados pequenos. Como exemplo disso, trago uma 
da, pois houve um acentuado trabalho por parte de notícia, publicada na sessão de economia do jomal 
Deputados e Senadores dos Estados que acabei de O Globo, sexta-feira última, cuja manchete diz o se-
mencionar, acompanhados por Parlamentares de guinte: "Acordo com o Banespa eleva em 12 bi a dí-
outras Unidades, principalmente das Regiões Norte, vida pública. Governo renegocia R$50 bilhões em 
Nordeste e Centro-Oeste, todos alarmados com a débitos de São Paulo". 
perspectiva de esmagamento de sua repre- Outra informação, da coluna da jornalista eco-
sentatividade pela força que os gigantes do Centro- nômica Mrriam Leitão, sob o título "O Mais Caro Bu-
Sul passariam a ter. Inviabilizou-se, assim, a aprova- raco", diz o seguinte: 
ção daquela tese, mas ela hoje retoma ao debate, 
consubstanciada na Emenda Constitucional apre­
sentada pelo Deputado José Genoíno. 

Venho hoje acrescentar alguns argumentos 
aos que expus na sessão de sexta-feira, mostrando, 
com o maior vigor, ser totalmente inaceitável a pro­
posta do representante do PT do Estado de São 
Paulo. Que, aliás, foi o único beneficiado com am­
pliação de bancadas desde a Constituinte de 1988, 
como disse há pouco, elevando sua representação 
de 60 para 70 Deputados Federais. Parece que eles 
acham pouco - porque estão pretendendo aumentá­
la, agora para 80 deputados, à custa da redução da 
representação dos pequenos Estados. 

Como sabemos, São Paulo, devido à sua da 
pujança econômica no atual estágio do Brasil, é o 
Estado que mais arrecada impostos. E se arrecada 
tanto, é porque os consumidores de outros Estados 

"O Banespa será vendido até o fim do 
ano "no estado". Já existem interessados, 
mas o banco tem um enorme ajuste a fazer. 
A Fepasa dá um prejuízo mensal de R$10 
milhões, e foi "comprada" ontem pelo Gover­
no Federal por R$2,1 bilhões, sete vezes 
mais do que vale. Ela tem compradores que 
pagarão por ela algo como R$300 milhões. 
O acordo é caro para os dois lados e a ne­
gociação exibiu as feridas da relação entre 
São Paulo e Brasília.· 

O quadro é muito claro: não fosse São Paulo 
tão poderoso, não tivesse uma bancada de 70 De­
putados Federais, não contasse com tantos Minis­
tros, principalmente na área econômica, a, acima de 
tudo, não fosse o Presidente da República um políti­
co de São Paulo, certamente acordos como o da re-
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negociação da dívida do Estado, no montante de R$ para recuperar aquele estabelecimento de crédito, 
50 bilhões, e o da compra da Fepasa por sete vezes que é de fundamental importância para a vida eco-
mais que o seu valor, não teriam sido negociados nômica e também para a sobrevivência social da po-
com a Uniãol pulação do meu Estado. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, Srls e Srs. Se- Enquanto isso, o poderoso Estado de São Pau-
nadores, já faz mais de um ano que o Estado do lo, como disse o jornal O Globo, na sua coluna eco-
Acre vem tentando acertar com o Banco Central nômica, consegue fechar uma negociação, com a 
uma proposta para capitalizar seu banco estadual. O União, envolvendo um débito de 50 bilhões de reais, 
crédito solicitado, por intermédio do Proer, para res- no qual se incluem os 12 bilhões para cobrir o rombo 
tabelecer e recuperar o Banco do Estado do Acre, é do Banespa. Nessa fabulosa negociação, São Paulo 
irrisório, de apenas R$ 25 milhões. Mas nem sendo conseguiu empurrar para a União uma companhia 
tão pequeno mereceu consideração por parte do de trens urbanos, a Fepasa, por uma quantia sete 
Banco Central, cujos tecnocratas e dirigentes têm se vezes superior ao seu valor. Parece incrível, mas 
desdobrado na imposição de óbices, impedindo, na ninguém contestou, o que confirma a notícia: a Fe-
prática, que o Banacre consiga se recuperar e conti- pasa, que poderia ser adquirida pela iniciativa priva-
nue prestando à comunidade acreana os assinala- da por 300 milhões de Reais, foi transferida para o 
dos serviços que marcam sua presença no Estado, patrimônio da União por 2 bilhões e 100 mil Reais. 
inclusive porque mantém agências em quase todos A Sr' Marina Silva - V. EX- permite-me um 
os municípios acreanos. Onde não funcionam ban- aparte? 
cos privados nem Banco do Brasil, nem Banco do O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte a 
Amazônia, lá está, pioneiro e sozinho, o Banco do V. Ex-, com muito prazer. 
Estado do Acre, com sua agência efetuando paga-
mento de funcionários, recebendo contas de telefo- A Sr' Marina Silva - Senador Nabor Júnior, V. 
ne, água, luz, fazendo empréstimos para os deposi- EX- está discorrendo sobre a discriminação que, na 
tantes, recolhendo depósitos de pequenos e médios prátlca, ocorre em relação aos pequenos Estados, 
comerciantes e de funcionários. principalmente os da Região Norte. V. EX- recolocou 

Pois bem, Sr. Presidente, esse banco essen­
cial está em dificuldades, abandonado, sem conse­
guir negociar a sua dívida com o Banco Central. Tal­
vez porque não se trate dos bilhões que estouraram 
outros estabelecimentos, estaduais, regionais e par­
ticulares; estamos pleiteando apenas R$25 milhões, 
enquanto outros bancos conseguiram volumes muito 
mais elevados, através do Proer. Mas quando se tra­
ta do Acre - que é um Estado pequeno, que tem 
uma representação política também pequena - não 
se consegue nada, não se obtém nem o que está 
estabelecido na própria lei, na Medida Provisória que 
criou o Proer e assegurou aos estabelecimentos de 
crédito, oficiais e privados, a negociação de suas dí­
vidas. 

Por isso é que me insu~o veementemente con­
tra a proposta do Deputado José Genoíno e de ou­
tros parlamentares, tentando aprovar na Câmara dos 
Deputados uma proposta de emenda constitucional 
que objetiva reduzir ainda mais a nossa já pequena 
representação, de oito para quatro deputados. 

Imagine, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senado­
res, se essa proposta for aprovadal Hoje somos oito 
deputados e três senadores, acompanhando o Pre­
sidente do Banco do Estado nessas negociações 
junto ao Banco Central. Não estamos obtendo nada 

também a discussão ocorrida na última sexta-feira 
sobre a diminuição do número de parlamentares das 
Bancadas da Região Norte. Na Câmara dos Deputa­
dos, existem várias iniciativas dessa natureza. Existe 
essa iniciativa do Deputado José Genoíno, que V. 
EX- acaba de mencionar, e existem outras iniciativas 
de Deputados do PMDB. Assumo o compromisso de 
colocar essa matéria em discussão, para que não fi­
que apenas em termos especulativos - o Norte fica 
como "bode expiatório" de todas essas circunstân­
cias -, na Bancada do PT, para que o Deputado 
José Genoíno tome conhecimento, inclusive, dos ar­
gumentos que estamos elencando. Sugiro a V. Ex­
que faça o mesmo com relação aos Deputados do 
PMDB que também têm iniciativas dessa natureza. 
Há uma proposta de um parlamentar do PMBD, do 
Estado de São Paulo, que reduz para um deputado 
a representação dos Estados de nossa região. Con­
sidero essa discussão polêmica. Anteriormente, já 
disse que isso não resolve o problema - isso é fazer 
"tempestade em copo dágua". Sabemos que os pro­
blemas podem ser resolvidos com outros mecanis­
mos, principalmente, o da consciência política, a fim 
de evitar a escolha de maus representantes. Toda­
via, algumas iniciativas práticas devem ser tomadas. 
Assumo, repito, o compromisso de discutir esse as­
sunto com o Deputado José Genoíno e acredito, que 



• 

Maio de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 27 10537 

V. ExiI, que se tem posicionado como baluarte dessa gistrado o meu repúdio dessas atitudes. Se quise-
questão no Senado Federal, irá conversar com os rem reformular a Constituição, aí teremos que "topar 
Deputados do PMDB. Muito obrigada. a parada". A Amazônia se articula, continuamos ir-

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço a interven- mãos do Brasil - pela afinidade cultural, de língua, 
ção de V. ExiI. Estamos falando da proposta apre- etc - e vamos chamar os países mais ricos, promo-
sentada por um Deputado do PT - mas não estra- ver um processo de integração e ter uma Amazônia 
"haria se algum Deputado do PMDB ou de qualquer independente, se é isso o que querem. Congratulo-
outro partido estivesse defendendo essa tese, desde me com V. ExiI. 
que represente São Paulo. Pois são, quase sempre, O SR. NABOR JÚNIOR - Obrigado, Senador 
parlamentares de São Paulo, já integrando a maior Gilvam Borges. Aquela repórter repetiu um dos argu-
Bancada na Cãmara dos Deputados, que apresen- mentos falaciosos que esses parlamentares usam, o 
tam tais propostas. Eles sempre se unem em defesa de que no Acre, no Amapá de V. Ex! e mesmo em 
do mais forte e mais rico, como, por exemplo, nesse Roraima, por exemplo, um Deputado se elege com 
movimento suprapartidário para aumentar a Banca- pouco mais de três mil votos. Isso não é verdade! Só 
da de São Paulo de setenta para oitenta Deputados para exemplificar, cito que no Acre, para garantir a 
e reduzir a dos pequenos Estados, principalmente, eleição, um candidato precisa ter mais de seis mil 
dos Estados do Norte. votos, enquanto um de São Paulo precisará de trinta 

Não me surpreende essa informação de V. mil votos. Mas ninguém tem a corração de lembrar 
ExiI. Essa luta eu já travei -e venci!- na Constituinte; que para um candidato obter seis mil votos, no meu 
voltarei a combater, em qualquer fase e em qualquer Estado, precisará percorrer todos os vinte e dois mu-
local, a proposta que tenta tomar ainda mais distorci- nicípios de baixa densidade demográfica e grandes 
do o princípio federativo, através do fortalecimento extensões territoriais; vai andar de avião, de carro, 
dos Estados grandes, à custa da fraqueza dos Esta- de barco, em lombo de animal; até mesmo, em mui-
dos pequenos, como são os do Norte do País. tas localidades, irá a pé; enfrentará, além disso, 

O Sr. Gilvam Borges - Permite-me V. EX- um doenças graves, pouco freqüentes no Sul. A malária, 
aparte? por exemplo, como é testemunha e vítima a Senado-

O SR. NABOR JÚNIOR _ Com prazer ouço V. Ex- ra Marina Silva, por ela afetada muitas vezes. O 
mesmo ocorreu comigo por duas ou três vezes, ao 

O Sr. Gilvam Borges - Senador Nabor Júnior, percorrer o interior da Amazônia. 
congratulo-me com V. EX- pelo pronunciamento a 
respeito desses movimentos. Vivemos na Amazônia Enquanto isso, um candidato de São Paulo não 
e sabemos que, embora pobres, aqueles Estados precisa nem sair da periferia do seu município, para 
têm dimensão territorial muito grande. A Constitui- conseguir trinta mil votos, quando tem base em Mu-
ção, quando garante um número mínimo de parla- nicípios do porte de Campinas, Ribeirão Preto, onde 
mentares por unidades da Federação, é muito sábia. se elegem três ou quatro deputados federais. 
Isso traz equilíbrio à Federação. Recentemente, São É preciso que a opinião pública nacional saiba 
Paulo também aumentou o número de sua Bancada disso: para conseguir seis mil votos e chegar à Câ-
em virtude do aumento da população. A região arna- rnara dos Deputados, o candidato do Acre tem de 
zônica é uma das mais cobiçadas do mundo. Alguns percorrer um vasto Estado, enfrentando toda sorte 
parlamentares, com atitudes discriminatórias, irres- de dificuldades, passando às vezes até fome, no in-
ponsáveis, tentam reformar a Constituição modifi- terior, onde não encontra nem local para comer. 
cando o número mínimo de deputado de cada Esta- E também precisa ficar bem claro, Senador Gil-
do, que atualmente é oito. Ter um deputado federal vam Borges, que não somos favoráveis à formação 
representando uma unidade da Federação constitui de um novo país amazônico; somos visceralmente 
uma ameaça. Quero chamar a atenção também contrários à separação da Amazônia do Brasil, até por-
para isso, porque já existem movimentos pela inde- que, nós, do Acre, somos brasileiros por opção: a nos-
pendência da Amazônia, e esse é um caminho muito sa região era território boliviano; nós lutamos, de ar-
perigoso. Precisamos garantir a unidade, garantir a mas na mão, para integrá-Ia ao Brasil e sermos brasi-
integração do País. Esse movimento não parte so- leiros. Não seríamos nós, agora, que iríamos concor-
mente dos Deputados. Ele existe aqui no Senado dar com o desmembramento dessa parte da Região 
Federal, comandado pelo Senador José Serra, um Amazõnica, para transformá-Ia em um novo país. 
dos líderes desse tipo de movimento de discrimina- Mas exigimos o reconhecimento, a nível nacio-
ção. Quero congratular-me com V. Ex- e deixar re- nal, da importância que a Amazônia tem para o Brasil! 
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lembro que Carajás, no Pará, é a maior reser- Sr. Presidente, não tenho nada contra a rene-
va de minério de ferro do mundo. lembro também a gociação da dívida do Estado de São Paulo, nem a 
quantidade de minérios que já foi extraída da Ama- do Banco do Estado de São Paulo. Apenas me re-
zônia, o peso que a Amazônia já teve a favor da portei a um fato publicado pela imprensa, para de-
nossa balança comercial, no fim do século passado monstrar que, enquanto São Paulo consegue rene-
e no início deste, com a exportação de borracha e gociar, com todas as vantagens, a sua dívida peran-
de castanha. A Amazônia já deu uma grande contri- te o Governo Federal, o Acre continua não conse-
buição ao País, e ainda pode dar mais. Merece, des- guindo negociar a sobrevivência do seu Banco. Se 
tarte, ser respeitada, principalmente por esses paulis- tivéssemos uma representação ainda menor, como 
tas que querem reduzir a nossa representação na Câ- querem alguns representantes de São Paulo, aí é 
mara dos Deputados, aumentando a de São Paulo. que tudo se tomaria muito mais difícil! 

O Sr. Waldeck Omelas _ V. Ex!! me concede Defendo a manutenção, na pior das hipóteses, 
um aparte? da atual representação dos pequenos Estados, de 

O SR. NABOR JÚNIOR - Recebo, com muito 
prazer, o aparte do Senador Waldeck Ornelas. 

O Sr. Waldeck Omelas - Senador Nabor Jú­
nior, o tema que V. Ex' traz à discussão nesta tarde 
é extremamente. pertinente nesta Casa, pois é o Se­
nado que tem que zelar pelo equilíbrio da Federação 
e pelas relações federativas. É evidente que é indis­
pensável a renegociação da dívida do Estado de 
São Paulo. Mas, sendo São Paulo o maior Estado 
da Federação, é também o que causa maior dese­
quilíbrio nas contas públicas dentre todos os Esta­
dos; é o que tem a grande parcela de dívida mobiliá­
ria; é o que tem a maior dívida com seu Banco esta­
dual; em suma, é o que tem as maiores mazelas que 
se criticam geralmente, e que se procura impingir 
aos Estados menores, sem olhar que são os maio­
res que dão mau exemplo em nossa Federação. Se­
nador Nabor Júnior, V. Ex' dá um enfoque diferente 
e oportuno a essa questão, quando levanta o aspec­
to da representatividade política. É preciso estarmos 
atentos a isso, porque, se São Paulo já tem todo o 
peso da economia, não se pode entregar a um só 
Estado da Federação também o comando político do 
legislativo. É preciso, por isso, estarmos atentos a 
propostas como a do voto distrital, ainda que sob a 
forma de voto distrital misto, que, por trás de si, tem 
essa bandeira da correção das distorções nos dese­
quilíbrios de representação. Há que se reconhecer 
que esses desequilíbrios existem, mas exatamente 
como um contrapeso à concentração da economia. 
Antes, precisamos fazer uma política de correção 
dos desequilíbrios, uma política de desenvolvimento 
regional, uma política que corrija essa forte hetero­
geneidade que faz com que tenhamos um Brasil rico 
e vários ·brasis· pobres, para que, então, se possa 
avançar na direção da correção e do ajuste também 
da representação política. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muito obrigado a V. Ex'. 

forma a que eles tenham alguma possibilidade, mes­
mo que remota, de renegociar suas dívidas e as dos 
seus bancos estaduais, nos moldes que o Estado de 
São Paulo conseguiu com a União. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Nabor Jú­
nior, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2 2 Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, mais uma vez, 
quero abordar um tema, o extrativismo, que sofre o 
abandono e o descaso do Governo Federal em rela­
ção à Região Norte, principalmente os Estados da 
Amazônia, que ainda têm atividade extrativista muito 
grande. 

Há três meses, houve uma grande manifesta­
ção em Brasília, que envolveu 250 extrativistas de 
toda a Amazônia, na sua maioria seringueiros. Foi 
uma manifestação contundente, mas pacífica. 

Foram recebidos os seringueiros, no Salão Ne­
gro do Congresso Nacional, pelo Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, que, na oportunidade, disse estar 
disposto a ajudar os extrativistas da Amazônia na­
quilo que dependesse desta Casa. 

Em seguida, fomos recebidos pelo Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que assumiu o com­
promisso de soerguer o extrativismo da Amazônia, 
com uma proposta que considerei revolucionária: o 
Governo brasileiro ia bancar os custos ou serviços 
ambientais, porque, na verdade, o que os seringuei­
ros, os extrativistas fazem é prestar um serviço ao 
meio ambiente, na Floresta Amazônica, para todos 
os brasileiros. 
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De que forma seria esse custo ambiental? Se- conosco. Lamentavelmente, nossas sugestões não 
ria mediante algumas medidas de apoio à diversifi- foram acatadas no projeto de lei, muito embora te-
caçao da produção, ao reincremento da produção nhamos dito ao Governo que, de acordo com a pro-
extrativista, a compra de utensílios de borracha para posta, o cultivo seria beneficiado, ou seja, o subsídio 
serem distribuídos aos seringueiros, um incentivo de de R$O,72 contempla o cultivo, porque esses produ-
produção durante três meses, com a distribuição de zem borracha num universo completamente diferen-
cestas básicas, a disponibilização de recursos para ciado. Enquanto um trabalhador do cultivo pode cor-
as usinas de benef~iamento de borracha, para que tar até mil seringueiras por dia, um seringueiro, se 
elas possam comprar o estoque, que não conseguiu for um bom seringueiro como era o meu pai, só con-
escoamento, existente na Amazônia, da ordem de segue cortar, no máximo, de 120 a 150 madeiras. 
duas mil toneladas de borracha. Enquanto os trabalhadores estão concentrados em 

Todas essas atividades seriam da competência uma única região, com facilidade para escoar a sua 
do Ministério do Meio Ambiente, por meio do Ibama. produção, os seringueiros ficam nos altos rios, em 
De alguma forma, essas medidas complementares Tarauacá, Feijó, Itacoatiara, em vários lugares da 
estão sendo encaminhadas. Algumas um pouco de- Amazônia, sem condição de escoamento da sua 
vagar, outras de forma mais eficiente, mas estão produção. Portanto, R$O,72 nao chega à ponta, não 
sendo encaminhadas. chega aos extrativistas. 

O que resta, então, Sr. Presidente? A parte E há mais ainda, Sr. Presidente. A proposta do 
mais importante e estrutural na questao do extrativis- Governo é como se fosse um projeto autorizativo. 
mo na Amazônia, que é a idéia revolucionária, como Vejam o que diz o art. 1º: 

falei anteriormente, do custo ambiental, que é da "Art. 12 _ Fica o Poder Executivo autori-
competência do Governo Federal - Ministérios do 
Planejamento e da Fazenda - que elaboraria um pro­
jeto de lei para subsidiar a borracha natural brasilei-
ra. 

Por que era fundamental essa proposta? Pri­
meiro, porque a borracha da Malásia, como já falei 
inúmeras vezes, chega ao mercado brasileiro por um 
preço inferior à produzida no Brasil. Enquanto a bor­
racha da Malásia chega ao Brasil custando U$l,60, 
a nossa borracha custa U$2,60. As empresas de 
pneumáticos, ao comprar a borracha nacional, são 
obrigadas a repassar para o produto essa diferença, 
o que faz com que o produto brasileiro, produzido 
pela Pirelli e outras empresas do ramo, tenha um 
preço maior, o que, segundo essas empresas, faz 
com que percam competitividade no mercado. A 
todo momento as indústrias de pneumáticos ame­
çam mudar-se para outros países do Mercosul, 
como a Argentina, onde não há a obrigatoriedade de 
se comprar a borracha nacional. Tal fato seria um 
prejuízo para a economia brasileira, para a geração 
de empregos e para os extrativistas e produtores de 
borracha. 

Toda essa discussao, que contou inicialmente -
espero que ainda conte - com a simpatia do Presi­
dente da República, foi traduzida nesse projeto de lei 
que está na Câmara dos Deputados. Marcamos uma 
reunião com o Ministro da Casa Civil, que, por algu­
ma razão, não pôde receber a mim e aos extrativis­
tas do Conselho Nacional de Seringueiros, mas no­
meou um técnico da sua assessoria para dialogar 

zado a conceder subvenção econômica aos 
produtores nacionais e de borracha natural.· 

o Governo está pedindo autorização, já que 
por si mesmo não pode criar um subsídio para a bor­
racha. No entanto, nos artigos e parágrafos seguin­
tes não diz quando nem como vai fazer isso. É, pois, 
semelhante a uma autorização que nós, Senadores 
ou Deputados, podemos dar ao Governo no sentido 
de apoiar a borracha da Amazônia, ou seja, se não é 
dito quando nem como, é como chover no molhado. 

É fundamental, portanto, que esteja escrito na 
lei a partir de quando e como o Governo irá dar esse 
apoio, que considero uma das propostas mais ousa­
da que já ouvi durante os trinta anos de decadência 
da extração de borracha na Amazônia. 

Por outro lado, na proposta que o Governo en­
via, a ajuda de serviço ambiental, ou custo ambien­
tai, seria por um prazo de oito anos. Mais uma vez o 
cultivo estaria contemplado, porque oito anos é exa­
tamente o período que um seringal leva para estar 
em condições de produzir e de extrair o látex. A se­
ringa extrativista não é a mesma coisa. Uma serin­
gueira na floresta não cresce num período de oito 
anos. Não temos possibilidade de, em oito anos, 
promover a diversificação da produção, de uso múlti­
plo da floresta. Portanto, é necessário ação diferen­
ciada para o extrativismo em termos de período des­
se subsídio. Qual o período adequado? Talvez quin­
ze ou vinte anos. Quem entende de seringa nativa 
sabe que precisaríamos de um período maior, e o 
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Governo, gradativamente, 
ajuda. 

iria tirando esse tipo de os extrativistas, os mais importantes dessa cadeia 

O projeto de lei ainda diz que o Governo pode­
rá apoiar os extrativistas de acordo com um plano 
social de apoio para a melhoria da condição de vida 
dos extrativistas. É mais ou menos essa a idéia. É 
ótimo que se tenha um plano emergencial de socor­
ro aos extrativistas, mas isso não resolve o proble­
ma. O que queremos são medidas estruturais que 
possam dar cabo do grave problema que estamos 
enfrentando hoje na Amazônia. 

O único ponto em que o Governo é peremptó­
rio e afirma com todas as letras, no art. 81! do seu 
projeto de lei, é o seguinte: "Revoga-se a Lei nl! 
5.227, de 8 de janeiro de 1967; a Lei nl! 5.459, de 12 
de junho de 1968; e o Decreto-Lei nl! 164, de 13 de 
fevereiro de 1967." 

Todas essas leis são referentes à política de 
proteção da borracha, no que se refere à regulamen­
tação do mercado, no que se refere à Tormb. Esse é 
um lobby poderoso das indústrias de pneumáticos, 
que sempre quiseram derrubar essa lei. 

A única coisa que o projeto de lei diz, com to­
das as letras, é que a partir dessa lei serão revoga­
dos todos os instrumentos de proteção à borracha 
da Amazônia. E não temos e~se instrumento, não 
temos uma lei que proteja de outra forma. 

Não estamos defendendo que a Tormb conti­
nue como está, até porque os seus recursos não fo­
ram investidos no extrativismo da borracha; ficaram 
para custear o próprio Ibama, que é um instrumento 
meio e não fim. Então, nesse sentido, é muito peri­
goso que o Governo aprove esse projeto de lei ama­
nhã, em caráter de urgência, sem ter ouvido as pon­
derações que estamos fazendo. Tivemos uma reu­
nião no meu gabinete - eu, os Senadores Nabor Jú­
nior e Jonas Pinheiro e o Deputado Confucio Moura 
- exatamente para discutirmos esses problemas e 
sensibilizar o Governo. 

Sr. Presidente, quero aqui dar um testemunho. 
No dia da votação da reeleição, um momento de ten­
são até para todos os setores do Governo, tive opor­
tunidade de falar pelo telefone com o Presidente 
Fernando Henrique. Sua Excelência disse que ia nos 
ajudar, junto à Casa Civil e à área econômica do Go­
verno a resolver esse problema, que é fundamental 
para a Amazônia. 

Espero que a Casa Civil e a Liderança do Go­
verno na Câmara dos Deputados tenham a oportuni­
dade de conversar com o Presidente da República e 
entenderem que o que está nessa lei atende a dois 
segmentos. O terceiro segmento, todavia, que são 

produtiva para a questão do meio ambiente, não 
está contemplado. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. EX- um 
aparte? 

A SRA. MARINA SILVA - Ouço com prazer V. 
EX-. 

O Sr. Nabor Júnior - Quero parabenizar V. 
EX- pela abordagem de um tema de vital importância 
para nossa região, que é a economia da borracha. 
Afinal de contas, o Acre está intrinsecamente ligado 
a essa atividade, porque foi colonizado graças à ex­
tração da borracha, que lhe permitiu ser incorporado 
ao território nacional, oferecendo muita mão-de­
obra. A maioria das pessoas que trabalhavam no 
Acre há 100, 70 e até 30 anos, dedicavam-se à ex­
tração da borracha - eu mesmo tenho laços muito 
próximos dessa atividade; V. EX- também. 

Conhecemos o problema. Nasci em seringal, 
explorei seringal e conheço seringal! 

Eu disse naquela oportunidade, quando estive­
mos com o Presidente da República, que só via três 
soluções para recuperar o setor, começando pela 
garantia de crédito, coisa hoje inexistente, o que dei­
xa o produtor na maior insegurança, sem a mínima 
perspectiva de financiamento. O Banco de Crédito 
da Amazônia, hoje BASA, criado em função do ex­
trativismo da borracha, em 1942 - do qual o primeiro 
Presidente foi o ex-Governador, ex-Senador pelo 
Acre, Oscar Passos -, não atua mais na área, não fi­
nancia praticamente mais nenhum produtor de bor­
racha. 

A segunda solução seria garantia de comercia­
lização. Hoje, a indústria, retraindo-se em relação à 
compra da borracha da Amazônia, alega ser ela de 
péssima qualidade, o que não é verdade. Se duran­
te tantos anos essa mesma borracha foi comprada e 
utilizada pela indústria de São Paulo e até por indús­
trias do exterior, quando não havia indústria automo­
bilística no Brasil, não se pode vir, agora, alegar que 
é um produto de qualidade. 

A terceira solução seria garantia de preço. Não 
havendo preço compatível, a ninguém interessa vol­
tar para os seringais. Hoje, Senadora - V. Ex- conhe­
ce tanto quanto eu - noventa por cento dos seringais 
estão totalmente despovoados por falta de uma polí­
tica consistente, como diz V. EX-. O Governo Fede­
rai concordou em quebrar o monopólio da borracha, 
em 1967, no Governo Castelo Branco, quando o en­
tão Deputado Federal Roberto Campos era o Minis­
tro do Planejamento, e a partir daí começou a haver 
o débâcle da economia da borracha. Hoje, para re-
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cuperar a força do setor, é preciso restabelecer es- O que está faltando na lei que poderá ser apro-
ses três requisitos que havia anteriormente: crédito, vada amanhã? Espero que essa lei seja aprovada 
garantia de comercialização e preço compatível. com as modificações que estamos propondo. Esta-

O Govemo está na obrigação de encontrar me- mos tentando convencer o Govemo de que essas 
canismos para assegurar essas três condições, es- modificações são importantes. Primeiramente, é preci-
senciais para recuperar o setor de borracha na Ama- so tratar de forma diferenciada o extrativismo na Ama-
zônia. É a minha opinião. zônia; 72 centavos de real para o cultivo e um real 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte para o extrativismo. Isso não é muito se o Govemo 
de V. EX-, que junto comigo tem trabalhado essa bancar essa diferença nos termos que estamos pro-
questão, bem como os Senadores Jefferson Péres, pondo, considerando todas as vantagens que teremos 
Jonas Pinheiro e aqueles que têm identificação com com relação à preservação do meio ambiente. 
as questões ligadas ao extrativismo; sabemos que Por acaso as pessoas acham que vamos con-
temos a simpatia de todos. vencer os seringueiros a continuar vivendo nas con-

Ainda há pouco telefonei para o Senador Elcio dições de miséria em que estão vivendo e que va-
Alvares no seu Estado e pedi a ajuda do Líder do mos preservar a Amazônia sem vender madeira, 
Governo no Senado para que mais uma vez o santo sem fazer pesca predatória, sem caçar para vender 
nome dos seringueiros não seja usado em vão para a caça e sobreviver de alguma maneira? Pelo con-
atender a outros interesses, porque não nos importa- trário, as pessoas querem sobreviver e, às vezes, 
mos. O problema da indústria de pneumáticos deve buscam essa sobrevivência valendo-se de mecanis-
ser resolvido assim como o do cultivo também; afinal mos piores do que os que mencionei, como o fami-
de contas, não queremos que eles se retirem do gerado tráfico de drogas, que é uma ameaça perma-
Brasil para a Argentina; Mas queremos, acima de nente nessas regiões afastadas da Amazônia. 
tudo, porque aí está embutido um valor fundamental, Fazemos uma outra proposta: incentivar a 
que é a idéia do custo ambiental, a preservação do modernização da atividade extrativista da borracha e 
meio ambiente da Amazônia, dos seus ecossiste- de seus produtos associados. Como se daria essa 
mas, da sua biodiversidade, pois é pelo extrativismo modernização? Já falamos inúmeras vezes que está 
que se sustenta toda essa questão do meio ambien- em curso um processo de diversificação da produ-
te. Então, se esses não forem contemplados estare- ção, de implementação dos sistemas agroflorestais, 
mos chovendo no molhado. como o consórcio de algumas culturas perenes, 

Em que a indústria de pneumáticos é atendi- como o cacau, a pupunha, o abiu, o cupuaçu e tan-
da? Já falei. O cultivo também, porque eles estarão tas outras frutas, o próprio bacuri de que se faz um 
tendo uma ajuda. No caso da revogação da sorvete fantástico e tem mercado garantido. Isso 
TORMB,Taxa de Organização e Regulamentaçao da tudo seria associado a algum tipo de beneficiamento 
Borracha, o Ibama vai perder uma fonte de receita; prévio, uma pequena agroindústria, para que pudés-
mas, nesse caso, é um problema de Governo que semos colocar os nossos produtos no mercado inter-
pode ser articulado, até porque ela não era aplicada nacional, onde existe uma demanda muito forte para 
no extrativismo, na melhoria da nossa produção, na receber esses produtos. 
melhoria da qualidade técnica e assim por diante. Ainda há pouco fui instada pelo instituto de co-

A diferença é que, se antes a indústria de mércio italiano que me pedia que indicasse dois ou 
pneumáticos era obrigada a comprar por um preço três empresários da Amazônia que praticassem ativi-
maior e repassar para o produto, agora quem vai dades sustentáveis para fazerem uma exposição na 
bancar essa diferença é o contribuinte, e a indústria Itália, uma vez que há pessoas interessadas em 
não é obrigada a repassar para o produto; portanto, nossos produtos, desde que preenchessem esses 
não tem problema de competitividade; nesse senti- pré-requisitos. 
do, eles estão contemplados. No caso dos extrativis- Pensando bem, não indiquei nenhum. Primeiro, 
tas, não sao contemplados porque não terão acesso porque não tinha a certeza de que suas atividades 
a um preço melhor, a partir desses 72 centavos de eram sustentáveis. As que conheço que são susten-
real, e quem for comprar borracha no Rio Envira, no táveis não passavam nos critérios dos expositores, 
Rio Moa, no Rio Tarauacá e no Rio laco, não encon- porque queriam um volume de produção e uma de-
trará um melhor preço, porque o Governo brasileiro terminada constância em termos de produtividade. 
está dando 72 centavos de real. As famílias conti- Isso, aqueles que trabalham altemativamente não 
nuarão vivendo em condições de miséria. podem oferecer. 
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O Sr. Ademlr Andrade - Permite-me V. EX- mos é um preço diferenciado. Como seria feito? Me-
um aparte? diante certificação de origem: toda a borracha da 

A SRA. MARINA SILVA - Com prazer ouço V. Amazônia seria certificada por um selo verde - seja 
Ex4 

O Sr. Ademir Andrade - Eu gostaria de com­
preender o tema. Não ouvi todo o discurso de V. EX­
mas, sei que recentemente, tanto o Presidente da 
República corn o Presidente do Senado receberam 
os seringueiros da região de V. Ex4, e a nobre Sena­
dora esteve à frente de todo esse movimento. Àque­
la altura, V. Ex4 demonstrou certa satisfação com os 
compromissos assumidos pelo Presidente da Repú­
blica no sentido de ajudar esses seringueiros. Quero 
manifestar a minha total concordância com V. Ex­
quando diz que, qualquer custo ainda é pequeno 
para se manter o extrativismo na Amazônia, porque 
o extrativismo realmente preserva, principalmente 
quando associado a um plano de aplicação do plan­
tio de frutas regionais, como propõe V. EX-. Senado­
ra Marina Silva, estou tentando compreender, por­
que parece que o Governo, pelo meu entendimento, 
tomou uma decisão, por intermédio de um projeto ou 
portaria - pediria a V. Ex4 que explicasse melhor -, 
de subsidiar a compra da borracha produzida na 
Amazônia. Parece-me que esse estímulo dado pelo 
Governo pode ser bom para quem cultiva a borra­
cha, mas não é suficiente para quem extrai a borra­
cha. V. Ex4 está propondo um acréscimo ao extrati­
vismo. Eu gostaria de saber como podemos ajudar 
na concretização desse projeto. Como diferenciaría­
mos aquele que obtém a borracha através do extrati­
vismo daquele que cultiva a borracha? Como a in­
dústria ou o Governo poderia diferenciar para dar um 
incentivo maior a quem extrai e menor a quem culti­
va? Como isso funcionaria? Nossa intervenção é no 
sentido de colaborar, compreender. e nos somar à 
manifestação e a preocupação que V. Ex- sempre 
tem demonstrado nesta Casa. 

A SRA. MARINA SILVA - Senador Ademir An­
drade, agradeço a V. Ex4. Tentando responder as 
questões colocadas, o que o Governo está propon­
do, a idéia, o princfpio é excelente. Pela primeira 
vez, um Governo resolve bancar o custo ambiental, 
da mesma forma como bancamos a saúde, a educa­
ção etc. Só que é insuficiente o que foi proposto na 
lei. Por quê? Porque ele revoga um instrumento le­
gai que protege a borracha natural e, no seu lugar, 
oferece um outro que não está de acordo com a rea­
lidade. 

Para o cultivo, contempla-se, por quilo, 72 cen­
tavos de reais; para a indústria de pneumático, idem; 
para o extrativisrno, isso não ocorre. O que propo-

como for -, e o Governo bancaria uma diferença não 
muito alta e tampouco difícil, porque a borracha de 
cultivo praticamente não existe na Amazônia, tendo 
em vista a impossibilidade de seu desenvolvimento 
por diversas pragas e mesmo por questões climáti­
cas. Isso é possível no Sul e Centro-Sul do País. As­
sim, propomos essa diferenciação, como a criação, 
pelo Governo, de uma espécie de fundação, que te­
ria um fundo na ordem de 30 milhões de reais por 
ano, para que houvesse a diversificação e modern­
ização do extrativismo da Amazônia. Alguns setores 
do Executivo pensam que pedimos esmola e dizem 
que a cifra é astronômica. Não é verdade! Para que 
se tenha uma idéia, há 50 mil famílias de extrativis­
tas em toda aquela região, mesmo com toda essa 
desgraça ocorrida no Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Um levantamento feito 
pela Universidade de Brasília mostra que este é o 
pior momento do extrativismo naquela região, não se 
comparando ao Governo José Sarney - quando hou­
ve um. pequeno crescimento - e aos Governos Ita­
mar e Fernando Collor. Agora, estamos na lona. 

À Zona Franca de Manaus o Governo concede 
R$2 bilhões, 663 milhões por ano. Isso o Govemo 
não acha complicado. Entretanto, quando pedimos 
R$30 milhões para 50 mil famílias, famnias essas 
que tomam conta de 50% do território nacional, o 
Governo acha que estamos pedindo muito. Eu consi­
dero que estamos pedindo muito pouco. 

Se formos colocar na ponta do lápis o que está 
sendo preservado estrategicamente, ou seja, a biodi­
versidade amazônica e o próprio banco de germo­
plasma da seringa, que é único no mundo, único no 
Planeta, verificaremos que isso é nada. 

Quero convencer o Governo de que essa pro­
posta seria estrutural. Com a criação de uma funda­
ção e a alocação desses recursos, não precisaría­
mos ficar mendigando dinheiro do Govemo Federal. 
Teríamos condição de capitalizar esse fundo por 
meio de agências financiadoras intemacionais. Se 
ele for gerido de maneira eficiente por pessoas _com­
petentes, essa será a resposta para a questão do 
custo ambiental. Com certeza, pessoas do prestígio 
do Frei Moacyr Grechi e do Padre Paulino, conheci- -
do no mundo todo, e membros do Movimento do 
Conselho Nacional dos Seringueiros apoiarão a pro­
posta. Não com a mesma projeção, eu mesma esta­
ria disposta a buscar apoio para o fundo. 
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Queremos que o Governo nos dê os instru- estejam amontoados em cadeias públicas, com 31 
mentos e recursos, para mostrar ao Brasil e ao mun- mil deles já condenados pela Justiça. 
do que o Governo se preocupa com a Amazônia, em Essa carência de vagas no sistema penitenciá-
vez de apenas apenas contemplar uma meia dúzia rio brasileiro força milhares de presos, muitas vezes 
de empresários. A Zona Franca de Manaus é muito condenados a regime aberto ou semi-aberto, a su-
importante para o Estado do Amazonas e para a portarem condições de vida quase animalescas, em 
Amazônia, mas, em momento algum, pode sua im- xadrezes superlotados, onde é comum a prática de 
portância ser equiparada ao que representa social, revezamento na hora de dormir. 
ambiental e culturalmente, pela diversidade cultural A CNBB, ao encetar em muito boa hora a 
que existe no meio dela, a nossa floresta. Quase Campanha da Fratemidade deste ano, sob o tema 
nada representa se pensarmos naquelas mais de 50 "A Fratemidade e os Presos·, apurou que o espaço 
mil famílias que ainda vivem heroicamente do extra- trsico onde deveria haver um preso conforme padrõ-
tivismo. es intemacionais abriga em média até quatro . 

Creio que as propostas que estamos oferecen- Na Prisão Feminina de Monte Mor, município 
do ao Presidente da República são um presente dos da região de Campinas, cada detenta ocupa 45 cen-
que chamam de Oposição. Eu só queria que a área trmetros de espaço físico. 
econômica do Governo tivesse sensibilidade para O resultado desse quadro caótico de superlota-
entender o quanto isso seria benéfico para a Amazô- ção dos presídios são as freqüentes fugas e rebeliões. 
nia, para o Brasil e para o mundo. Em 1994, ocorreram 3.131 fugas, com a média 

Para concluir, informo que acabei de falar com de 8,5 presos fugindo a cada dia. 
o sociólogo Wilmar de Farias. Como ele é assessor As rebeliões, nesse mesmo ano, chegaram a 
do Presidente e tem mais acesso aos integrantes do 33, e, a cada rebelião, perdem-se inúmeras vidas 
setor econômico do Govemo, tentei ver ser ele pode humanas, além das depredações, com o que se per-
fazer esse trabalho de sensibilização, para que pos- dem ainda mais lugares nas celas, já tão insuficien-
samos dar a resposta adequada no momento ade- teso 
quado. Será votado o projeto amanhã. E, se for vo­
tado nos termos que aqui está, vou entender que o 
Governo atendeu apenas ao lobby da indústria de 
pneumáticos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao nobre ~enador Gilvam Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) -
Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, um dos sinto­
mas mais pungentes da crise social brasileira, que 
dá bem a medida do longo caminho a ser percorrido 
na busca da cidadania e da dignidade humana, é a 
situação dos nossos presos e dos nossos presídios. 

O último censo penitenciário realizado pelo Mi­
nistério da Justiça no ano passado revelou dados 
estarrecedores. Tome-se o exemplo de São Paulo, o 
Estado economicamente mais desenvolvido da Fe­
deração, onde, dos cerca de 21 mil presos em dele­
gacias de polícia, quase 16 mil - mais da metade - já 
foram condenados pela Justiça. Dessa forma, en­
contram-se em situação irregular fora do sistema pe­
nitenciário. 

Conclui também o censo penitenciário que o 
déficit no sistema carcerário nacional é de 72 mil va­
gas, o que faz com que 40% dos 150 mil presos re­
censeados pelo Ministério da Justiça em todo o País 

Ao que tudo indica, porém, a falência do siste­
ma carcerário, já admitida há muito pelas autorida­
des, não cessa de agravar as suas condições, haja 
vista que, no corrente ano, apenas em São Paulo, já 
foram registradas 42 rebeliões e motins. 

Outra informação bastante interessante, divul­
gada pelo referido censo, é a de que nada menos 
que 51 % da população brasileira cumpre pena por 
prática de pequenos delitos contra o patrimônio. 

Portanto, a maioria dos detentos no Brasil po­
deria perfeitamente estar cumprindo penas altemati­
vas, com prestação de serviços à comunidade, ao 
invés de estar encarcerada como bicho. E não é por 
falta de lei que isso não acontece, já que a Lei de 
Execução Penal em vigor faculta ao juiz da execu­
ção a adoção dessas penas em substituição a regi­
mes de reclusão. 

Assim, vê-se que o problema carcerário brasi­
leiro, além de sua face administrativa, caracterizada 
pela falta de recursos para propiciar condiçõe~ dig­
nas aos presos, tem uma face jurisdicional, verifica­
da na pouca aplicação de um recurso punitivo muito 
mais racional e humano e já disponível no ordena­
mento jurídico, que é a pena alternativa. 

A modema doutrina criminal tem assentado o 
conceito de que as prisões devem ser reservadas 
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exclusivamente ao abrigo de infratores violentos e menos rigorosos, e nossa proposta é que se reduza 
que se constituam em ameaça real ao convívio so- esse requisito temporal para um décimo do total da 
cial. Esta seria, talvez, uma boa receita para o pro- pena. 
blema penitenciário nacional: encarcerar menos, Igual benetrcio pretende-se estender também 
aplicar mais as penas ressocializantes e, com isso, às autorizações para saídas temporárias dos deten-
economizar recursos até mesmo para aumentar a tos para fins previstos na Lei de Execução Penal, di-
capacidade instalada do sistema, dando mais digni- minuindo-se a condição temporal para sua conces-
dade ao detento. são também de um sexto para um décimo da pena 

No entanto, enquanto a solução ideal não che- cumprida. 
ga, seja por falta de recursos, seja por falta de von- Além disso, atribui-se ao Juiz da execução e 
tade política, é preciso tomar medidas de emergên- seus auxiliares técnicos - psicólogos, psiquiatras e 
cia, que, pelo menos, atenuem os contornos tão du- assistentes sociais -, membros da chamada Comis-
ros da situação atual dos apenados. são Técnica de Classificação, o mister de não ape-

Nesse sentido, o Governo Federal, no ano pas- nas controlar as atividades do sentenciado quando 
sado, concedeu um indulto mais abrangente que o do seu comparecimento obrigatório ao juízo, mas 
costumeiro indulto de Natal, alcançando cerca de 15 principalmente de envidar esforços no sentido de 
mil pessoas. Criou, com isso, certa polêmica, mas ajudá-lo a obter colocação no mercado de trabalho, 
mereceu afinal a simpatia dos que reconhecem o co- facilitando sua integração ao convívio social. 
lapso do sistema penitenciário do País. É uma forma de comprometer o órgão jurisdi-

Não é possível, a pretexto de aguardar a solu- cional responsável pela execução da pena com a 
ção ideal e definitiva para o problema, continuar-se a ressocialização do condenado e não somente com o 
fechar os olhos a pretexto de aguardar a solução controle e fiscalização da licitude da sua conduta 
ideal e definitiva para o problema, continuar-se a fe- fora do estabelecimento prisional. 
char os olhos à superlotação das cadeias que tor- O presente projeto ressalva do benefício ape-
nam subumano o cotidiano dos presidiários brasilei- nas os chamados crimes hediondos, que, pela sua 
ros. natureza altamente reprovável e pela sua relativa ra-

Esses presidiários literalmente apodrecem em ridade em relação ao montante de tipos penais res-
cárceres infectos, submetidos a toda espécie de vio- ponsáveis por pena de reclusão, não comprometem 
lência trsica e moral e expostos a graves doenças estatisticamente a intenção desta iniciativa legislati-
contagiosas, endêmicas, a exemplo da maior peste va de tomar mais suave ou, no mínimo, menos cruel 
de nosso tempo, a impronunciável AIOS. a situação de superpopulação absurda e desumana 

Medidas, ainda que paliativas, não podem mais dos cárceres brasileiros. 
ser proteladas, sob pena de a falta de iniciativa das Contamos, por isso, com o apoio de nossos 
autoridades levar a situações de completo desres- pares, Sr. Presidente, S,os e Srs. Senadores, para a 
peito aos mais elementares direitos humanos. aprovação do presente projeto. 

A inércia oficial diante do assunto levou ao epi- A Sr' Benedlta da Silva - V. Ex' me permite 
sódio surrealista noticiado pelo jornal O Estado de um aparte, nobre Senador Gilvam Borges? 
S.Paulo, em 1995, quando, em Sorocaba, os presos O SR. GILVAM BORGES - Pois não, nobre 
começaram a se cotizar para pagar a fiança dos que Senadora Benedita da Silva. 
eram levados à cadeia por crimes afiançáveis e sem A Sr' Benedlta da Silva - Senador Gilvam 
dinheiro para comprar liberdade, como forma de evi- Borges, estou atenta ao pronunciamento de V. EX-. 
tar a superpopulação das celas. Que tristezal Quero parabenizá-lo pela iniciativa, pois é preciso 

Diante desse quadro, todos nós, que temos coragem, na cultura introjetada da sociedade bras i-
responsabilidade polrtica, hão podemos furtar-nos à leira, para apresentar projetos dessa natureza. Às 
tentativa de oferecer sugestões para minorar esse vezes não somos bem interpretados. A CNBB, ao 
problema. lançar sua campanha, deu-nos também um instru-

Para tanto, apresentamos, há dois dias, uma mento a fim de que pudéssemos contribuir para 
modesta contribuição, na forma de um projeto de lei que o Executivo tivesse uma saída para a seqüên-
que altera o requisito temporal para a progressão cia de atrocidades ocorridas nos presídios abarro-
das penas privativas de liberdade. tados de nossos Estados. E V. Ex-, com proprieda-

Hoje, é preciso que se cumpra um sexto da de, coloca o tema e apresenta sua contribuição nes-
pena para que haja a transferência para regimes se processo. Há algum tempo, e da tribuna também, 



Maio de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 27 10545 

como V. ExB faz hoje, fiz um pronunciamento falando nacional. Essa imagem é vergonhosa para o nosso 
a respeito da morosidade do Judiciário, do sistema País! 
penitenciário brasileiro, sistema praticamente falido, 
que não recupera e onde a ociosidade está, onde 
doenças e tantas outras situações acontecem, e até 
o órgão passa a sofrer uma série de pressões, de ir­
regularidades; enfim, acaba sendo mais uma fábrica 
de fazer marginais do que um espaço para recuperar 
o ser humano. E é preciso que entendamos que 
existe a chamada pena de reintegração, que são 
projetos visando justamente a abrir esses presídios, 
para que possam essas penas ser cumpridas fora 
do presídio - se não forem penas graves - e que pos­
sam os detentos também prestar um serviço à co­
munidade, como V. ExB enfatiza. Estou solicitando, 
Senador Gilvam Borges, que a Comissão de Justiça 
do Senado Federal, juntamente com a Secretaria de 
Direitos Humanos do Ministério da Justiça promo­
vam um grande seminário a respeito das iniciativas 
governamentais nesse sentido e das iniciativas do 
Congresso Nacional em relação a essa matéria. 
Têm chegado contribuiçoes. A que chegou até ao 
meu gabinete não foi apenas minha idéia; teria tido, 
como assistente social; do ponto de vista jurídico de 
contribuições que as OABs têm dado e outros seto­
res da sociedade e do mundo jurídico, poderíamos 
fazer esse seminário, aproveitar todas essas contri­
buições, inclusive a de V. EX-, para que tivéssemos 
verdadeiramente um plano de ação quanto à popula­
ção carcerária e à recuperação e reintegração des­
sas pessoas que, por conseqüência de dificuldades 
na vida, passaram alguns anos no presídio. Quero 
mais uma vez parabenizar V. Ex' por essa iniciativa 
e dizer que ela se somará, sem dúvida, a tantas ou­
tras que esta Casa tem. Vamos recuperar, a partir 
desse seminário, o interesse mais geral, fazendo 
que o Congresso promova esse debate e o Govemo 
aproveite a iniciativa de V. EX-. Muito obrigada. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte 
de V. EXI. 

Sr. Presidente, quero alertar o Presidente da 
República e o Ministro da Justiça, Senador lris Re­
zende. Observamos pelos meios de comunicação, 
assistimos a essa grave crise, que é uma panela de 
pressão. Não vemos iniciativas do Govemo no senti­
do de tomar medidas concretas para amenizar essa 
situação tão difícil e crítica de seres humanos que 
estão lá, muitos deles, a grande maioria sem terem 
cometido crimes hediondos, ou seja, crimes violen­
tos. As penitenciárias e as delegacias superlotadas, 
motins estourando em todo o território nacional de 
norte a sul deste País, com repercussão na mídia 

Acredito que o novo Ministro da Justiça, Sena­
dor Iris Rezende, não só por seu lado teórico mas 
por sua sensibilidade política, como um homem de 
prática, de ações concretas, objetividade, possa bus­
car algumas altemativas para amenizar esse proble-
ma. 

Sabemos que o problema é muito mais profun­
do, Sr. Presidente, e que passa por uma reforma do 
Judiciário, onde se faz necessário o pagamento de 
justos salários aos nossos juízes, para podermos co­
brar seriedade, uma Justiça isenta, séria. 

Por que os homens que atuam nos Poderes 
constituídos vivem com míseros salários? 

A imprensa a eles sempre faz as acusações in­
devidas. Temos que dar as condições devidas para 
instrumentalizar o trabalho desses servidores, seja 
no Judiciário, seja no Executivo ou no Legislativo. 

Sr. Presidente, a corrupção grassa em nosso 
País, e não se pode dar crédito à Justiça, pois os 
nossos homens do Judiciário estão totalmente des­
motivados e uma grande parcela desmoralizada. 

Observamos hoje, Sr. Presidente, os sucessi­
vos escândalos no Congresso Nacional. Qual é o 
problema do País? É a crise moral. Por onde pode­
mos começar uma ampla reforma, Sr. Presidente? 
Estamos vendo a causa, não estamos observando 
os efeitos em todo o País. 

É preciso que o Presidente da República, jun­
tamente com o seu Ministro da Justiça, junte-se à 
mobilização dos segmentos da sociedade civil orga­
nizada, como falou há pouco a nossa nova escritora, 
a Senadora Benedita da Silva, que publicou um livro 
recentemente, para avançar nessa questão. 

Apresentei aqui um projeto sobre planejamento 
familiar, em que preconizo a necessidade de traba­
lhar as escolas públicas e privadas, para que os jo­
vens a partir da 71 série tenham melhores condiçõ-
es. 

O nosso sistema penitenciário é uma fábrica de 
marginalizados, onde seres humanos são tratados 
como dejetos. 

Não podemos só trabalhar os efeitos. As medi­
das não podem ser paliativas, Sr. Presidente. Tenho 
como exemplo um fato concreto: o então Governa­
dor de Goiás, lris Rezende, construiu, em pouco 
dias, se não me engano, mais de dez mil casas. 
Acredito na força de trabalho do Ministro da Justiça 
para que se reverta essa situação dos presidiários. 

---------------------------------------------------



10546 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

O Sr. Ademir Andrade - V. Ex' me concede de trabalho e de recuperação do preso e não o que 
um aparte, Senador Gilvam Borges? estamos a assistir em nosso País. 

O SR. GILVAM BORGES - Concedo um apar- O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte 
te ao nobre Senador Ademir Andrade. de V. Ex'. É uma covardia o nobre Senador compa­

O Sr. Ademir Andrade - Senador Gilvam Bor­
ges, V. Ex' afirmou que os funcionários ligados ao 
Poder Judiciário estão desmotivados. Imagine V. Ex' 
que esses funcionários, juízes, desembargadores e 
ministros são os mais bem aquinhoados desta nossa 
Nação! São os que ganham os maiores salários, os 
que têm os maiores privilégios! Pouco menos do que 
esses têm os funcionários do Poder legislativo. Se 
eles estão insatisfeitos, imagine V. Ex' os funcioná­
rios do Poder Executivo, que são a grande maioria 
desta Nação! 

O SR. GILVAM BORGES - No geral. 

O Sr. Ademlr Andrade - No geral não. São 
bem diferentes, Senador Gilvam Borges. Se V. Ex' 
fizer uma equiparação com o que ganha um funcio­
nário do Poder Judiciário e o que ganha um funcio­
nário do Poder Executivo perceberá que a diferença 
é simplesmente astronõmica. Os funcionários, juízes 
e desembargadores dos tribunais deste País são al­
tamente privilegiados diante dos funcionários do Po­
der Executivo. Portanto, se eles estão insatisfeitos, 
imagine o resto desta Naçãol O Governo está a de­
ver à Nação o que V. Ex' reclama dessa tribuna. O 
Presidente tem dito que faz privatização para cuidar 
de segurança, da educação e da saúde. Vejo Sua 
Excelência fazer privatização para privilegiar o poder 
econõmico e para pagar serviços da dívida, que está 
engordando mais e mais o bolso dos banqueiros na­
cionais e internacionais. Não vi nenhuma ação, prin­
cipalmente no setor da segurança pública. Seria 
bom que Sua Excelência andasse por outros países 
do mundo e percebesse os exemplos que existem lá 
fora. Entre os países da Europa e da nossa América 
latina há um que pode servir de exemplo nesse se­
toro Tive oportunidade de visitar Cuba, durante 40 
dias, e conhecer cerca de seis presídios. Em primei­
ro lugar, temos a impressão de que não estamos 
num presídio e, sim, numa indústria porque é um 
segmento industrial que, ali, está funcionando. São 
máquinas e máquinas trabalhando e pessoas e, não 
se percebe que se está dentro de uma prisão. Era 
isso que o Govemo brasileiro teria que instituir no 
nosso País. E o Presidente da República teria que 
conversar menos e realizar mais. Essa história de 
que dinheiro de privatização está indo para a segu­
rança tem que se tomar realidade. Estamos queren­
do que as penitenciárias brasileiras sejam um local 

rar Fidel Castro com Femando Henrique. Fidel Cas­
tro é um ditador e está com um sistema obsoleto. 

O Sr. Ademir Andrade - Mais sensibilidade. O 
nobre Senador tem que deixar o radicalismo e pas-

• sar a ver as cOisas. 
O SR. GILVAM BORGES - Visitou V. Ex' seis 

presídios em Cuba e trouxe-me um exemplo que, 
realmente, não compensa. Aqueles funcionários que 
lá estão são para os turistas ver; são funcionários do 
Fidel Castro porque, com certeza absoluta, ele man­
da matar a maioria dos presos. Como turista, em 
Cuba, V. Ex' foi enganado. Cuba é um fracasso. 

O Sr. Ademlr Andrade - Não tenho culpa da 
visão reacionária de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
lembro ao Senador Gilvam Borges que o tempo de 
V. Ex' expirou há três minutos e quarenta segundos. 

A Sr' Marina Silva - V. Ex' concede-me um 
aparte, Senador? 

O SR. GILVAM BORGES - Concedo o aparte 
à Senadora Marina Silva, pedindo a S. Ex' que seja 
breve para que eu possa encerrar. 

A Sr' Marina Silva - Agradeço a aquiescência 
da Mesa, apelando para a lei Simon. O Senador Pe­
dro Simon sempre consegue um pouco mais de tem­
po. Falar de direitos humanos daqueles que estão à 
margem da sociedade é muito difícil. A Senadora 
Benedita da Silva diz que é preciso muita coragem. 
Realmente, a sociedade, muitas vezes, entende de 
forma errada as contribuições dadas quanto ao trata­
mento dessas pessoas como seres humanos, muito 
embora tenham cometido atrocidades no convívio 
com a sociedade. Tenho o exemplo do meu Estado, 
onde o Bispo Dom Moacyr Grechi tem a preocupa­
ção, através da Pastoral Operária, de levantar esses 
questionamentos e dar algum tipo de colaboração. 
Sempre que alguma atrocidade é cometida, a S. 
Revm' é atribuída a pecha de que a culpa é daque­
les que defendem direitos humanos para bandidos. 
Temos inúmeros exemplos dessa natureza. Creio 
que no dia em que tivermos uma sociedade que 
acompanhe com maior interesse a informação, es­
ses processos que estão acontecendo de desumani­
zação daqueles que deveriam ser recuperados den­
tro das penitenciárias, poderemos ter outra resposta. 
Hoje, além da ineficiência do Poder Público, ainda 
contamos com a conivência da sociedade, que acha 
que bandido deve ser tratado como uma pessoa irre-



Maio de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 27 10547 

cuperável, O que faz essas pessoas piores do que dos Trabalhadores e esperamos que esse projeto te-
aquelas que entraram nas penitenciárias. O proble- nha tramitação nesta Casa. 
ma da população carcerária no Brasil chega ao ab- Acreditamos que esse debéi.e que está ocor-
surdo. Não comentarei comparações feitas anterior- rendo fora do Congresso Nacional, entre as centrais 
mente, mas creio que nosso País tem um dos piores sindicais e os representantes do Governo, especial-
tratamentos a essa população e um dos piores pro- mente do Ministério do Trabalho, deva vir para o 
gramas de recuperação, mesmo em comparação Congresso Nacional, que é o local exato para esse 
aos países em desenvolvimento. debate. Esperamos que isso aconteça com a apre-

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o seu sentação do projeto que fazemos hoje nesta sessão 
aparte, ao ilustre Presidente e a todos os Senado- do Senado Federal. 

res, principalmente ao Senador Ademir Andrade, Finalizando, Sr. Presidente, quero dizer ao 
que nos deu contribuição muito importante. De qual- querido amigo Senador Gilvam Borges que seríamos 
quer forma, gostaria de dizer a esse conterrâneo e incapazes de nos deixar enganar. O Senador Gilvam 
amigo, respeitado por todos pela sua combatividade, Borges tem uma visão extremamente conservadora 
que quando voltar a Cuba fique atento, porque Fidel, de qualquer processo político; tem aversão ao socia-
com certeza, enganou V. Ex': ao pensar que visitava lismo; S. Ex' é um capitalista empedernido, e é natu-
presídios, V. Exll

, na verdade, visitava fábricas. Mui- ral que tenha suas posições contra o Presidente Fi-
to obrigado, Sr. Presidente. dei Castro. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlOCOIPSB-PA. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, em fun­
ção do tema hoje em debate sobre a criação de em­
prego em nosso País, tenho a dizer de visita recente 
que fez o Presidente da CUT, Vicente Paulo da Sil­
va, ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, le­
vando uma proposta para aumentar nossa quantida­
de de emprego. Essa proposta analisa a redução da 
jornada de trabalho de maneira sucessiva, passando 
inicialmente para 40 horas; em 2002, para 36 horas 
e, em 2008, para 32 horas semanais. Houve, por 
parte do Presidente, aquiescência ou concordância 
com esse projeto. O Presidente da CUT esteve tal,l­
bém na Comissão de Assuntos Sociais, presidida 
por nós nesta Casa, e nos deixou uma cópia do seu 
projeto, do seu entendimento e da sua forma de au­
mentar a oferta de emprego no nosso País. 

Posteriormente a isso, essa questão tem sido 
levantada pelo próprio Governo. Outras centrais sin­
dicais têm se manifestado a favor dessa proposta e, 
por todas essas razões, decidimos apresentar um 
projeto de lei que, pelo menos de maneira inicial - e 
para que tenhamos a primeira experiência -, reduz a 
jornada de trabalho, no Brasil, de 44 para 40 horas 
semanais e para 8 horas por dia. É uma modificação 
que estamos propondo à Cl T. Há uma justificativa 
bastante coerente nesse projeto. Aproveitamos 9ran­
de parte do trabalho apresentado pela Central Unica 

O Presidente cubano é um homem que admira­
mos, e, a despeito de todos os defeitos que possa 
ter e de todas as críticas que a ele se possam fazer, 
a medicina em Cuba é uma das mais elogiadas do 
mundo, além de em Cuba não existir analfabetismo 
de espécie alguma. Cuba consegue dar a seu povo 
um nível razoável de vida, principalmente para aque­
les que não andam bem com a sociedade e come­
tem crimes; mas mesmo esses, ao pagarem por 
seus crimes, têm lugar para se recuperar e para se 
refazer, com a possibilidade de voltarem a ser cida­
dãos, o que infelizmente não acontece em um País 
com um Presidente inteligente, preparado e avança­
do como o nosso. O nosso Presidente da República, 
nesse ponto, precisa tomar lições do Presidente de 
Cuba. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita da 
Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco-PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, SrlIs e Srs. Senadores, a vi­
sita ao Congresso Nacional da comissão do Movi­
mento Pró-Royalties, composta por Prefeitos, Presi­
dentes de Câmaras Municipais e coordenada pelo 
Vereador do Partido dos Trabalhadores, Antônio 
Carlos Rangel, na primeira semana de maio, em 
busca de apoio para alterar o Projeto de lei n2 

2.142/96, que ora tramita no Senado Federal foi mui­
to significativa. O projeto objetiva aumentar o per­
centual dos royaltlea não somente para os Municí­
pios produtores de petróleo do Estado do Rio de Ja-



10548 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

neiro, mas também aos cerca de 600 Municípios ca valores, nem data de pagamento, o que joga a 
produtores em todo o País. questão para uma indefinida regulamentação em de-

Uma discussão sobre os royaltles é da maior creto presidencial. Há, neste contexto a necessidade 
importância, devido às disparidades que ocorrem de uma clareza do texto para que sejam definidos os 
hoje com esses municípios produtores do petróleo, benefícios ou, por que não dizer, os direitos, já que 
em especial os do Estado do Rio de Janeiro, respon- se trata do pagamento destes royaltles. 
sáveis, em 1996, por 75% da produção. O Município As reivindicações do "Movimento Pró-Royal-
de Campos é o primeiro grande exemplo. O petróleo ties", tanto para o Rio de Janeiro quanto para os de-
produzido em sua bacia, que sustenta 60% da pro- mais municípios produtores de petróleo, é uma rei-
dução nacional, além de ser um patrimônio não-re- vindicação justa dos benefícios decorrente~ da ex-
novável bastante precioso, é trocado por royalties ploração dos recursos naturais, que visa a melhoria 
insignificantes da ordem de 5%. Além de inúmeros da administração e de vida em todos estes municí-
prejuízos. o próprio município abriga um dos maiores pios. Os municípios e o Estado do Rio de Janeiro 
bolsões de pobreza da região. têm necessidade deste retomo financeiro (royalties) 

Esse projeto de lei tem uma enorme relevân- para incrementar os setores de ciência e tecnologia, 
cia, uma vez que dispõe sobre política energética saúde, educação, segurança, infra-estrutura, trans-
nacional, atividades relativas ao monopólio do petró- porte e uma melhor qualidade de vida. 
leo e do gás e institui o Conselho Nacional de Políti- Nós, os Senadores da Bancada do Estado do 
ca Energética e a Agência Nacional do Petróleo, Rio de Janeiro - Senador Abdias Nascimento, POT; 
bem como traz outras providências para o setor. Senador Artur da Távola, PSOB, e, eu, Benedita da 

Segundo dados do Minist.trio da Ciência e Tec- Silva, PT - acompanhamos o Movimento Pró-Royal-
nologia, o Estado do Rio de Janeiro produz 160 mi- ties e tivemos a oportunidade de sermos recebidos 
Ihões de barris de petróleo. Entendo que a participa- pelo Relator da matéria, Senador Hugo Napoleão. 
ção do Estado na tributação do petróleo por meio do .o Senador Hugo Napoleão na ocasião mos-
imposto sobre a "renda diferenciada" é uma prática trou-se prestativo e estava preocupado em atender 
internacional, o que toma público o destino dessa re- às reivindicações feitas pelo Movimento. Pediu ao 
ceita e corrige distorções. Nessa batalha, a revisão Ministro que se posicionasse a respeito da emenda 
dos royaltles de 5%, conforme prevê a Constituição, supressiva sugerida pelo Movimento Pró-Royalties. 
para o patamar de 10% em benefício dos Municípios O Senador Hugo Napoleão disse-me que o Mi-
produtores de petróleo é justa e necessária. nistro lhe garantiu que os 10% seriam aplicados na 

Reconhecidamente, o Rio de Janeiro é um pólo Bacia de Campos e que, portanto, não havia de sua 
de excelência nas áreas científica. cultural e tecnoló- parte possibilidade de atender à reivindicação e 
gica, capaz de estimular o desenvolvimento econô- aceitar a emenda, mas que o assunto poderia ser 
mico do Estado e do País. tratado com os outros dois Relatores, na Comissão 

Devido à posição que o Rio de Janeiro desem- de Serviços de Infra-Estrutura e na Comissão de As-
penha na indústria petrolífera nacional, nada mais suntos Econômicos. 
justo que a regulamentação desse' projeto dentro de Esse fato chamou minha atenção porque a co-
viabilidades que atendam às necessidades do Esta- missão desse Movimento foi recebida pelo Presiden-
do, em especial, dos Municípios produtores. te do Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães, 

O Projeto de Lei 2.142/96 prevê, no caput do que se prontificou a nos ajudar a sensibilizar o Go-
art. 47, elevação do percentual de 5% para 10%. En- vemo na supressão desse artigo. 
tretanto, o § 12 desse artigo deixa aberta a possibili- A emenda não diz respeito apenas à Bacia de 
dade do não-pagamento dos mesmos pelas empre- Campos. Nosso interesse é geral. Estamos, tam-
sas que operam na Bacia de Campos, além de ou- bém, pleiteando o apoio do Senador Antonio Carlos 
tras bacias sedimentares do Território Nacional, ale- Magalhães, que manifestou seu interesse no assun-
gando "riscos geológicos" e outros "fatores pertinen- to porque a Bahia também vai se beneficiar. 
tes". No entanto, gostaria de chamar a atenção do 

Outra preocupação, contida no art. 50 desta lei, Sr. Ministro, do Senador Hugo Napoleão, do Sena-
é a caracterização dos "royaltles especiais", com dor José Serra e do Presidente da Comissão de In-
pagamento de uma "participação especial" em casos fra-Estrutura - que ainda não sei quem será, já que 
de "grande volume de produção" ou de "grande ren- o Senador lris Rezende era o Presidente e hoje ocu-
tabilídade". Lamentavelmente, o projeto não especifi- pa a Pasta de Ministro da Justiça - no sentido de 
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que é importante aceitarmos esse Movimento que emenda a fim de que possamos resolver de imediato 
reúne presidentes de câmaras de vereadores, verea- essa situação. 
dores, prefeitos e o Governo do Estado do Rio de Nossa proposta, se for aceita, com certeza vai 
Janeiro, todos interessados na matéria. melhorar a infra-estrutura, a política de transporte, a 

O Estado do Rio de Janeiro recebe o menor qualidade de vida, a tecnologia, a saúde, a educa-
percentual de royalties, quando o ideal seria que os ção e a segurança do Estado do Rio de Janeiro, 
municípios fluminenses pudessem receber 6,5%, o preocupações de todos nós. 
Estado do Rio de Janeiro recebesse 1,5% e o Minis­
tério da Marinha recebesse 2%. E por que estou di­
zendo isso? Atualmente os municípios fluminenses 
recebem apenas 1 %, o Estado recebe 1,5% e o Mi­
nistério da Marinha recebe 2,5%. 

Não estamos pleiteando que haja retirada des­
ses percentuais, seja da Marinha, do Estado ou dos 
municípios fluminenses, mas que sejam democrati­
camente divididos. 

Entendemos as necessidades desses Municí­
pios. Campos, como já disse, tem essa grande bacia 
e, no entanto, podemos observar que o município de 
Campos sofre hoje com um índice de pobreza e de 
desemprego muito grandes. Campos sofreu recente­
mente com as chuvas que inundaram a cidade e que 
causaram grandes prejuízos, por isso precisa rece­
ber esses royalties para que possa aquecer um 
pouco suas iniciativas na área social. 

Gostaria de fazer um apelo: a comissão desse 
Movimento está marcando uma audiência com o Mi­
nistro, mas depende também do apoio desta Casa. 
E acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que es­
tamos empenhados em ajudar o Estado do Rio de 
Janeiro, um Estado que tem feito alguns investimen­
tos, mas que precisa fazer muito mais. 

Falo apenas como alguém que representa o in­
teresse do Estado do Rio de Janeiro, como Senador 
da República, nao tendo um benefício mais direto e 
maior de nenhum município que meu partido esteja 
administrando. Manifestou a consciência de que é 
importante dar, neste momento, ao município de 
Campos esse percentual porque vemos que lá existe 
uma grande produção de petróleo e, se nada for fei­
to, o município poderá ficar marginalizado no proces­
so. 

Os municípios fluminenses nao podem conti­
nuar recebendo apenas 1 % desse valor. O Rio de 
Janeiro produz hoje 800 mil barris/dia e nisso Cam­
pos tem um papel extremamente importante. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apelar para 
que todos, juntos com a Bancada do Rio de Janeiro 
- e já recebemos o apoio do Senador Antonio Carlos 
Magalhães - possamos pleitear junto ao Ministro e 
ao ex-Ministro, hoje Presidente da Comissão de 
Economia, Senador José Serra, o acatamento dessa 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Waldeck Ornelas. 

O SR. WALDECK ORNE LAS (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, retomo hoje, 
desta tribuna, o tema que absorveu boa parte do pri­
meiro ano do meu mandato nesta Casa, quando, 
com a criação de uma comissão especial, discutimos 
ampla e exaustivamente a questão do desenvolvi­
mento do Vale do Rio São Francisco e, em particu­
lar, a defesa, a luta pela preservação do Rio São 
Francisco. 

Mas parece-me que, até hoje, o farto relatório 
decorrente dos trabalhos dessa Comissão não foi 
ainda lido pelas áreas do Executivo ligadas à política 
do Vale do Rio São Francisco. 

De um lado, tratamos dos caminhos para o de­
senvolvimento do Vale, para sua preservação am­
bientaI. De outro, tratamos de recomendações em 
relação, particularmente, ao projeto de transposição 
das águas do São Francisco. 

Hoje o jomal A Tarde traz na sua manchete 
principal, e repete na página 12, que o Governo in­
siste em transpor águas do São Francisco. Mediante 
convênio com o Instituto Nacional de Pesquisas Es­
paciais - INPE, no valor de R$15 milhões, procura 
refazer o projeto. E registra que o canal que será 
aberto no São Francisco em direção ao sem i-árido 
nordestino terá uma vazão de 60 metros cúbicos de 
água por segundo, volume que representa menos de 
um terço do previsto quando o projeto da transposi­
ção foi lançado, ou seja, 150 metros cúbicos de 
água por segundo. 

Ora, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, 
não se trata de discutir quantitativamente quanto se 
tiraria eventualmente de água do São Francisco, se 
os 60 metros cúbicos que querem agora ou os 150 
metros cúbicos de que se tratava antes. Trata-se de 
discutir conceitualmente esse projeto. 

Causa-me estranheza que se fale que o convê­
nio tem por objetivo promover estudos para viabilizar 
o projeto de transposição das águas do São Francis-
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coo Não se diz que o estudo vai avaliar a proposta de coo Nada o impede. Era possível até aproveitar a ex-
transposição. Entendo que os estudos são necessá- periência desenvolvida pelo Comitê de Estudos Inte-
rios, defendo que sejam realizados, até para, se for grados da Bacia do Vale do São Francisco, o Cei-
o caso, descartar o projeto. O que não posso admitir, vasf. 
em nenhuma espécie, é que se esqueçam de cuidar 
do Rio São Francisco. 

Preferem trabalhar com o velho e surrado para­
digma do combate à seca, responsável pelo atraso 
histórico do Nordeste, em lugar de procurar gerar ri­
quezas. Procura-se iludir os nordestinos com uma 
miragem. Sabemos todos que o INPE - Instituto Na­
cional de Pesquisas Espaciais - é um órgão idôneo, 
bem conceituado, capaz, é um organismo sério e 
efetivamente deverá fazer um bom estudo. Não me 
surpreenderia até que viesse a concluir pela não 
execução do projeto. Mas, com certeza, não se com­
prometerá com uma proposta insustentável. Como 
estava, o projeto era tecnicamente equivocado, eco­
nomicamente inviável, ambientalmente danoso, so­
cialmente injusto e, por isso mesmo, por via de con­
seqüência, era também politicamente insustentável. 

Em 19 de maio de 1995, há dois anos, numa 
sessão solene no Conselho da SUDENE, em Recife, 
foi assinado pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, na presença de doze governadores de Es­
tado e do Ministro Gustavo Krause, o compromisso 
pela vida do São Francisco. 

Diz o texto - que chega a ser poético: 
"O Rio São Francisco tem como voca­

ção natural e destino histórico ser fonte de 
vida e de riqueza. 

Assim foi no passado. O Rio da unida­
de nacional aproximou o litoral do sertão; in­
tegrou homens e culturas; uniu dois dos 
quatro ecossistemas brasileiros: o do cerra­
do com o sem i-árido. Suas águas acende­
ram luzes e irrigaram a terra. Por elas nave­
garam as velhas gaiolas e delas os pesca­
dores retiraram o sustento de suas famílias. 

Hoje, a paisagem é desanimadora. 
O Rio está doente. Sua vida está sob a 

ameaça da ação predadora do homem." 
E adiante afirma: 
"A agonia do São Francisco é uma 

agressão à consciência nacional." 
Desde então, contudo, o Ministério do Meio 

Ambiente nada fez para desenvolver a Bacia e o que 
fez, fez errado, como adiante demonstrarei. Não 
posso aceitar, pois, que se queira sangrar o São 
Francisco sem previamente cuidar da sua preserva­
ção. Não sei por que não se instala o comitê de ges­
tão dos recursos hfdricos da Bacia do São Francis-

Fizemos, como conseqüência dos trabalhos da 
Comissão do São Francisco, um projeto de lei que 
tramita nesta Casa. Mas era até desnecessário. Um 
ato do Executivo resolve essa questão. No entanto, 
agora utilizam a própria lei de Recursos Hídricos, 
recém-aprovada, como pretexto para adiar a implan­
tação do Comitê de Gestão dos Recursos Hídricos. 

Em relação ao Plano Diretor de Aproveitamen­
to dos Recursos Hídricos da Bacia, a visão e a atitu­
de provincianas da Secretaria de Recursos Hídricos 
do Ministério do Meio Ambiente fizeram com que en­
trasse em elaboração o plano diretor relativo à área 
mineira, vale dizer, ao Alto Rio São Francisco, como 
se se pudesse esquartejar o rio, desconhecendo que 
o dimensionamento das obras e serviços terá que 
ser feito considerando a bacia em sua integralidade. 

De um lado, o sangramento; de outro, um trata­
mento parcial e fragmentado. O PROÁGUA, que foi 
anunciado como programa de um bilhão de dólares 
para os recursos hídricos do Nordeste, seria o âmbi­
to apropriado para se tratar de um amplo programa 
de preservação e de recuperação da Bacia do São 
Francisco. 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o rio da 
unidade nacional merece respeito. No limiar do sé­
culo XXI, o Brasil não pode tratar dessa forma os 
seus recursos hídricos, muito menos agir dessa ma­
neira com a principal bacia hidrográfica do semi-ári­
do nordestino. 

Para a hidrovia, cuja proposta também resultou 
daquela Comissão, no orçamento de 1996, o legis­
lativo incluiu, através de emenda nossa, recursos da 
ordem de R$9 milhões, que foram contingenciados 
em mais de 50%. Ainda assim, R$4,2 milhões foram 
liberados, desde o final do ano de 1996, mas estão 
esterilizados, sem aplicação. Não obstante isso, a 
Hidrovia do São Francisco foi incluída no programa 
"Brasil em Ação". 

Trata-se do menor projeto em volume de recur­
sos de todo o programa e, no entanto, aquele que 
está fadado a apresentar a mais elevada taxa de re­
tomo. Tome-se o exemplo da Hidrovia do Rio Madei­
ra que, ainda há pouco, foi objeto de muita comemo­
ração. São pequenos volumes de investimento que 
representam um alto retomo para a economia nacio­
nal. No caso do Nordeste, a Hidrovia do São Fran­
cisco teria uma significação muito grande no sentido 
de constituir um primeiro corredor de transportes 
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para atender àquela região. Integrando, como disse bito do Ministério do Planejamento e Orçamento, as 
o próprio Compromisso pela Vida do São Francisco, orientações são divergentes e conflitantes. O Brasil 
dois dos quatro ecossistemas brasileiros: o do Cer- em ação inclui uma hidrovia que não anda; e a trans-
rado com o Semi-árido. Queremos da União apenas posição caminha através de uma outra Secretaria. 
a infra-estrutura da hidrovia, que é uma função inde- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero 
legável, não é um favor. Não posso concordar com a deste Plenário fazer um apelo pessoal ao Presidente 
falta de critério e de prioridades. Somente os estu- da República, Femando Henrique Cardoso, para que 
dos preliminares da transposição custam duas vezes Sua Excelência ponha ordem na casa e nao permita 
mais o dobro dos recursos necessários para a im- esse crime contra o Rio São Francisco. A visao cao-
plantação da hidrovia na sua primeira etapa. lha de alguns não pode contaminar o homem ilustra-

O Porto de Juazeiro é um outro componente do que é o Presidente da República. A transposição 
fundamental. Há vários meses foi pedida a delega- do rio São Francisco sem cuidados prévios atenta 
ção pelo Governo da Bahia. O atual porto existente é contra a lógica, o bom senso e a ordem natural das 
propriedade do Estado, operado pela Franave. Mas coisas, ofende a natureza, agride o meio ambiente, 
é indispensável a delegação, a trar:lsferEmcia da desserve o Nordeste, desonra o Governo. 
competência para que se possa ali utilizar o mesmo O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con-
modelo adotado em Itacoatiara, na hidrovia do Ma- cedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 
deira, a associação com o setor privado. Se a dele- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco-PDT-AP. 
gação aos estados constitui uma política de QJvemo, Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora-
se se trata de um porto fluvial que precisa ter sua ex- dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a 
ploração ampliada, por que será que essa delegação questão do comportamento das polícias no Brasil 
não é dada? tem demandado inúmeros debates aqui dentro do 

Digo hoje da tribuna o que tenho dito em deze- Congresso Nacional e em fóruns, congressos e en-
nas de infrutíferas reuniões do primeiro ao quinto es- contros especializados sobre a matéria. 
calão do Govemo, na tentativa, ainda hoje vã, de A imprensa nacional tem divulgado com muita 
sensibilizar para uma opção que constitui alternativa freqüência episódios que consternam a todos nós, 
comprovada de desenvolvimento para o Nordeste. do enfrentamento da polícia com cidadaos comuns -
Não quero hoje aqui referir-me à irrigação, onde se em alguns casos mais deploráveis - em que a polí-
vê um apego muito grande a uma visão assistencia- cia, abusando da violência e extrapolando o seu pa-
lista, vis-à-vis uma visão econômica que possa pos- pel, aborda cidadãos e provoca mortes e uma série 
sibilitar a redenção do Nordeste por meio da fruticul- de outros constrangimentos, como os casos de Dia-
tura, dando-lhe condições de competitividade e per- dema e outro mostrado no Rio de Janeiro. 
mitindo que o Nordeste participe do mercado inter- Vivemos um verdadeiro dilema de como definir 
nacional numa era de globalização e de economia o papel correto e adequado da polícia militar no nos-
competitiva. so País. O próprio Governo me parece confuso nes-

Sr. Presidente, quero discutir o conceito da sa definição, e é preciso que haja, no âmbito do Go-
transposição vis-à-vis a questão do desenvolvimento vemo Federal, uma definição determinante, definiti-
do Nordeste. Não é hora de discutir o projeto ou sua va, a respeito de qual é esse papel que o Governo 
viabilidade. Vamos aguardar a formulação da nova deseja. 
proposta para então examiná-Ia. Devo, no entanto, Eu gostaria apenas de citar dois exemplos cla-
salientar o flagrante conflito existente entre essa pro- ros e, sobre esses dois casos, estender o meu racio-
posta, que se apóia num paradigma de cem anos, o cínio. Em São Paulo, uma guarnição da Polícia Mili-
paradigma do atraso, da visão arcaica do Nordeste tar, ao tentar desalojar invasores de prédios em 
conservador e ultrapassado, e o novo Nordeste, que construçao, em função de mandato judicial, provo-
quer ter o seu lugar diante da globalização e da cou a morte de três pessoas ali presentes. O que se 
competitividade. viu foi uma Polícia Militar totalmente despreparada, 

Há até mesmo indefinição administrativa e falta que poderia ter utilizado outros instrumentos ou me-
de visão integrada. A questão está posta mesmo em canismos de dispersão usados para enfrentar mas-
termos institucionais e administrativos. De um lado, sas mais aflitas ou que tentam provocar qualquer 
a Secretaria de Políticas Regionais cuida da transpo- tipo de tumulto. Países pelo mundo afora e algumas 
sição; de outro, o Ministério do Meio Ambiente cuida polícias do Brasil adotam, por exemplo, o jato dágua, 
dos recursos hídricos e da irrigação. No próprio âm- balas de borracha e outros instrumentos que servem 
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para dispersar sem provocar dano físico ou morte às tua entre o Govemo da União e o Governo do Distri-
pessoas. to Federal; portanto, entre a Polícia Militar do Distrito 

Como conseqüência disso, vimos inclusive Federal e a Polícia Federal, vinculada ao Ministério 
uma tentativa de explicação ou de interpretação por da Justiça, à União. 
parte do Govemador Mário Covas, que nos deixou Então, parece-me que está afastada, no caso 
muito constrangidos, no sentido de que o próprio de Brasília, essa hipótese de intervenção, que com-
Governador não tomou as providências necessárias batemos de imediato, porque entendemos que seria 
para mandar apurar com rigor o caso. Num primeiro uma forma de expropriação de parcela importante do 
momento, a iniciativa de S. EX- foi sobretudo a de poder do Govemador Cristovam Buarque de gover-
tentar inocentar a Polícia que, como disse, agiu de nar o Distrito Federal. 
forma despreparada. Mesmo que o propósito não te- Queria, também, lembrar o episódio sangrento 
nha sido o de levar pessoas à morte - e acredito de Eldorado de Carajás, que marca, com muita tris-
realmente que não tenha sido -, esse foi o resultado teza, a história recente do nosso País, no qual a Po-
de uma ação mal planejada e de uma polícia despre- lícia mais uma vez extrapolou os seus direitos, as 
parada. suas ações, as suas metas, os seus objetivos e re-

No episódio de Brasrlia, quando da ocupação sultou, naquela ação cruel de alguns policiais daque-
do prédio do Ministério do Planejamento por agricul- le pelotão que ali estava presente, na morte de de-
tores que estavam em BrasOia por conta do Grito da zenove sem-terra. O que me causa estranheza é 
Terra, a polícia já foi chamada de omissa, de tíbia, que, em nenhum momento, o Governo Federal 
de ineficaz. O Ministério da Justiça, porta-voz da ameaçou de intervenção a Polícia Militar do Estado 
Presidência da República, trouxe como mensagem a do Pará. 
possibilidade de intervenção na Polícia Militar do Tento explicar o dilema de que quando a Polí-
Distrito Federal, que agiu com toda cautela, mostran- cia Militar do Distrito Federal, que tenta restringir-se 
do que é possível o diálogo, a negociação entre a ao seu papel de combater sem a violência, de coibir 
polícia e populares nessas circunstâncias, mesmo o crescimento acelerado da violência no nosso País, 
que a polícia seja detentora de um mandado judicial. mas de procurar formas que permitam a realização 
Nos dois casos, havia mandado judicial da desocu- de seu trabalho sem que o resultado sejam cadáve-
pação. De forma nenhuma, podemos concordar com res, quando se defronta com um episódio dessa na-
essa tentativa de intervenção do Govemo da União tureza; onde a política age com cautela a fim de pre-
na Polícia Militar do Distrito Federal. Parece-me que servar a vida de inúmeras pessoas, o Governo Fe-
até houve um certo grau de extravagância nas pala- deral ameaça intervir na polícia. Quando a polícia 
vras do próprio Ministro, inicialmente, e do porta-voz. mata cruelmente, promove chacinas como a de EI-
Segundo o Secretário de Governo do Distrito Fede- dorado dos Carajás ou mata de forma irresponsável 
ral, com quem conversei logo depois do episódio, como no caso de São Paulo, em nenhum momento 
havia uma tentativa de entendimento, desde os pri- se fala em intervenção. Isso nos deixa uma preocu-
meiros momentos após o desfecho do episódio, que pação muito grande, no sentido de que o Govemo 
culminou com a desocupação pacífica do prédio, en- comece a se mostrar por demais permissivo quanto 
tre o Govemo Federal e o Ministério da Justiça no à violência da polícia no nosso País. 
sentido não da intervenção. É claro que a imprensa tem tentado mostrar 

Embora o Govemo do Distrito Federal, estives- essa faceta irresponsável e cruel de uma parcela da 
se preparado para qualquer tentativa de intervenção, polícia e, com isso, conscientizar a população como 
essa possibilidade, na prática, estava afastada de um todo e as autoridades para coibir esse tipo de cri-
imediato. me. Mas o Govemo Federal e sua parcela de repre-

O que se discutia entre o Govemo do Distrito sentantes dentro do Congresso Nacional, precisa ser 
Federal e o Govemo Federal, por intermédio do Mi- mais taxativo quanto ao modelo de Polícia Militar 
nistro Interino da Justiça, Dr. Seligman, era uma for- que quer para o País, quanto ao modelo de seguran-
ma conjunta de atuação da Polícia do Distrito Fede- ça pública que quer para o País. 
ral e da Polícia Federal quanto à segurança dos pré- Há alguns meses foi modificado no Senado, 
dios da Esplanada dos Ministério e da Praça dos perdendo, portanto, suas linhas mestras, um projeto 
Três Poderes, principalmente. do Deputado Hélio Bicudo, que transferia para a Jus-

O Govemo do Distrito Federal mostrou-se favo- tiça Comum qualquer crime contra a vida ou contra 
rável a esse tipo de parceria ou de colaboração mú- os direitos humanos praticado por policiais militares. 
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O projeto deverá voltar novamente ao Senado. ção de uma nova CPI. E o Proer já destinou mais de 
Esperamos que dessa vez haja a aprovação de nos- R$20 bilhões para salvar alguns bancos que nao fo-
sos líderes e que isso contribua, de fato, para que a ram à falência em funçao de qualquer acontecimento 
polícia busque mecanismos que, ao inibir a violên- drástico na economia nacional, mas sim em decor-
cia, nao produzam como resultado morte de pessoas rência de má administração, de desvio de patrimô-
muitas vezes inocentes, outras vezes agitadas, mas nio, de desvio de recursos da base de sustentação 
que, em nenhum momento, tenham como objetivo a econômica desses bancos. 
morte de outras pessoas. Sem citar o caso do Banespa agora, fiquei ex-

Também quero referir-me a matérias publica- tremamente preocupado quando li na imprensa so-
das no jornal Correio Braziliense, de ontem. Em bre essa negociação - e estou buscando material 
uma, intitulada "Popularidade em Queda", o jornal is- para aprofundar um pouco mais o estudo a respeito 
ta Ruy Fabiano faz uma análise bastante lúcida a da operação com relaçao ao Banespa -, pois a infor-
respeito da popularidade do Presidente da Repúbli- mação dava conta de que a negociação do Banespa 
ca, tentando explicar porque as pesquisas atuais de- repercutiria num aumento de aproximadamente 
monstram uma queda surpreendente e, de certa for- R$12 bilhões na dívida interna do nosso País. Esse 
ma, inesperada na avaliação do Governo e do Presi- valor corresponde a quase quatro vezes mais do que 
dente Fernando Henrique Cardoso. foi obtido com a venda da Vale do Rio Doce. 

Tenta explicar isso sob o argumento de que 
este Governo está sustentado em dois pilares impor­
tantes, quais sejam, a eficiência, baseado no êxito 
do Plano Real, e a credibilidade, dizendo que esses 
dois pilares começam a ruir ao mesmo tempo. 

A questão da eficiência está relacionada com o 
Plano Real, que enfrenta sérios problemas na ânco­
ra cambial, que é fantasiosa, não é real. E cita como 
exemplos o déficit comercial absurdo, um dos maio­
res de todos os tempos, e o crescimento da dívida 
interna do País. Diz ainda que se medidas duras e 
corretas não forem tomadas neste momento, a pró­
pria reeleiçao do Presidente correrá um sério risco 
em função da grande esperança depositada pelo 
povo brasileiro em cima do Plano Real, que precisa, 
pois, de medidas urgentes para corrigir os seus ru­
mos, visto que um fracasso do Plano Real certamen­
te trará como conseqüência a eliminação do quadro 
político do atual Presidente Fernando Henrique Car­
doso. 

O outro pilar, o da credibilidade, foi construído 
em cima da biografia do Presidente, que a própria 
Oposiçao, inclusive, nunca deixou de reconhecer, já 
que Sua Excelência mereceu, durante todo este 
tempo, o respeito e até uma determinada conivência 
da Oposição dentro do Congresso Nacional, pela 
sua história de vida, pela sua biografia, como disse. 

No entanto - e esta é a análise mais importante 
do artigo de Ruy Fabiano -, episódios que trazem em 
seu bojo escândalos freqüentes começam a abalar 
essa credibil idade. E aí cita a questão do Sivam, 
quando o Presidente impediu uma CPI aqui na 
Casa, o escândalo da "Pasta Cor-de-Rosa", depois o 
Proer; quando o Presidente, novamente, através da 
intervençao de sua base política, impediu a constitui-

Segundo o Presidente da República, um dos 
objetivos da venda da Vale era reduzir a dívida inter­
na. No entanto, imediatamente após a venda da 
Vale do Rio Doce, o Governo promoveu uma opera­
ção que, de acordo com especialistas no assunto, 
poderá incrementar em aproximadamente R$12 bi­
lhões a dívida interna nacional. Isso demonstra ser 
verdadeiro aquilo que dissemos várias vezes, ou 
seja, que os recursos obtidos com a venda da Vale 
do Rio Doce seriam colocados num saco sem fundo 
e desapareceriam sem que o Presidente se desse 
ao propósito de prestar contas desses recursos. 

Gostaria de ler um trecho do artigo de Ruy Fa­
biano que me chamou atenção, porque destaca uma 
posição do atual Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso, antes de ser Presidente, quando 
se debatia no País a escolha do melhor sistema polí­
tico para nós, presidencialismo ou parlamentarismo. 

Parlamentarista convicto, o Presidente, na épo­
ca, dizia o seguinte: 

"No presidencialismo, o Presidente, 
quando se vê em minoria no Congresso, 
acha mais fácil apelar para o "é dando que 
se recebe". Consegue, eventualmente, apro­
var os projetos do Govemo, mas solapa a 
disciplina partidária, ajuda a desmoralizar a 
atividade política e acaba agravando a insta­
bilidade de sua própria base parlamentar. E 
assim se fecha o círculo: fisiologismo, insta­
bilidade, mais fisiologismo." 

Ao assumir a Presidência da República, o Pre­
sidente tinha conhecimento desse aspecto negativo 
do presidencialismo. Teria que aceitar o modelo que 
aí está? 
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Era nossa esperança que o Presidente comba- da Justiça, Senador íris Rezende, de que às vezes o 
tesse esse modelo. No entanto, ao coibir, inibir, re- crime é inevitável, como que a justificar abusos e 
pelir a CPI no Congresso Nacional, agora, em fun- atos de violência por parte da Polícia Militar, isso na 
ção da compra de votos comprovada de alguns Par- véspera de assumir o Ministério da Justiça, pasta 
lamentares, o Presidente joga por terra essa sua re- que tem por finalidade justamente cobrar das autori-
ferência, joga por terra a nossa esperança de que dades estaduais deste País uma ação de apuração 
seria um dos condutores de uma reforma política e de responsabilidade. Temos observado que o Go-
concreta que pudesse banir do nosso modelo institu- vemo Federal tarda a agir. O Ministro Nelson Jobim 
cional esse tipo de episódio. Bastaria que Sua Exce- pelo menos foi ao sul do Pará e a São Paulo para 
lência apoiasse a CPI, já que assevera que ninguém enfatizar a importância de apurarem-se os fatos com 
do Governo está envolvido e que, se estivesse, seria rapidez. O novo Ministro da Justiça, por outro lado, 
o primeiro a exonerá-los, fossem quem fossem, ti- faz uma declaração dessa natureza. Isso certamente 
vessem o prestígio que tivessem. vem nos preocupar. O episódio em que 150 policiais 

No entanto, a prática tem sido diferente da re- militares entraram em conflito com os 400 ocupantes 
tórica. O Presidente afirma que deseja o exame pro- do conjunto da Companhia de Desenvolvimento Ur-
fundo da denúncia da compra dos votos, mas des- bano do Estado de São Paulo contrasta com outras 
mobiliza qualquer possibilidade de instalação de ações da Polícia Militar de São Paulo. Já foram reali-
uma CPI para investigar com profundidade se há ou zadas diversas desocupações pacíficas, quando es-
não envolvimento e, assim, isentar-se. ses mesmos policiais agiram com prudência e enta-

No programa do PDT - contestado pelo Gover- bularam paciente diálogo com aqueles que ocupa-
no, aliás -, Brizola estabelece uma relação direta en- vam áreas ou edifícios. Isso, porém, nem sempre 
tre Governo e Chefe de Governo. Até então, tudo teve grande destaque na imprensa. Há alguns me-
que havia de errado era culpa do Governo e o Presi- ses, conversei com o Secretário Belisário dos San-
dente não tinha responsabilidade nenhuma. Hoje, a tos, que comentou a ação policial extremamente difí-
Nação começa a perceber a farsa, pois, no presiden- cil ocorrida no Município de Santo André, quando da 
cialismo, o Chefe de Governo é responsável pela ocupação de edifícios habitacionais. O Secretário 
grande maioria das ações comandadas pelo Executi- José Afonso da Silva ordenou que a polícia ocupas-
vo, Executivo, que, aliás, usurpa os poderes do Le- se a área ostensivamente desarmada, justamente 
gislativo e do Judiciário com muita frequência. para evitar incidentes de violência. A operação aca-

Portanto, foi perfeita a observação feita pelo bou sendo bem sucedida. Não foi o que ocorreu nes-
representante do nosso Partido no programa de se episódio. Isso demonstra que a Polícia Militar tem 
quinta-feira. Tentou esclarecer à população menos experiência nesses assuntos. Quero apoiar V. Ex· 
informada que não pode haver uma quebra nessa na sua reflexão. A propósito, recordo-me das pala-
relação e que a responsabilidade, no final, é do Pre- vras amadurecidas do Professor Roberto Romano, 
sidente. quando fez uma avaliação crítica extremamente lúci­

Então, para salvar a sua imagem de qualquer 
nódoa quanto à corrupção praticada no processo de 
aprovação da emenda da reeleição, o Presidente ti­
nha que comandar uma investigação profunda e de­
finitiva das acusações que pairam sobre alguns 
membros do seu Governo. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex· 
um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Concedo o 
aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador Se­
bastião Rocha, gostaria de comentar as duas partes 
do seu pronunciamento. Primeiro, as atitudes do Go­
verno diante dos diversos episódios de violência -
como os de Corumbiara e Eldorado de Carajás - ou 
dos abusos cometidos pela Polícia Militar em São 
Paulo. Preocupa-me a afirmação do novo Ministro 

da du Presidente Fernando Henrique Cardoso. Con­
forme registra V. Ex·, deveria Sua Excelência ser o 
primeiro a defender a instalação de uma CPI para 
apurar os fatos, no resguardo da sua própria pessoa. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço a V. 
ExI pelo aparte. 

Sr. Presidente, vou fazer uma breve referência 
a esta outra matéria que prometi debater na tarde de 
hoje, mas deixá-Ia-ei para amanhã, pela importância 
que tem, no meu entendimento, esta análise do Sr. , . 
Roberto Romano, Prof. de Etica e Fisiologia Política 
da Universidade de Campinas. Não o conheço pes­
soalmente. O Prof. destaca no começo da sua entre­
vista: "Fernando Henrique tomou-se refém do Legis­
lativo· e aponta para uma possibilidade, embora ele 
próprio a considere remota, de que um grupo golpis­
ta possa estar se aproximando cada vez mais do 
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Presidente Fernando Henrique Cardoso, em função pelo próprio Presidente da Repúbl ica, ao anunciar o 
do discurso aplaudido por uma minoria que talvez te- Plano Nacional de Direitos Humanos, que incluía o 
nha essa expectativa da fujimorização do nosso Projeto Hélio Bicudo como um dos seus pontos im-
País, mas certamente contestada pela maioria do portantes. 
povo brasileiro ao ameaçar que distúrbios mais sé- Ficará estranho o novo Ministro da Justiça alte-
rios, dentro da sociedade, possam ser coibidos com rar uma posição já delineada pelo Presidente Fer-
baionetas. Trata-se de uma referência clara a um nando Henrique Cardoso. 
golpe. Nunca poderíamos esperar isso do Presiden- O Sr. Sebastião Rocha - Concede-me V. Exª 
te Fernando Henrique Cardoso pela sua biografia, um aparte? 
pela sua envergadura política e pela sua luta, inclusi- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouço V. Exª 
ve contra a ditadura. com prazer, Senador Sebastião Rocha. 

Farei a análise desse artigo amanhã à tarde O Sr. Sebastião Rocha - Senador Eduardo 
neste Senado porque vou solicitar a sua transcrição 
na íntegra nos Anais da Casa, por considerá-lo lúci­
do, coerente, judicioso e, sobretudo, atualizado so­
bre o grave momento por que passa o nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) - Con­

cedo a palavra ao eminente Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em primeiro lugar, gostaria de regis­
trar que estranho a outra declaração do Ministro da 
Justiça, lris Rezende, que estaria a rever a posição 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, já delinea­
da expressamente, inclusive por meio do Plano Na­
cional de Direitos Humanos, de que iria rever a posi­
ção do Ministério da Justiça com respeito ao projeto 
do Deputado Hélio Bicudo, de passar para a Justiça 
Comum o julgamento dos crimes cometidos pela PM 
no exercício de suas funções. 

Ora, Sr. Presidente, já salientamos o quão im­
portante seria essa medida, inclusive diante dos epi­
sódios de Eldorado dos Carajás e de Corumbiara, há 
pouco mencionados pelo Senador Sebastião Rocha, 
e agora com os procedimentos havidos em São 
Paulo. Essas situações levam a opinião pública a 
clamar para que haja a aprovação conclusiva, por 
parte do Congresso Nacional, do projeto do Deputa­
do Hélio Bicudo. 

Embora o Ministro da Justiça, que foi Governa­
dor do Estado de Goiás, julgue que a Justiça Militar 
em seu Estado estava agindo corretamente, os di­
versos eventos ocorridos em vários Estados do País 
estão a mostrar a necessidade de se combater a im­
punidade. Há necessidade de um julgamento dos 
crimes militares pela Justiça Comum, uma vez que 
tem havido, ao longo do tempo, indícios claros de 
certa proteção aos policiais militares pela Justiça Mi­
litar. Daí a razão do empenho do Deputado Hélio Bi­
cudo na aprovação desse projeto, que já havia sido 
recebido com simpatia pelo Ministro Nelson Jobim e 

Suplicy, deve-se definir claramente se essa é uma 
posição isolada do Ministro da Justiça ou se é uma 
mudança de posiçao do Governo como um todo. Se 
se tratar de uma mudança de posição do Governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, pode ser 
que fatos mais graves estejam por trás dessa deci­
são, para tentar preservar o aparato militar da Polí­
cia Militar, inclusive para eventuais conflitos que o 
Governo imagina possam acontecer nos próximos 
dias ou meses. É importante essa sua observação. 
Devemos, portanto, além de uma confi rmação acer­
ca do que disse o Ministro, esclarecer se essa é uma 
posição isolada de S. EXª ou se o Governo, por inter­
médio dos seus Líderes, vem ao Senado votar con­
tra o Projeto Hélio Bicudo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito bem ob-
servado, Senador Sebastião Rocha. Queremos de 
fato conhecer do Ministro Iris Rezende a sua posição 
a respeito. Proponho a V. EXª, que teve a gentileza 
de lembrar isso, que apresentemos amanhã um re­
querimento de informação ao Ministro da Justiça 
para saber se ele está de fato modificando a posição 
anunciada publicamente pelo Govemo Femando 
Henrique Cardoso. Em caso afi rmativo, devemos fi­
car preocupados, pois o Plano Nacional de Direitos 
Humanos tem como uma de suas proposições a luta 
contra a impunidade. 

No Programa Nacional de Direitos Humanos -
veja que isso é da Presidência da República -, se in­
cluem os seguintes itens: propostas de ações gover­
namentais; políticas públicas para proteção e promo­
ção dos direitos humanos no Brasil ; proteção do di­
reito à vida; proteçao do direito à liberdade; proteção 
do direito a tratamento igualitário perante a lei; direi­
tos humanos; direitos de todos. No item ·proteção do 
direito à v.ida·, está a luta contra a impunidade. 

Estabelece o documento: 
·Curto prazo 
- Atribuir à Justiça Federal a competên­

cia para julgar: (a) os crimes praticados em 
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detrimento de bens ou interesses sob a tute- que precisamos privatizar, trazer para nós, de volta, 
la de órgão federal de proteção a direitos hu- o Raul Cortez, um ator querido nosso. Fiz questão 
manos; (b) as causas civis ou criminais nas de dizer isso ao Raul Cortez, porque foi um senti-
quais o referido órgão ou o Procurador-Geral mento popular muito importante. 
da República manifeste interesse. O Raul Cortez, por sua vez, mencionou que 

- Atribuir à Justiça Comum a compe- acreditava naquilo que estava fazendo, que tem re-
tência para processar e julgar os crimes co- cebido muitas manifestações por causa da propa-
metidos por policiais militares no policiamen- ganda e que ele fez diversas outras para explicar as 
to civil ou com arma da corporação, apoian- razões da venda da Vale do Rio Doce. Não concor-
do projeto específico já aprovado na Câma- dei com a maneira como foi feita a venda da Vale. 
ra dos Deputados." Diferentemente de José Celso Martinez Corrêa, que 

Está muito explícito. Assim, uma vez que o Se- apoiou a CPI, Raul Cortez usou o argumento de que a 
nador Sebastião Rocha concorda, amanhã, conjun- CPI paralisaria o País, e isso me deixou preocupado. 
tamente, daremos entrada a esse requerimento de Continuo a leitura, Sr. Presidente: 
informação ao Ministro da Justiça, lris Rezende, vi- "Além de ser um clone da política auto-
sando a esclarecimentos quanto ao Plano do Pro- ritária, o slogan atual é surrealista. Não se 
grama Nacional dos Direitos Humanos; se estiver paralisa o que está parado. 
sendo apagada essa posição, isso será muito preo- E o País está parado, atolado numa 
cupante. única meta, num único projeto que não é na-

Sr. Presidente, usando de meu tempo normal cional porque é ostensivamente pessoal..." 
de inscrição, quero dizer que hoje o escritor Carlos Puxa vida! Tivesse Fernando Henrique Cardo-
Heitor Cony - aliás, na mesma direção do que há so, o Presidente, lido com maior atenção Alexis de 
pouco comentava o Senador Sebastião Rocha -, em Tocqueville, naquele trecho sobre o direito de reelei-
artigo curto, é tão preciso e brilhante que vale a ção, teria estado atento para o risco que estava in-
pena lermos e comentarmos o que por ele foi escri- correndo. 
to. 

o artigo tem o nome de "Aprendiz de Fujimori", 
na página 2 da Folha de S. Paulo. 

Rio de Janeiro - Cada prepotência tem 
o seu slogan. No tempo dos militares, quan­
do se falava em democracia, em voto, em 
consulta popular, os arautos do govemo di­
ziam solenemente, como se proferissem 
uma verdade escrita na tábua da lei: "Elei­
ção tumultua a vida do país!". 

Povo não come voto, voto não enche 
barriga, o Brasil precisa de nós, ninguém se­
gura este país, ame-o ou deixe-o. Era o nhe­
nhenhém do regime militar, do qual alguns 
defensores permanecem no atual governo. 

O nhenhenhém de agora é o mesmo 
em espírito, embora diferente na forma: "CPI 
paralisa o País!". 

O prezado amigo, grande ator, Raul Cortez, 
outro dia, opinou contra a CPI - esse é um parêntese 
meu. Encontrei-o ontem à noite e disse ao Raul Cor­
tez o que ouvi do padre que rezou a missa em 1!! de 
maio na matriz de São Bemardo do Campo. O páro­
co disse-me que precisávamos recuperar o Raul 
Cortez, um artista nosso, um ator do povo, que esta­
va fazendo essa propaganda sobre a venda da Vale 

- <.lo Rio' Doce. Ele foi aplaudido na igreja, pois disse 

...a continuidade do atual grupo no po­
der e, em especial, do aprendiz de Fujimori 
que é FHC." 

Na verdade, Carlos Heitor Cony está lembran­
do que Femando Henlique Cardoso recebeu do Pre­
sidente Carlos Menem e do Presidente Fujimori a re­
comendação para se empenhar pelo direito de ree­
leição. Portanto, o nosso Presidente é que acabou 
fazendo jus ao nome dado ao artigo. 

"Tão parado está o País que, em ter­
mos de notícias, tirante os desastres, crimes 
e outras vicissitudes naturais de uma socie­
dade, enfrentamos uma chatíssima suces­
são de escândalos, todos, sem exceção, 
comprometendo autoridades. 

E o pior desses escândalos foi provo­
cado pela ambição de um Presidente que, 
cinco anos atrás, votou contra o mandato de 
cinco anos de outro presidente e agora quer 
porque quer ficar oito no poder - pelo me­
nos, até segunda ordem. Se derem sopa, 
vai querer mais." 

Aliás, o Ministro Sérgio Motta já tinha declarado 
que o seu projeto era para que o PSDB ficasse mui­
to mais tempo no poder. 

"E haverá dinheiro para isso - dinheiro 
que não há para os hospitais, para a refor-
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ma agrária, para as escolas, para a segu­
rança pública. Evidente que, havendo causa 
tão nobre e dinheiro tão farto, por coincidên­
cia, aparecerão os corruptos. 

Collor disse que a História um dia lhe 
fará justiça. Pessoalmente, não creio nisso. 
Mas ele nada fez para melar a CPI que pro­
vocou o seu afastamento.· 

Sr. Presidente, precisamos lembrar que tam­
bém Collor tinha aqui a sua tropa de choque, alguns 
Parlamentares que se empenharam muito em sua 
defesa e que tentaram provar que ele não tinha feito 
qualquer ação que pudesse incriminá-lo. 

Ocorre que tão fortes eram os fatos, tãp forte­
mente a opinião pública ficou impactada com a força 
dos elementos constantes das inúmeras denúncias, 
que poucos aqui formaram a tropa de choque de apoio 
ao Presidente Femando Collor de Mello, que acabou 
dizendo que o Govemo Federal e as autoridades então 
não impediriam qualquer ação de investigação da CPI. 

Na oportunidade, lembro-me de manifestações 
do Ministro da Fazenda, que disse que colaboraria 
com a CPI. E aqui tivemos o membros do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central, de fato, colaboran­
do no que se fazia necessário, pois tudo o que a CPI 
requisitou das autoridades fazendárias, ao tempo da 
CPI sobre o caso PC Farias, foi obtido. 

Prosseguindo com as palavras de Carlos Hei­
tor Cony: 

"Para impedir uma nova CPI, o atual 
govemo está gastando bem mais do que 
custaram os jardins da Dinda e o carro 
Elba". 

Sr. Presidente, gostaria de assinalar que de­
núncias sempre existem. Ainda agora, o Partido dos 
Trabalhadores está sendo objeto de uma denúncia 
que sai com cinco páginas publicadas no Jornal da 
Tarde e vai apurar em profundidade esse fato. Uma 
comissão de ética está sendo designada pelo Presi­
dente José Dirceu, e os fatos serao transparente­
mente apurados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sra. 11 Se­
cretária em exercício, Senadora Benedita da Silva. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 94, DE 1997 

Dispõe sobre o processo especial 
nos casos de crime hediondo e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TíTULO ÚNICO 
Do Processo Especial dos Crimes Hediondos 

CAPíTULO I 
Do Processo e do Julgamento dos Crimes 

Hediondos de Competência do Juiz Singular 

Art. 12 Nos processos por crimes hediondos, 
oferecida a denúncia, o juiz determinará a citação do 
réu para apresentar, por escrito, a sua defesa, no 
prazo de quinze dias. 

§ 1 º Na defesa, o réu poderá agüir prelimina­
res, invocar o que interessar a sua defesa, oferecer 
documentos, especificar provas e arrolar testemu­
nhas. 

§ 22 O Juiz nomeará defensor dativo para ofe­
recer a defesa no prazo previsto no caput deste arti­
go, quando o réu não apresentá-Ia ou não constituir 
advogado. 

§ 3º Apresentada a defesa e ouvido o Ministé­
rio Público, no prazo de dez dias, o juiz proferirá, em 
igual prazo, decisão motivada, recebendo ou não a 
denúncia e determinando, desde logo, as diligências 
que julgar imprescindíveis. 

Art. 22 O Juiz, ao receber a denúncia, designa­
rá dia e hora para a audiência de instrução e julga­
mento que se realizará no prazo máximo de vinte 
dias, ordenando a intimaçao do réu e a notificação 
do Ministério Público. 

Art. 32 Na audiência de instrução e julgamento, 
o réu será interrogado, ouvindo-se, em seguida, o 
ofendido e as testemunhas arroladas pela acusação 
e pela defesa, no máximo de três para cada uma 
das partes. 

Art. 42 O juiz requisitará, se necessário, escla­
recimentos aos peritos e procederá às acareações e 
ao reconhecimento de pessoas e de coisas. 

Art. 52 Produzidas as provas, poderão as par­
tes requerer as diligências que se fizerem necessá­
rias em decorrência dos fatos apurados na instrução. 

Art. 62 Inexistindo requerimento, ou sendo este 
indeferido, será dada a palavra sucessivamente ao 
Ministério Público e ao defensor do réu, para o ofe­
recimento de alegações finais, pelo prazo de até vin­
te minutos, prorrogáveis por mais dez, na hipótese 
de mais de um réu, proferindo, o Juiz, a seguir, a 
sentença. 

§ 12 Em circunstância excepcionais, considera­
da a elevada complexidade do caso e o elevado nú­
mero de réus, o juiz poderá conceder às partes, su­
cessivamente, o prazo de cinco dias, para a apre­
sentação de memoriais. 
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§ 22 Na hipótese prevista no parágrafo anterior, Por outro lado, a resposta rápida por parte do 
o juiz terá vinte dias para proferir a sentença. judiciário evita a vingança privada e o caos, manten-

Art. 79 Será lavrado, em termo próprio, registro do a estabilidade da Ordem Jurídica no país. 
do 4 e ocorreu em audiência. Com relação aos crimes contra a Administra-

CAPfTULO II ção Pública, também é imperiosa a punição imediata 

Do Processo e do Julgamento de Crimes 
Hediondos de Competência do Tribunal de Júri 

Art. 82 No processo dos crimes hediondos da 
competência do Tribunal do Júri, observar-se-á o 
disposto no art. 12 desta lei. 

Art. 92 O Juiz, ao receber a denúncia, designa­
rá dia e hora para realização da audiência de instru­
ção e pronúncia, que ocorrerá no prazo máximo de 
vinte dias, ordenando a intimação do réu, a notifica­
ção do Ministério Público e, se for o caso, do Assis­
tente. 

Art. 10. Quando da audiência, interrogado o 
réu e ouvidas as testemunhas de acusação e defe­
sa, no máximo de três para cada uma das partes, 
passa-se imediatamente aos debates orais e à pro­
vação de sentença de pronúncia, impronúncia ou ab­
solvição sumária. 

Art. 11. Nenhum ato processual será passível 
de adiamento, salvo se o juiz, em benefício da defe­
sa, assim determinar ou, ainda, permitir diligências 
complementares. 

Art. 12. Na hipótese prevista no artigo anterior, 
o juiz terá dez dias para proferir a sentença. 

Art. 13. A sentença, dispensado o relatório, 
mencionará os elementos de convicção do juiz. 

Art. 14. Aplicam-se, no que couber, ao proces­
so dos crimes hediondos, as normas do Código de 
Processo Penal. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

O presente projeto institui procedimento sumá­
rio para os crimes hediondos, definidos no art. 52, in­
ciso XLIII, da Constituição Federal e nas Leis n2 

8.072, de 25 de julho de 1990, com as alterações fei­
tas pela Lei n2 8.930, de 6 de setembro de 1994 e 
para os crimes contra a Administração Pública puní­
veis com pena de reclusão. 

O crime hediondo agride a consciência jurídica 
do país, e está a exigir ação pronta e eficaz da justi­
ça, sem prejuízo da observância do princípio consti­
tucional da ampla defesa, garantia assegurada pelo 
art. 52, inciso LV, da Constituição Federal. 

e exemplar de quantos lidam criminosamente com 
os recursos advindo do bolso do contribuinte ou que 
exerce inadequadamente a função pública na qual 
estão investidos. Nossa Constituição é expressa 
quando submete os órgãos públicos aos princípios 
da legalidade e da moralidade. Hoje, mais do que 
nunca, no mundo inteiro há uma revolta generaliza­
da contra os graves desvios de conduta que termi­
nam por dilapidar o património público. 

O projeto adota o princípio da concentração 
dos atos processuais, permitindo, até, que uma sen­
tença seja proferida 90(noventa dias) após a denún­
cia do Ministério Público. 

Com a presente iniciativa, o Congresso Nacio­
nal cumpre seu dever institucional e dá resposta 
concreta às ações condenáveis praticadas em desa­
cordo com a consciência ética do povo brasileiro. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1997. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

-CONSTITUIÇAO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Edição Atualizada em 1996 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPITULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletlvos 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra­
sileiros e aos estrangeiros residentes no país a invio­
labilidade do direito à vida, à liberdade, á igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, 
o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o ter­
rorismo e os definidos como crimes hediondos, por 
eles respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-lo, se omitirem; 
• •••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad­
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura­
dos o contraditóriio e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a ela inerentes; 
•••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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LEI N2 8.930, DE 6 DE SETEMBRO DE 1994 O Presidente da República. 

Dá nova redação ao artigo 111 da Lei 
nll 8.072,(1), de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do artigo 511, inciso XLIII, da Cons­
tituição Federal, e determina outras provi­
dências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 12 O artigo 12 da Lei n2 8.072, de 25 de ju­

lho de 1990, passa a vigorar com a seguinte reda-
-çao: 

• Art. 1 º São considerados hediondos 
os seguintes crimes, todos tipificados no De­
creto-Lei nº2.848 (-), de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, consumados ou tenta­
dos: 

I - homicídio (artigo 121), quando prati­
cado em atividade típica de grupo de exter­
mínio, ainda que cometido por um só agen­
te, e homicídio qualificado (artigo 121, § 211, 

I, II, III, IV e V); 
II - latrocínio (artigo 157, § 311, ln fine); 
III - extorsão qualificada pela morte 

(artigo 158, § 22); 
IV - extorsão mediante seqüestro e na 

forma qualificada (artigo 159, caput, e §§ 111, 

22 e 32); 

V - estupro (artigo 213 e sua combina­
ção com o artigo 223, caput e parágrafo úni­
co); 

VI - atentado violento ao pudor (artigo 
214 e sua combinação com o artigo 223, ca­
put e parágrafo único); 

VII - epidemia com resultado morte 
(artigo 267, § 12). 

Parágrafo único. Considera-se também 
hediondo o crime de genocídio previsto nos 
artigos 12 , 22 e 32 da Lei nll 2.889 O, de 111 de 
outubro de 1956, tentado ou consumado.· 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
ITAMAR FRANCO, Presidente da República­

Alexandre de Paula Dupeyrat Martins. 

LEI N2 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos termos do artigo 511, Inciso XUII, da 
Constituição Federal, e determina outras 
providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sancionou a seguinte Lei:Art. 12 São considera­
dos hediondos os crimes de latrocínio (artigo 157, § 
32, in fine), extorsão qualificada pela morte (artigo 
158, § 22), extorsão mediante seqüestro e na forma 
qualificada (artigo 159, caput e seus §§ 1 º, 22 e 32). 
estupro (artigo 213, caput e sua combinação com o 
artigo 223, caput e parágrafo único), atentado vio­
lento ao pudor (artigo 214 e sua combinação com o 
artigo 223, caput e parágrafo único), epidemia com 
resultado morte (artigo 267, § 12), envenenamento 
de água potável ou de substância alimentícia ou me­
dicinai, qualificada pela morte (artigo 270, combina­
do com o artigo 285), todos do Código Penal (Decre­
to-Lei n2 2.848 (1), de 7 de dezembro de 1940), e 
de genocídio (artigos 12, 22 e 32 da Lei n2 2.889 (2), 
de 111 de outubro de 1956), tentados ou consuma­
dos. 

Art. 22 Os crimes hediondos, a prática da tortu­
ra, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e 
o terrorismo são insuscetíveis de: 

I - anistia, graça e indulto; 

II - fiança e liberdade provisória. 

§ 12 A pena por crime previsto neste artigo será 
cumprida irtegralmente em regime fechado. 

§ 22 Em caso de sentença condenatória, o Juiz 
decidirá fundamentadamente se o réu poderá apelar 
em liberdade. 

§ 32 A prisão temporária sobre a qual dispõe a 
Lei n2 7.960 (3), de 21 de dezembro de 1989, nos 
crimes previstos neste artigo, terá o prazo de 30 
(trinta) dias, prorrogável por igual período em caso 
de extrema e comprovada necessidade. 

Art. 311 A União manterá estabelecimentos pe­
nais, de segurança máxima, destinados ao cumpri­
mento de penas impostas a condenados de alta peri­
culosidade, cuja permanência em presídios esta­
duais ponha em risco a ordem ou incolumidade pú­
blica. 

Art. 42 (Vetado). 

Art. 52 Ao artigo 83 do Código Penal é acresci­
do o seguinte inciso: 

·Art.83 ........................................ .. ........ . 
V - cumprido mais de 213 (dois terços) 

da pena, nos casos de condenação por cri­
me hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas, e terrorismo, se 
o apenado não for reincidente específico em 
crimes dessa natureza.· 
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Art. 62 Os artigos 157, § 32 , 159, caput e seus Art. 72 Ao artigo 159 do Código Penal fica 
§§ 12 , 22 e 32; 213; 214; 223, caput e seu parágrafo acrescido o 'Seguinte parágrafo: 
único; 267, caput e 270, caput, todos do Código Pe- • Art. 159 ............................................... . 
nal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

(1) Leg. Fed. 1940, Supl., (2) 1956, pág. 461; (3) 1989, pág. 
1.029. 

-Art.157 ............................................... . 
§ 32 Se da violência resulta lesão cor­

poral grave, a pena é de reclusão, de 5 (cin­
co) a 15 (quinze) anos, além da multa; se re­
sulta morte, a reclusão é de 20 (vinte) a 30 
(trinta) anos, sem prejuízo da multa. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 159 ................................................. . 
Pena: reclusão, de 8 (oito) a 15 (quin­

ze) anos. 

~ 12 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Pena: reclusão, de 12 (doze) a 20 (vin­
te) anos. 

~ ~2 ...................................................... . 

Pena: reclusão, de 16 (dezesseis) a 24 
(vinte e quatro) anos. 

~ ~2 ...................................................... . 

Pena: reclusão, de 24 (vinte e quatro) a 30 
(trinta) anos. 

Art. 213 ................................................. . 
Pena: reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

Art.214 ................................................. . 
Pena: reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~rt. ~~3 ................................................ . 
• 

Pena: reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 

Pará.grafo único .................................... . 
Pena: reclusão, de 12 (doze) a 25 (vin­

te e cinco) anos. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~rt. 167 ................................................. . 
Pena: reclusão, de 1 O (dez) a 15 (quin­

ze) anos. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

~rt. ~jr() ................................................. . 

Pena: reclusão, de 10 (dez) a 15 (quin­
ze) anos. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••• ••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o •• 

§ 42 Se o crime é cometido por quadri­
lha ou bando, o co-autor, que denunciá-lo à 
autoridade, facilitando a liberação do se­
qüestrado terá sua pena reduzida de 1 (um) 
a 2/3 (dois terços)." 

Art. 82 Será de 3 (três) a 6 (seis) anos de reclu­
são a pena prevista no artigo 288 do Código Penal, 
quando se tratar de crimes hediondos, prática de tor­
tura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou 
terrorismo. 

Parágrafo único. O participante e o associado 
que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, 
possibilitando seu desmantelamento, terá a pena re­
duzida de 1 (um) a 2/3 (dois terços). 

Art. 92• As penas fixadas no artigo 62 para os 
crimes capitulados nos artigos 157, § 32, 158, § 22 , 

159, caput e seus §§ 12, 22• e 32, 213, caput e sua 
combinação com o artigo 223, caput e parágrafo 
único, 214 e sua combinação com o artigo 223, ca­
put e parágrafo único, todos do Código Penal, são 
acrescidas de metade, respeitado o limite superior 
de 30 (trinta) anos de reclusão, estando a vítima em 
qualquer das hipóteses referidas no artigo 224 tam­
bém do Código Penal. 

Art. 10. O artigo 35 da Lei n. 6.368 (4), de 21 
de outubro de 1976, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 

·Art.35 ................................................. . 
Parágrafo único. Os prazos procedi­

mentais deste Capítulo serão contados em 
dobro quando se tratar dos crimes previstos 
nos artigos 12, 13 e 14." 

Art. 11. (Vetado). 
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrá-

• no. 
FERNANDO COLLOR, Presidente da Repúbli­

ca. - Bernardo Cabral. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 95, DE 1997 

Altera a redação do art. 58 da Con­
solidação das Leis do Trabalho - CL T, o 
qual "dispõe sobre a duração normal do 
trabalho" . 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 58 do Decreto-lei nº 5.452, de 1 º 

de maio de 1943, que "Aprova a Consolidação das 
leis do Trabalho·, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 58. A duração normal do trabalho, 
para os empregados em qualquer atividade 
privada, não excederá oito horas diárias e 
quarenta horas semanais, desde que não 
sejam fixados expressamente outros limi­
tes." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposiçoes em contrário. 

Justificação 
• 

Recentemente, o Presidente da Central Unica 
dos Trabalhadores - CUT, Vicente Paulo da Silva, 
em encontro com o Presidente da República, Fer­
nando Henrique Cardoso, alertou sobre a necessida­
de de redução da jornada de trabalho e sobre as 
conseqüências positivas dessa redução não só para 
a melhoria das condições de vida do trabalhador, 
como também para a elevação do nível de emprego 
no País. Na ocasião o Presidente da República ex­
ternou seu apoio pessoal a essa antiga e justa rei­
vindicação da classe trabalhadora. 

Partindo do princípio de que "é preciso traba­
lhar menos para trabalharem todos, a CUT vem se 
mobilizando em nível nacional, recolhendo assinatu­
ras para um abaixo-assinado, a fim de modificar nos­
sa legislação, com o intento de reduzir a jornada de 
trabalho, tendo em vista que o índice de desempre­
go e de informalização das relaçoes de trabalho vêm 
crescendo assustadoramente. 

A CUT, em sua proposta de redução da jorna­
da de trabalho, da qual nos fazemos portadores, as­
sim justifica sua urgência: 

"Deve-se lembrar que no Brasil, em de­
terminadas categorias, a redução das 48 ho­
ras semanais, em 1985, deveu-se a uma in­
tensa mobilizaçao dos sindicatos cutistas, 
através de graves e acordos coletivos, pos­
teriormente consolidada na Constituição de 
1988 com a redução para as atuais 44 horas 
semanais. 

A bandeira das 40 horas foi uma das 
principais lutas do pós guerra. Gradativa­
mente, vários países foram adotando essa 
jornada, e hoje em muitos deles a jornada 
de trabalho é inferior às 40 horas. No caso 

da Alemanha, o IGMetall assinou (1995), de­
pois de 6 semanas de greve nacional, con­
trato coletivo de trabalho estabelecendo a 
redução da jornada de trabalho para 35 ho-

• ras semanais. 
Em um país com mais de 9,5 milhões 

de desempregados (as) e cerca de 15,5 mi­
lhões de trabalhadores (as) sem carteira as­
sinada (50% do total de assalariados e as­
salariadas no setor privado), propor a redu­
ção da jomada é um imperativo para a cria­
ção de novos empregos e para a inclusão 
de contingentes cada vez mais amplos que 
estão à margem do desenvolvimento econô­
mico. Além disso, o espantoso crescimento 
dos ganhos de produtividade obtidos pelas 
empresas nos últimos anos, cerca de 45% en­
tre 90 e 96, não foram sequer parcialmente 
distribuídos para os (as) trabalhadores (as). 

Entre os principais fatores que eleva­
ram continuamente a produtividade nesse 
período, destaca-se o aumento expressivo 
da utilização da jornada extraordinária de 
trabalho, resultando em acréscimo na jorna­
da semanal média em todos os setores de 
atividade econômica (indústria, comércio e 
serviços). Isso significa que as condições de 
trabalho se deterioraram sensivelmente nos 
últimos anos, como também perdemos a 
oportunidade de gerar milhões de empregos 
para aqueles que estão continuamente en­
grossando as estatísticas dos excluídos do 
mercado de trabalho. 

A proposta da CUT parte do princípio 
de que os trabalhadores (as) não podem 
prosseguir arcando com os custos da mod­
ernização econômica e produtiva. Governo e 
empresários devem assumir suas responsa­
bilidades face ao quadro de agravamento da 
crise social provocada pelo desemprego. 
Assim, estamos apresentando propostas 
concretas para serem discutidas e debatidas 
por toda sociedade, cujos principais objeti­
vos são abrir espaços para a criação de no­
vas oportunidades de trabalho para milhões 
de desempregados, sub-empregados e para 
os jovens e aumentar o tempo disponível 
para os trabalhadores (as) participarem de 
programas de educação, formaçao e requa­
lificação profissional." 

O projeto que ora propomos objetiva dar início 
às discussões voltadas para a redução progressiva 



10562 Terça-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1997 

da jornada de trabalho. Pretende-se que em 2.003 no do TST (excerto), de Súmulas do STF, 
seja reduzida para 36 horas semanais e, em 2.008, STJ, TFR (em matéria trabalhista) e do 
para 32 horas semanais. TST (enunciados 1 a 341) e de fndices 

É por demais sabido que em todo o aumento Sistemático da CLT, Numérico da Legis-
tem-se recorrido à diminuição da duração do traba- lação e Alfabético-Remissivo da CLT, da 
lho, por ser um dos instrumentos apropriados ao Legislação Complementar e das Súmu-
combate do desemprego. Ias. 

Nos anos 70, a recessão econômica mundial 
obrigou os legisladores de diversos países industria­
lizados não só a encarar com maior atenção os refle­
xos negativos das invocações tecnológicas sobre a 
duração do trabalho, mas também a servir-se de sua 
redução com a finalidade de criar novos postos de 
trabalho e, nesse sentido, reduzir as taxas de deso--cupaçao. 

Nesse contexto, nossa proposta traduz o esfor­
ço que se faz hoje em busca de mecanismos capa­
zes de reverter o quadro de desemprego que vem 
se agravando cada vez mais no Brasil. Para nós, re­
duzir a jornada de trabalho é também modernidade, 
entendendo-se como tal não apenas o favorecimen­
to ao capital e à produtividade, mas também a valori­
zação do trabalhador e o atendimento a suas neces­
sidades básicas. 

Ademais, cumpre-nos frisar, não podemos con­
tinuar buscando soluções para estimular o aumento 
no nível de emprego somente com medidas que sa­
crifiquem cada vez mais o trabalhador, eximindo, 
quase que metodicamente, o capital da responsabili­
dade de também contribuir para a redução dos im­
pactos negativos do progresso técnico. 

Assim, estamos propondo alterações no texto 
da CL T somente no que tange à duração da jomada 
semanal, mantendo a expressão "desde que não 
seja fixada expressamente outro Iimite H

, pois trata-se 
de referência às jomadas de menor duração, estabe­
lecidas por leis específicas, tais como as que regula­
mentam as jomadas de trabalho dos médicos, den­
tistas, jornalistas, bancários, músicos, certos radialis­
tas, telegrafistas, telefonistas etc ... 

Por se tratar de projeto da maior relevância so­
cial, estamos convencido3 de que a nossa iniciativa 
encontrará apoio entre nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1997. - Se­
nador Ademir Andrade, PSDB-PA. 

-LEGISLAÇAO CITADA 
-CONSOLlDAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 

Texto do Decreto-Lei nll 5.452, de 12.. 
5-1943, atualizado e acompanhado de no­
tas à Legislação Correlata, de Legislação 
Trabalhista Especial, de Regimento Inter-

-SEÇAO II 
Da Jornada de Trabalho 

Art. 58. A duração normal do trabalho, para os 
empregados em qualquer atividade privada, não ex­
cederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja 
fixado expressamente outro limite. 

* O art. 72, XIII, da CF de 1988, estabe­
lece a duração do trabalho normal não supe­
rior a oito horas diárias e quarenta e quatro 
semanais, facultada a compensação de ho­
rários e a redução da jornada, mediante 
acordo ou convenção coletiva de trabalho. O 
item XIV do mesmo art. 72 diz da jornada de 
seis horas para o trabalho realizado em tur­
nos ininterruptos de revezamento, salvo ne­
gocióção coletiva. 

Diz o item XVI do também art. 72 da 
CF de 1988 do direito do trabalhador de re­
muneração do serviço extraordinário supe­
rior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do 
normal. 

* Vide Enunciados 90, 232 e 291 do 
TST. Vide art. 65 da CLT. 

* A jomada normal de trabalho dos ar­
tistas e técnicos em espetáculos de diversõ­
es terá, nos setores e atividades respecti­
vos, as seguintes durações: I - radiodifu­
são, fotografia e gravação; 6 (seis) horas 
diárias, com limitação de 30 (trinta) horas 
semanais; II - cinema, inclusive publicitário, 
quando em estúdio: 6 (seis) horas diárias; III 
- teatro: a partir da estréia do espetáculo 
terá a duração das sessões, com 8 (oito) 
sessões semanais; IV - circo e variedade? 6 
(seis) horas diárias, com limitação de 36 
(trinta e seis) horas semanais; V - dubla­
gem: 6 (seis) horas diárias, com limitação de 
40 (quarenta) horas semanais (Lei n2 6.533, 
de 24-5-1978, art. 21). Continuam os §§ 12 e 
52 do mesmo art. 21 : 

"§ 12 O trabalho prestado além das li­
mitações diárias ou das sessões semanais 
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previstas neste artigo será considerado ex- com uma verdadeira reforma agrária, criar milhões de 
traordinário, aplicando-se-Ihe o disposto nos novas propriedades agrícolas produzindo e comerci!'lli-
arts. 59 a 61 da CL T. zando alimentos ou, no mínimo, garantindo o sustento 

e a dignidade de significativo número de famílias. 
o ••••• • • o ...... ... .... . ............ .. .... ...... . . o • • • o. o •••• o' .............. . 

• 
(A Comissão de Assuntos Sociais -

decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
projetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Sr. Senador Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. S. EXª será atendiqo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, Srls e Srs. Senadores, neste 25 de 
maio, comemorou-se o Dia do Trabalhador Rural. 
Quero homenagear, desta tribuna, esses valorosos 
brasileiros que, mal rompe o dia, iniciam a labuta 
que se estenderá até o pôr-do-sol, extraindo, do con­
tato com a mãe-terra, os alimentos que saciarão a 
fome de todos nós. A sociedade certamente não ig­
nora a importância das atividades dos camponeses 
e proletários rurais. Quando compramos frutas e ver­
duras, carnes e cereais, ou mesmo calçados e rou­
pas, deveríamos estar conscientes de que esses 
bens se originaram do trabalho rural. Constatamos, 
entretanto, que a sociedade costuma retribuir muito 
mal ao esforço incessante do trabalhador do campo. 

São quatorze milhões os brasileiros que tiram 
seu sustento da agricultura ou da pecuária, o que rep­
resenta 20% da força de trabalho nacional. A agrope­
cuária, apesar das inúmeras dificuldades estruturais, é 
responsável por 13% do Produto Intemo Bruto brasilei­
ro. Poderia ser muito mais. Antes de tudo, temos uma 
estrutura agrária que impede a plena expansão de 
nosso potencial agrícola. Quase metade da zona rural 
brasileira corresponde a latifúndios improdutivos. 

A dimensão alcançada pelo Movimento dos 
Sem Terra, incluindo a majoritária simpatia da opi­
nião pública, vem mostrar que as raízes sociais do 
clamor pela reforma agrária são muito profundas. 
Não se trata de uma bandeira anacrônica, já defasa­
da no mundo da globalização e da corrida tecnológi­
ca. Um dos maiores problemas, se não o maior, da 
lógica do liberalismo econômico é que o aumento da 
competitividade, cortando custos e introduzindo tec­
nologia aprimorada, está diminuindo a presença da 
mao-de-obra no processo produtivo, reduzindo as­
sim, drasticamente, o número de postos de trabalho. 
Em lugar de termos multidões de desempregados 
em condições miseráveis nas cidades, poderíamos, 

, 
E evidente que os ganhos sociais assim obti-

dos são imensos. O Governo não pode desconside­
rar essa alternativa, que nos põe em situação de 
vantagem em relação a diversos outros países com 
muito menos condições de expandir seu mercado de 
trabalho. Por sua vez, é uma falácia dizer que a pe­
quena propriedade não é produtiva. Os quatro milhõ­
es e meio de agricultores famil iares do Brasil detêm 
um quarto das terras plantadas, mas são responsá­
veis por metade de toda a produção agropecuária. 
Apesar disso, muitas dessas unidades produtivas 
não contribuem para esse resultado positivo: care­
cendo de recursos e de tecnologia adequada, limi­
tam-se a praticar uma agricultura de subsistência. 

Sabemos que a questão agrária não se restrin­
ge ao problema da propriedade da terra, mas com­
preende ainda a necessidade, igualmente funda­
mentai, de financiamento, assistência técnica e infra­
estrutura. Tanto em assentamentos quanto nas unida­
des mais antigas, a falta de apoio govemamental é pa­
tente. Nunca houve, no Brasil, uma ampla e abrangen­
te política agrária, que mobilizasse as fantásticas pos­
sibilidades produtivas de nossas vastas terras. Os estí­
mulos, incentivos e favores da política oficial são dire­
cionados prioritariamente aos latifúndios e à agricultura 
de exportação, em detrimento das pequenas proprie­
dades e da agricultura para o mercado intemo. Desse 
modo, sobreviver com o trabalho agrícola autônomo no 
Brasil é quase sempre uma atividade arriscada e 
exaustiva, não desprovida de heroísmo. 

Além dos camponeses que cultivam suas pró­
prias terras, os trabalhadores rurais podem ser par­
ceiros, meeiros, arrendatários e, finalmente, proletá­
rios que vendem sua força de trabalho aos proprietá­
rios de terras. Os Srs. Senadores certamente não ig­
noram que as condições de trabalho dessas pessoas 
são duríssimas, situando-se, freqüentemente, à mar­
gem da legalidade. Cumprem elas, entretanto, um 
importante papel na vida econômica nacional. É certo 
que a atividade agropecuária em nosso País muito 
ganha em diversificar o seu perfil, comportando tanto 
o produtor familiar quanto a grande empresa capita­
lista. O que é absolutamente urgente, tal como a re­
forma agrária, é garantir o cumprimento dos direitos 
trabalhistas mais básicos no campo, além de ampliá­
los para patamares mais justos e civilizados. 

Apenas como exemplo, que pode facilmente 
ser generalizado para outras regiões do País, cito o 
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resultado da fiscalização de carvoarias do Norte de Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Minas Gerais, realizada por funcionários do Ministé- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
rio do Trabalho em 1995, conforme relatado em arti- Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
go de Luiz Almeida Miranda, publicado na Revista cerrar os trabalhos, lembrando aos Srs. Senadores 
de Informação Legislativa: "Foram constatadas vá- que haverá sessão deliberativa ordinária amanhã, às 
rias irregularidades, como falta de anotação em car- 14 horas e 30 minutos, com a seguinte: 
teira de trabalho, jornadas excessivas, falta de inter- ORDEM DO DIA 
valos para descanso e repouso semanal, não-paga­
mento de salário, falta de equipamento de proteção 
individual, alojamentos e habitações inadequadas, 
não-fornecimento de água potável e transporte irre­
guiar.· Constatou-se também o trabalho de menores 
entre 14 e 18 anos em condições insalubres, bem 
como o trabalho de menores de 14 anos. 

O horror das relações de emprego no campo 
pode chegar a um tal nível, que assistimos ao surgi­
mento de uma nova modalidade de trabalho escra­
vo, em pleno limiar do século XXI. Amparados pela 
distância e omissão do Poder Público, utilizando-se 
de estratagemas como o endividamento fraudulento, 
proprietários, administradores e empreiteiros que, 
esses sim, deveriam estar na cadeia têm mantido 
seus "empregados· em completa submissão, sendo 
muitas vezes perseguidos aqueles que procuram fu­
gir. Os Estados em que se detectou maior incidência 
do trabalho escravo foram Minas Gerais, Mato Gros­
so, Mato Grosso do Sul e Maranhão. Deveríamos, 
talvez, admitir a incompetência do Poder Público 
para pôr cabo a tal prática odiosa? 

A classe dos trabalhadores empregados no 
campo tem negociado uma série de reivindicações 
junto aos patrões, como pisos salariais e melhores 
condições de trabalho. Um dos problemas enfrenta­
dos pela categoria é a escassez da oferta de traba­
lho na entressafra. Por outro lado, há um excessivo 
desgaste físico nos períodos de colheita, acarretan­
do problemas de saúde e a diminuição do rendimen­
to em idade precoce. É necessário criar mecanismos 
que protejam o proletário rural em seus precários 
contratos de trabalho, de modo a que não consti­
tuam uma categoria discriminada de trabalhadores, 
sem direito a nada mais do que o parco pagamento 
que recebem pela empreitada. 

Vemos, assim, Sr4s e Srs. Senadores, que 
muito há que se fazer para defender os justos inte­
resses dos trabalhadores rurais. A violência no cam­
po tem um caráter estrutural: não se restringe ao as­
sassinato de posseiros, inadmissivelmente rotineiro, 
mas compreende também a falta da posse da terra, 
a falta de apoio do Governo e a violação dos direitos 
trabalhistas. Combater esses males é a melhor ho­
menagem que lhes podemos prestar. 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 67, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n!! 353, de 1997 - art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 67, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n!! 256, de 1997), que autoriza a contratação 
de operação de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor total de cento e 
vinte e cinco milhões de dólares americanos, entre o 
Estado do Rio Grande do Sul e o Banco Intemacio­
nal para a Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
destinada a financiar a execução do Programa de 
Reforma do Estado. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-2-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 68, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n!! 354, de 1997 - art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 68, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n!! 257, de 1997), que autoriza o Estado de 
Goiás a contratar operação de crédito sob a forma 
de Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato de 
Abertura de Crédito celebrado em 21 de janeiro de 
1997, junto à Caixa Econômica Federal. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-3-

REQUERIMENTO N!! 368, DE 1997 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n!! 
368, de 1997, do Senador Valmir Campelo e outros 
senhores Líderes, solicitando nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Intemo, urgência para o Projeto de 
Resolução n!! 41, de 1997, de autoria do Senador 
Bemardo Cabral, que acrescenta dispositivo à Reso-
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luçao nº 69, de 1995, do Senado Federal, que dis- limite da paciência e da tolerância é a demo-
põe sobre as operações de crédito intemo e externo cracia. A democracia exige respeito e ar-
das Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e demo Sem ordem legítima, não há democra-
de suas respectivas autarquias, inclusive concessão cia. 
de garantias, seus limites e condições de autoriza­
ção, e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

(O.S. 13012/97) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EDISON LOBÃO NA SESSÃO DE 
23/05/97, QUE SE REPUBLICA POR SOLI­
CITAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

-O SR. EDISON LOBAO Sr. Presidente, peço 
a palavra, como líder, com assento no art. 14, II, b, 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carios Patrocínio) V. 
EXª tem a palavra. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFLMA. Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a Na­
ção tem assistido, com preocupação, aos movimen­
tos de sedição que tanto nos atormentam nos últi­
mos tempos. 

Imaginávamos que nenhuma posição o Gover­
no tomaria para conter tais abusos. Sabíamos do es­
pírito democrático deste Governo, das suas defesas 
pela liberdade, da sua quase obstinação pela legali­
dade, mas nós nos ressentíamos a Nação toda de 
uma palavra do Governo, de uma posição, de uma 
atitude que restaurasse a serenidade, a ordem e os 
princípios de liberdade com democracia. 

Ontem, Sr. Presidente, o Chefe de nossa Nação, 
e o seu novo Ministro de Estado, da Justiça, fizeram 
pronunciamentos contra a desordem, pronunciamen­
tos firmes, porém nao truculentos. Passo a ler alguns 
trechos do discurso do Presidente da República: 

"De uns tempos para cá ( ... ) tenho vis­
to com indignação o comportamento cada 
vez mais ofensivo de setores inconformados 
( ... ) com sua própria falta de altemativas às 
nossas políticas. Parece que meu apego ao 
diálogo e meu amor à liberdade têm sido 
confundidos ( ... ) com sinais para que as vir­
tudes republicanas sejam atacadas. ( ... ) Mas o 

As invasões repetidas de prédios públi­
cos e de propriedades particulares são ações 
coordenadas com objetivos políticos que 
constituem abusos antidemocráticos. Vêm se 
amiudando incitamentos à desordem, inclusi­
ve por parte de lideranças nacionais de alguns 
movimentos que suscitariam simpatia da so­
ciedade, não fosse sua agora óbvia vincula­
çao político-sectária. Isso é grave. E tanto 
mais grave quanto o Govemo tem estendido 
as mãos e proposto negociações ( ... ) 

A onda premeditada de violência e 
anarquia não é apenas um atentado contra 
a democracia. É um atentado contra a espe­
rança do povo brasileiro, que está fundada 
na estabilidade econõmica, mas também na 
estabilidade política. A sociedade brasileira 
exige um basta a este clima de baderna." 

E, mais incisivo, disse o Presidente: 

"A sociedade não quer a desordem. 
Pedras, paus e coquetéis molotov são argu­
mentos tão pouco válidos quanto as baione­
tas." (Só que menos poderosos.) 

Sr. Presidente, o Presidente da República está 
correto. Sua Excelência não podia deixar de ter feito 
a advertência que fez. Este País não podia continuar 
sendo marcado pela desordem, pelas invasões, in­
vasões urbanas e rurais. 

Recordo-me e todos se lembram do que foi o 
estrépito nacional, quando houve a chacina do Pará. 
Semanas depois, uma nova chacina, já então no 
Maranhão, mas em sentido contrário, era a chacina 
de trabalhadores rurais contra operários, também ru­
rais, de uma fazenda. 

Qual foi a reação daqueles que condenavam a 
chacina do Pará, feita pela Polícia naquele Estado? 
Quase nenhuma. Logo depois, a Nação viu, ouviu e 
aquietou-se diante do novo tipo de chacina que ocor­
reu no meu Estado. Ali eram trabalhadores rurais 
promovendo a chacina. Diria melhor: nao eram tra­
balhadores rurais, eram agitadores entre os traba­
lhadores rurais, promovendo aquela chacina. Mas, 
por isso, nada se disse e nada se fez. 

Sr. Presidente, nenhuma nação do mundo cons­
trói o bem-estar de seu povo em regime de desordem. 

Recordo-me do que foi o Governo do ex-Presi­
dente Samey, marcado por doze mil movimentos 
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grevistas, e o Presidente, também um legalista, obs- nal e regimentalmente, não é sequer permitido apar-
tinado pelos princípios da democracia e das liberda- tear quando se fala como Líder, eminente Senador 
des, a tudo assistiu, dando até a impressão de que Edison Lobão. Portanto, eu gostaria de pedir que V. 
não tinha como reagir. Ex', Senador Lauro Campos, concluísse o seu apar-

Foi ao Rio de Janeiro participar de uma soleni- te. 
dade e, ali, o ônibus em que viajara mais do que foi 
apedrejado; com uma picareta, teve seus vidros fu­
rados e o Presidente da República quase foi atingi­
do, sem nenhuma reação das forças militares, por­
que não era esse o desejo do Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse tipo de 
atitude tem conseqüências negativas. O País cres­
ceu sim no Governo Samey, mas teria crescido o 
dobro, não fossem tantos os movimentos de parali­
sia nacional. 

O Sr. Lauro Campos Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO Atendo ao pedido de 
aparte do Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos Eminente Senador Edi­
son Lobão, a avaliação que faço das colocações de V. 
Ex' é, sobretudo, coberta de receio, receio de que real­
mente estejamos em uma situação em que o pacífico 
povo brasileiro, o decantado caráter amistoso do povo 
brasileiro, de repente parece transformar-se no seu 
oposto, num povo que, sem motivação específica, sem 
razão sufICiente, movido por ideologias e demônios es­
tranhos, passe agora a sair atacando as instituições, 
apedrejando os governadores, os presidentes, etc. 
Ora, no que se refere à questão da terra, no conflito 
multissecular da terra, o que sabemos no Brasil é que 
existe uma agressão por parte da estrutura fundiária. 
Rousseau já sabia que a cerca agride, que a cerca vio­
lenta. Thomas Morus dizia que, enquanto a proprieda­
de for a base sobre a qual repousa o edifício social, o 
quinhão da parte mais estimável e numerosa da popu­
lação será pobreza, miséria e injustiça. "Santo" Th0-
mas Morus, na sua utopia. E, assim, eu poderia aqui 
trazer o depoimento de diversas pessoas, mas eu gos­
taria, nesse pouco tempo, lembrar que, se houver real­
mente um cômputo das perdas de um lado e do outro 
nessa pseudoguerra rural, percebemos, de acordo 
com a CNBB, que 1.400 trabalhadores sem terra fo­
ram assassinados a partir de 1980 e apenas 47 pes­
soas foram indiciadas. Então, sabemos muito bem que 
nesta guerra os desarmados, os inermes, aqueles que 
procuram a terra para trabalhar estão realmente per­
dendo muito e eu não gostaria que esse jogo fosse 
empatado através de mais mortes. O que eu temo ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) A 
Mesa gostaria, nobre Senador Lauro Campos, de 
alertar V. Ex' de que tem sido paciente, mas, tradicio---

O Sr. Lauro Campos Não quero gastar mais 
tempo para discutir o Regimento ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) O no­
bre Senador Edison Lobão está falando como Líder 
pelo prazo de cinco minutos, portanto, o seu tempo 
regimental são cinco minutos. V. Ex' está tomando o 
tempo do orador. 

O Sr. Lauro Campos Consultei aos colegas e 
me disseram que o seu tempo era de 20 minutos. 
Então, realmente, quero dizer que, quando se trata 
de um processo de recrudescimento do autoritaris­
mo, é muito comum que se fantasie as oposições, 
lutas e demônios que estariam contra o Governo, a 
fim de justificar o incremento do autoritarismo e do 
despotismo. Espero que isso não aconteça. 

O SR. EDISON LOBÃO Sr. Presidente, não 
pretendo me alongar, mas solicitei a palavra com 
base no art. 14 do Regimento, letra "b", portanto, por 
20 minutos. Hoje não há Ordem do Dia, peço a V. 
Ex' que me assegure a palavra por esse tempo. 
Faça a gentileza de atender ao Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) A 
Mesa adverte V. Ex' de que lhe concedeu a palavra 
por cinco minutos, como Líder. 

O SR. EDISON LOBÃO Eu havia pedido por 
20 minutos, de acordo com o item II, "b", do art. 14 
do Regimento. 

A Sr' Marina Silva Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) Tem 
a palavra, V. Ex', Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (BLOCO/PT AC. Pela 
ordem.) Penso que o Senador Lobão foi claro, quan­
do fez o seu pedido e citou o artigo, o qual o coloca 
para falar na condição de Líder por 20 minutos. V. 
Ex' não recusou o pedido do Senador Lobão, então, 
penso que lhe deve ser assegurada a palavra por 20 
minutos, até porque não é uma sessão deliberativa. 

O SR. PRESIDEN I E (Carias Patrocínio) Exata­
mente por causa disso, eminente Senadora Marina 
Silva, pelo fato de não haver Ordem do Dia, estamos 
concedendo a palavra nos termos do art. 14, II, "a". 
Mas V. Ex' pode observar que a Mesa está sendo 
tolerante. Já se passaram mais de cinco minutos do 
término previsto para o pronunciamento do eminente 
Senador Edison Lobão. 
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A Mesa será tolerante, nobre Senadora, mas é manifestação rigorosa em favor das invasões de ter-
preciso levar em consideração que temos ainda raso O Santo Padre, consciente do seu papel, che-
mais seis ou sete oradores inscritos. gou ao meu Estado, o Maranhão, na época em que 

O SR. EDISON LOBÃO Agradeço, Sr. Presi­
dente, e me encaminho para o encerramento do 
meu discurso, dizendo que esta Casa ouviu a pala­
vra dos eminentes representantes da Oposição. Em 
primeiro lugar, a dÇ> Senador Ademir Andrade, que 
foi meu companheiro na luta em favor dos garimpei­
ros de Serra Pelada. Ali defendemos juntos a mes­
ma causa, eu não apoiava a ação do Governo con­
tra os garimpeiros. Mas não posso também concor­
dar com o que S. Ex' declara aqui com relação ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, por injustas 
as suas palavras. S. Ex" diz que o Presidente fez um 
discurso com manifestação plenamente ameaçado­
ra. E mais do que isso: culpa o Presidente da Repú­
blica por assassinato de trabalhadores. Ora, isso é 
um exagero evidente. Culpar o Presidente da Repú­
blica, um homem obstinado na defesa das liberda­
des, da democracia, por assassinato de trabalhado­
res é evidentemente um excesso inconcebível a res­
peito do qual nao podemos silenciar. 

Do Senador Lauro Campos, além das objurga­
tórias que faz neste momento, ainda ouvimos ante­
riormente, durante o aparte que fez ao discurso do 
Senador Acfemir Andrade, outras observações. S. 
EX- lembrava São Tomás de Aquino, que pretendia 
a rebelião contra os déspotas. Mas será que Fernan­
do Henrique Cardoso é um déspota? Alguém é ca­
paz de achar que Fernando Henrique Cardoso é um 
déspota? O Presidente da República está promoven­
do, sim, a reforma agrária. Nenhum govemante fez 
tanto quanto ele, neste País. Terá distribuído, até o 
final de seu Governo, mais terras do que todos os 
govemos somados. Os oposicionistas deste plenário 
que, seguramente, aplaudem os Govemos passa­
dos, de João Goulart e os anteriores, não são capa­
zes de testemunhar a reforma agrária no Govemo 
João Goulart nem em outros. A reforma agrária co­
meçou, sim, a partir dos govemos da Revolução, 
contraditoriamente. Foi a gestao da Revolução do 
Presidente Castello Branco que elaborou o Estatuto 
da Terra e foi a partir daí, de fato, que se realizou a 
reforma agrária neste País. 

Sei que muitos procuram usar a Igreja, até São 
Tomás de Aquino aqui se usa em favor de invasão 
de terras, em favor de uma reforma agrária truculen­
ta. Pretendo, então, usar um príncipe da Igreja tam­
bém, só que mais recente, mais atual, que é o Papa 
João Paulo II. Quando o Papa veio ao Brasil, em 
1991, esperava-se que Sua Santidade fizesse uma 

eu governava o Estado e, falando sobre a reforma 
agrária, disse que deve ser feita, que os proprietá­
rios devem compreender a situação dos que nao 
têm terras, porém, invasão da terra alheia não, em 
nenhuma hipótese. Assim disse o Papa. 

Senador Lauro Campos, aí está, contrapondo­
se a São Tomás de Aquino, o nosso Papa, que hoje 
govema a Igreja de nosso País. 

A Sr' Marina Silva Permite V. Ex8 um aparte? 
-O SR. EDISON LOBAO Senadora Marina Sil-

va, concederia o aparte a V. Ex" se o Presidente 
permitisse, porém, já fui advertido para não conce­
dê-los mais. 

O SR. PRESIDENTE (Canos Patrocínio) A 
Presidência lamenta, nobre Senadora Marina Silva, 
mas vamos cumprir o Regimento. 

O SR. EDISON LOBÃO Sr. Presidente, nin­
guém govema sem autoridade. O governante não 
precisa ser truculento, não tem que ser violento, mas 
sem autoridade não govema. 

Querem dois exemplos? Menciono-os agora. 
Quando o Presidente João Goulart perdeu a autoridade, 
perdeu o Governo. Caiu, foi deposto. As ruas tomaram 
conta de seu governo e as ruas não sabem govemar. 

Um exemplo anterior foi o do nosso Monarca 
Pedro II. Pedro I govemou com firmeza e estabele­
ceu os fundamentos de nossa Nação brasileira. Pe­
dro II, mais ameno, foi levando como podia, até que 
chegou o momento em que recebeu em seu Palácio 
Imperial um major do Exército que o disse deposto. 
Faltava autoridade ao Monarca Pedro II. 

O Presidente Femando Henrique Cardoso preci­
sa estar atento às lições da História e não permitir que 
o seu govemo se esvaia sem autoridade. Ele tem que 
ter autoridade e precisa mantê-Ia contra a desordem. 

Sr. Presidente, país sem ordem é país sem pre­
sente. País que não tem ordem, não tem futuro, não 
tem destino. E não desejamos isso para o Brasil. 

Por isso estou aqui, para apresentar a solida­
riedade do meu Partido, o PFL, ao Presidente da 
República, pela posição que assumiu ontem, corajo­
samente, em benefício de toda a Nação brasileira. 
Contemporizar com os trabalhadores, sim! Contem­
porizar com todo aquele que tem dificuldade, sim! 
Contemporizar com a desordem, não! Porque a de­
sordem não nos serve. Pode servir, sim, a uma pe­
quena minoria de agitadores, do povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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ATA DA 65' SESSÃO DELl8ERATlVA ORDINÁRIA.llEALIZADA EM 
22 DE MAIO DE 1997 

(publicada no DSF de 23 de maio de 1997) 

RETlFICAÇÓES 

À página n" 10327. 2' coluna, no despacho dado ao Projeto 
de Lei do Senado n' 136, de 1995, de autoria do Senador Guilherme Palmeira, 
que dlsp6e sobre a partJcIpaçlo doe trabalhadores na gestão das empresas e 
dá outras providências, ao qual de rel_ o Recurso n' 3, de 1997, 

Onde se lê: 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis. para 
recebimento de emendas, de acordo com o disposto no art. 235, II., "c", do 
Regimento Interno ( ... ) 

Leia-sc: 

A matéria ficará perante a Mesa durantc cinco dias úteis, para 
recebimento de emendas, de acordo com o disposto no arf. 235, II, "c", do 
Regimento Interno ( ... ) 

Na página 10350,2' colwla,lIa designaçlo ela Ordem do Dia, 

Ondesc If: 

A Presidência designa para a ~ delibcrativa ordinária de terça­
feira, dia 27 do corrente, ás 14h 30min. 

Leil-se: 

A Presidência designa para a Ordem do Dia da sessao deliberaliva 
ordinária de terça-feira, dia 27 do corrente, ás 14h 30min, os Projetos de 
ResoluçAo nOs 67 e 68, dc 1997 . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , ... ... ................................... .... .. .... . 
.. ..... ................................. .. ........................ ...................................... ...... . 

ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.139, DE 1997 ("') 

RESOLVE clispcnMr o scnidor 1~ TADEU AMORIM, maIrfcuIa 
2926, ocnpude do carao eCeciw de An·li ... l.qi.I.1ÍW - Ázea 2 - EspecilJjdadc de 
I'IOCCIIO l.qi·IIlÍYO, da F"''\lIO CGmiuionede de Aniámlc T6I:nieo, Sfmbolo FC06, 
da SUbKCi~ de Achuini*'lll\'lO de Compns e Cnn" II.JJçiIes de Serviços, com cfeitos 
fjn'mciJOla partir de 30 de jep cào de 1997, m'nCOrdo-o Ioe.do DO mcano ÓqIo. 

Senado fodcnl, 2S de abril de 1997. 

"-"'~~ 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 

• 

(') Republicado por haver saído com incollCÇÕC5 no DSF, de 26-4-97. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.140, DE 1997 ("') 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
alribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposiç6es Fin.is da Rcsoluçio 
n.' 09, de 1997, e tcndo em vista o constante no Processo n' S297197-4, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ TADEU AMORIM, matriçu\a 
2926, ocupante do cargo efctivo de Analista Legislativo - Ázea 2 - Especialid.de de 
Processo Legislativo, para exercer a Funçlo Comission.da de Chefe do Serviço de 
Contrataç6es de Serviços, Súnbolo FC.o7, da Subsccrctaria de Administraçlo de 
Compras e Contratações de Serviços, com efeitos finlnceiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 2S de abril de 1997. 

AGA ELDASILVAMA 
Dlretor-Geral 

(') Republicado por haver saído com incorreçOOs no DSF, de 26-4-97. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.405, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
alribuiçlo que lhe foi conferida pelo artigo I S das Disposiç6es Finais da Rcsoluçlo 
n.' 09, de 1997, 

RESOLVE designar o servidor JOSÉ RODRIGUES DE OLIVEIRA. 
matricula 3809, ocupante do cargo efctivo de Técnico Legislativo - Ázea 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Funçlo Comissionada de Auxiliar de 
Gabinclc, Súnbolo FC.o3, do Gabinete do Senador Edison Loblo, com efeitos 
filW\eciros a partir de 13 de maio de 1997. 

Senado Federal, 26 de maio de 1997. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.406, DE 1997 

, 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das DisposiçOes 
Finais da Resolução nO 09, de 1997, RESOLVE dispensar o 
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servidor FRANCISCO JOSÉ FIÚZA LIMA, matricula 452, ocupante 
do cargo de Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, da função comissionada, símbolo 
FC-07, de Chefe do Serviço de Suporte ao Ambiente 
Computacional da Rede Cliente-Servidor (SSR), com efeitos 
financeiros a partir de 12 de maio do corrente ano. 

Senado Federal , 26 de maio de 1997. 

~~lO 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

-
AIA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.407, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições 
Finais da Resolução n° 09, de 1997 , RESOLVE designar o servidor 
DEOMAR ROSADO, matricula 484, ocupante do cargo de Analista 
de Informática Legislativa, do Quadro de Pessoal do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, para exercer a função comissionada, símbolo FC-07, 
de Chefe do Serviço de Suporte ao Ambiente Computacional da 
Rede Cliente-Servidor (SSR), com efeitos financeiros a partir de 12 
de maio do corrente ano. 

• 
Senado Federal, 26 de maio de 1 

1'---"'l+--k} C1....---"' 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.408, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. DO uso da atribuiçlo que 
lhe foi çonferida pelo art. :r do Ato da Comissio Dirctora n· 09. de 1996, 

RESOLVE 

AI\. 1·- Designar as servidoras ÉGU LUCENA HEUSl MOREIRA (1II&IrIcuIa 
n· 17S4-SEEP) e LElÍClA DUARn: NOGUEIRA (matriam n· J.4S2-SF) ,......... titular e 
substituta. respectivamente. do Contrato n· on, de 1996, celebr.do entre o Scmdo Feden.I e a 
Fuod.çio G<:túIio Varps. 

Art. 2- ~ Este Ato cnn em vigor na data da sua publicaçlo. 

AI\. 3· - Revoglllll'se as disposiç6es em c:ontririo. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.409, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atnbuiçAo que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da RcsoluçAo 0° 42, de 

1993, e tendo em vista o que consta do proc;csso 0° 008.796197-1 , 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto 00 art. 3S 

combinado com o inciso II do art. 9" da Lei 0° 8.112, de 1990, REGINA 

TELMA CAMPELO BESERRA, matricula 0° 6013, do cargo, em comissão, 

de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador Valmir Campelo. 

Senado Federal, e 26 de maio de 1997 . 

"-/\0LlO-
GACIEL DA SILVA MAIA 

Dirctor -Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.410, DE 1997 

, 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2°, da Resoluçlo n° 42, 
de 1993, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 008.796197-1 , 

RESOLVE OOlllC8C, na forma do disposto 00 inciso II do 
ar!. 9" da Lei 0° 8.112, de 1990, REGINA TELMA CAMPELO 
BESERRA, para exercer o cargo, em comissão, de Assessor T=co, do 
Quadro de Pessoal do Senado Fcdcral, com 10taçAo e exercfcio no Gabinete do 
Senador Valmir Campelo. 

Senado F , em 26 de mai o 
• 

f'--/\WLQ .......... 
GACIEL DA SILVA 

Diretor -Geral 

997 • 

lA 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1.411, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 00 uso 
da atnbuiçAo que lhe foi conferida pelo artigo 7", § 2°, da RcsoluçAo 0° 42, de 
1993, e tendo cm vista o que consta do Processo 0° 008.812197-7, 

RESOLVE nomear, na fonoa do disposto no inciso li do art. 

9" da Lei 0° 8.112, de 1990, RODRIGO UNS MARTINS para exercer o 
I r . 
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cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do Senador Valmir Campelo. 

de 997. 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

APOSTILA 

.. 
o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

exerclcio de suas atribuições regulamentares, estabelecidas na 

Resolução-SF n° 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o fundamento 
legal do Ato n° 395/94, publicado no DCN, Seção II, de 28-12-94, 
que aposentou o servidor IRACI DA P/>\l CAIXETA, matricula 0115, 
do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações do Senado Federal, para excluir a vantagem do artigo 
193, da Lei 8.112/90 e incluir as vantagens previstas na 
Resolução-SF nO 74/94 combinada com o Ato do Diretor-Geral nO 
148/94. 

Senado Federal, em 26 de maio 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

de 1997. 
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1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA N2 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada: cm 13-05-97 

I 

I 

I 

I 

I 



TITULARES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS SOCiAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR aUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I~~ __ ~ _________________ p_n~~~~~~~ _________ -~ 
ROMERO JUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/l;( 

I 

I 

I 

JONAS PINHEIRO MT-2271/TI 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
• 

JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO PI-2131/37 
• 

BELLO PARGA MA-3069n2 4-JULlO CAMPOS MT -4064/65 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
ODACIR SOARES RO-1031/1129 7-ROMEU TUMA SP-2051/S7 -VAGO 8-JOAO ROCHA T0-4070f71 
VAGO 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

-
MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

., 

1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

RS-3077f78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061f67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSR, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB . 
SEBASTIAO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAM PELO 

RJ-2171n7 
AC-2181/87 
PA-21 01/07 
AP-2244/46 

RO-2051/57 
TO-2071n6 

DF-124811348 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

1.JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
2-LAtIRO CAMPOS - PT 
3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
- , 

1-EPIT ACIO CAFETERIA 
2-ESPERIDIAO AMIN 

PIB 
1-EMILlA FERNANDES 

SE-2391/97 
DF-2341f47 
RJ-1121/4229 
PE-21.61/61-

MA-4073f74 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 



I 

I 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTiÇA E CIDADANIA · CCJ 
PRESIDEN:rE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

• 
HUGO NAPOLEAO 
EDISON LOBÃO 

• 
JOSE SIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

• 

IR IS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA . -
LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-231i/i7 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR , > 

i-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 

• 
3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMQ.B 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3i30/32 
RR-21ii/17 
RN-236i/67 
AL-3234/47 
PI-2131/37 
MA-3069n2 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BUlCO DE OPOSiÇÃO (p'r, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

I o 

ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

I 
h 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• • 

SECRETARIA: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TEL EFONES DA SECRETARIA: 311 -3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA , 

prB 
1-VALMIR CAM PELO 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

MS-112811228 
TO-2073n4 

DF-124811348 

SALA N° 03 - ALA SEN. A LEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 31 1- 4315 

Atualizada em: 07104197 

I 

I 

I 

I 

] 



TITULARES 

I 

I 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA , 

ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMAT A 

o 

JOSE SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA T AVO LA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO -TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE-3l97/98 
ES-3l30/32 
TO-4070/7l 

RS-3077/78 
RN-246l/67 
PR-240l/02 
ES-3203/04 
AP-3429/3l 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
l-BERNARDO CABRAL 

00 

2-VILSON KLEINUBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
l·RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO (*) 
7-VAGO 

PSDB 
l-JEFFERSON PERES , , 

2-JOSE IGNACIO FERREIRA , -3-LUCIO ALCANT ARA 
4-CARLOS WILSON , 
5-JOSE SERRA 

., 

AM-208l/82 
SC-204l/42 
MA-23ll/46 
MG-24ll112 
AM-3l 04/05 
MT-227l/72 
BA-22l1112 

MS-2222123 
GO-3l48/49 
PB-4345/46 
AC-1478/l378 
AL-226l/2267 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2l71/72-
MARINA SILVA - PT AC-2l81/82 2-ANTONIO Co VALADARES PSB SE-2201/07 -SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO . . ~ . 

I PPB 
LEVY DIAS MS-112811228 

• 
1-ESPEijIDIAO AMIN SC-ll23/1223 

LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/72 2-ERNAN()ES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/32 

• 
l-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

I (*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HSo , , 

SECRETARIO:JULlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N2 15 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualízada em: 22/05/97 

I 

I 

I 

I 

I 



! 

I 

I 

I 

I 

COMIssÃO DE FISCAlIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

• 
JULIO CAMPOS -
JOAO RQGH,\ 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

• 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
TO-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

• 
PMDB 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

nB 
DF-1248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121124 
PA-1026/1226 

RJ-2171177 

RO-2051/57 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
• -SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO rEL. SALA DE REUNIAO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 1 3519 FAX: 311-1060 
Atua/izada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

I 

. 

COMIssÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO (") 

TITULARES 

FREITAS NETO 
• 

JOSE AGRIPINO 
• 

ROMERO JUCA 
VILSON KLEINÜBING 
• 

ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABOR JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
VAGO (*) 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 

• 

JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

" ~. AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-226112270 
ES-3203/ 3204 

. . 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 

. . . SP-2351152 
, , 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHA T MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
" 1-ROBERTO REQUtAO 

2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO *1 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 -
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pt', POT, PSB, PPS) 

i 

I 

• 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO SP-3212/15 

DF-2341/4-' ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

. . . 
PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 
ti 

1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMORIM RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

PIB 
• 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
OBS: '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311 -3286 

Atualizada em: 22/05/97 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

I 
• 
• 

• 

I • 

I 
• 

I 



• 

---
• 

-

• 

• 

• 

I 

I 

- . -
COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

JOSÉ SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON . ' 
LÚDIO COELHO 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

. _, (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 
• • 

- ' • • 
• • 

, 

. \ • 

• 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PR 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 

~. :.:.. 2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMAT A 
5-VAGO (*) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
T0-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101l4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I 

I 

L BLOCO DE OPOSiÇÃO (PI', PDT, PSB, PPS) 
--~------------------~--~~~--~~-------------' 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 

I 
I 

ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171172 1-LEVY DIAS 

nB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(*) Em virtude da posse do Senador Iris Rezende como Ministro de Estado da Justiça. 
~ . 

• . . . - .. 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA - -SECRETARIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311 -3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

I 
I 

Atualizada em: 22/05/97. 



SENADORES 
Titulnn . 

PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

. . PFL 
Vil son Kle inubln[! 
Romero Jucá 

PSDB -Ludio Coelho 
PPB 

Esperidião Amin 
PIB 

Emilia Fernandes 
PP 

Osmar Dias(2) 
PT 

COMISSAO r i\IU.AMENTAR CONJUNT" l>O MERCOSUI. 
(SEÇÁ~ BRASILEIRA' 

(Desicnaçjo cm 25-04-95) 

Presidente: lnputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice.Presidente: Senador CASILDO MALDANER 

Sccfttário-Geral: ~nador LUDIO COELHO 
Sccrdário-Geral Adjunto: lnpuudo ROGÉRIO SILV A 

", .. _. 
DEl>W ADOS 

SI4P~ntH 
Titulares 

Marluce Pinto (L) Bloco Parlam~.,tar PFl1PTB 
Robeno Requião Luciano Pizzallo 

Paulo Bortlhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Julio Campos Paulo Ritzel 

Valdir Colano 
Geraldo Melo PSDB 

F~nco MontOfo 
PPB 

Fener JunioreJ.4) 
pp 

Dilccu Sperafico 
PT 

Mi~ucl Ros~eno 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos · 

1 Pedro Si mon substituído por Marluee Pinto, em 2.10-95 
2 Filiado ao PSDB, cm 22-6-95. 
3 Rogtrio Si lva subsbtuído por Júlio Rcdcckcr. em 31·5·95. 
4 Júlio Rcdcckcr substituído por Feller Júnior, em )·!-96 

• 

• 

• 
• 
• 

• 

• 

5 .. ,1 ... " 

Anl6nio Ueno 
J~ Carlos Vieira 

Elias AbraIIJo 
R' valdo Macara 

• 

Yeda CNsius 

Joio Piuolalli 

Aupscinho Freita.\ 

Luiz Mainardl 

, 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira _. 
-

1997 
Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição . 

. -. As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8 , 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

- -----------------------------------1 
.. .... -. 

. . . . . " " 

.:.... ',-,-.".-. 

Solicite nosso catãlogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail : ssetec@admass.senado.gov.br 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasllia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
• 

Publicações 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,(0) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especial da Câmara Alta do Legislativo 
Brasileiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 
Primeiro Reinado. 

• O Livro da Profecia (RS 50,(0) - Joaquim Cam pelo Marques (org.) 
Coletânea de artigos da lavra de diversos pensadores, artistas, cientistas, 
escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI. 

• Coleção Memória Brasileira 
- A Província (RS 8,(0) - Aureliano Cândido de Tavares Bastos 

Estudos sobre a descentralização político-administrativa do Brasil e sobre a 
questão do federalismo, realizados na época do Império. 

- Sistema Representativo (RS 8,(0) - José de Alencar 
Estudos sobre o governo representativo com fulcro na questão eleitoral, 
democracia e representação proporcional. 

• Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
- Clodomir Cardoso (RS 10.(0) - Luciano de Souza Dias (org.) 

Biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

• Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3,00). "Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S. 
Antunes Correia. 

• Constitution of the Federative Republic of Brazil - 1988 (RS 5.(0) 
Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs nQ 1 a 15 e 
as ECRs nQ 1 a 6. 

Para maiores informações, solicite nosso catálogo . 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Vi. N-J. Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF . 

• • • • 

, 

• 
• 

• 

Publicações . , 
• 

• Canudos e outros Temas (RS 5,00) 
Ediçlo de 1994. Reportagens intituladas 'Canudos - diário de uma expedição', que deram 
origem a 'Os Sertões', quinze trabalhos e duas cartas. 

• Lei de Execuçio Penal e Legislação Correlata (RS 7,00) , 
Ediçlo de -1994. Lei nll 7.210/94; Códigos Penal e de Processo Penal; Leis das Contravenções 
Pe".;s, de Prevenção e Repressão ao Tráfico llicito de Entorpecentes, e sobre Crimes Hediondos; 
Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

• Leis Complementares à Constituição de 1988 (RS 1,00) 
Edição de 1992. Leis Complementares nl! 59/88 a 70/91 . 

• Manual de Padronização de Textos do CEGRAF (RS 3,00) 
Edição de 1992. Normas básicas de editoração para elaboração de originais, composição e 
revido. 

• 

• Regimento Interno do Senado Federal (Resolução 93 de 1970) (R$ 7,00) 
Edição de 1995. Texto constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações introduzidas 
pelas Ecs nll 1 a 15 e ECRs nl! 1 a 6 . 

• 
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. , . 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PR ECO DE ASSINATURA 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 

Porte de Correio 

• 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NAC"ONAl 
PRECO DE ASSINATURA 

Assinafuro OCO ou OSF s/ o parle 

Porte de Correio 

• 

Assinaiuro OCO ou OSf c/o porle (codo) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

ANUAL • 
• 

• 

RS 31,00 

R$ 96,60 

R$ 127,60 

R$ 0,30 

RS 0,80 

R$ 62,00 

RS 193,20 

R$ 255,20 

R$ 0,30 

RS 0,80 

Os pedidos deverõo ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Caixa 
Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta ni 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n2 55560204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nt - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/000.5-49 

Obs.: Nõo se ró recebido cheque via carta poro efetivar assinaturas dos DCN . 
• 

Maiores informações pelos telefones (061) 311·3738 Seção de Remessas Postais olf{ 061) 311·3803 
Secõo de Cobranca. , . 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


